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RESUMO 
O presente estudo pretende anal1sar a experiência do seguro-desemprego no Brasil nos anos 90, diante 
do agravamento dos problemas do mercado de trabalho, analisando sua trajetóna e seus avanços para tomá-lo 
mais eficiente diante da conjuntura do mercado de trabalho. Para tanto, fizemos uma cuidadora mcursào na 
expenência de outros países que possuem um mercado de trabalho com algumas Similaridades com o brasile1ro. 
Dessa forma, optamos por analisar d01s modelos bem d1stintos em termos de seu desenvolvimento e em relação à 
sua concepção atual, a saber· o modelo norte-amencano e o espanhol. 
A escolha dos dois modelos refendos visa confrontar fundamentalmente, a nossa hipótese central o 
modelo brasileiro de proteção ao desemprego não acompanhou, desde a sua estruturação recente. as mudanças 
que se operaram no interior do mercado de trabalho. Assim sendo, o nosso objetivo central é, à luz dessas duas 
expenências mtemac1onais, anahsar o nosso modelo de seguro-desemprego frente às transformações do mercado 
de trabalho. 
A metodologia para exammar os modelos de seguro-desemprego, nos três países, procurou utilizar os 
indicadores sugeridos nos estudos da OIT e da OCDE respeitando sempre as limitações impostas pelas fontes de 
informações d1sponíve1s. 
Para verificar a hipótese central, o estudo está estruturado em quatro capítulos ma1s as considerações 
fina1s nas qua1s elencamos algumas conclusões amda que proVlsónas. 
APRESENTAÇÃO 
Nos anos 90, a dtscussào sobre o mercado de trabalho no Brasil tem-se pautado, em grande medida, em 
torno das ta>.as elevadas de desemprego aberto. do desassalanamento e da geração de postos de trabalho precános. 
O referido rumo deve-se ao fato de a economia brasileira ter-se confrontado com múmeras transformações 
estruturais e conJunturais trazendo à tona uma nova vta de desenvolvimento. Para tanto, optou-se por uma maior 
abertura da nossa economia aos fluxos de comércio e de capitais externos com todos os seus reflexos sobre a 
ativ1dade produttva afetando diretamente o mercado de trabalho. 
Esse contexto tem penalizado todos os trabalhadores. em espectal os jovens, as mulheres e os homens 
com mais idade e sem espectalização. Em estudos recentes, o agra.,amento dessa realidade tem despertado cada 
vez mais atenção tanto que o seguro-desemprego, a mtem1ed1ação e o treinamento, que antes eram dtscutidos de 
forma residual, ora são temas de acaloradas dtscussões. o entanto. não há consenso nos metos acadêmicos sobre 
o debate envolvendo as políticas púb licas de emprego. 
Atualmente, a discussão tem-se dado em duas frentes: a primeira tem concentrado seus esforços no 
sentido de pleitear uma maior atenção e destmação de recursos públicos para as políticas de trabalho tidas corno 
ativas- como mcentivos fiscais e subsídtos às empresas para geração de novos postos de trabalho, treinamento, 
apoio aos JOvens, medidas para os incapacitados, assistência à busca por emprego, cnaçào de emprego no setor 
público, auxího e orientação para os desempregados desen.,olverem sua capacidade de empreend1mento para que 
os mesmos possam instalar seu negócio próprio etc.; a segunda tem-se voltado para a defesa das políticas do 
trabalho conhectdas como passivas - como seguro-desemprego, bolsa escola, redução da jornada de trabalho, 
aposentadona prévia, etc.1• 
A lentidão da constituição da seguridade social. no Brasil, marcada por avanços tímidos e pesadas 
estagnações, deve-se ao grande confltto que está no cerne de sua dinânuca uma vez que o estado soc1al supõe e 
2 
contorna, ao mesmo tempo, os conflitos de classe. A tecnologia do seguro serve para cobrir o risco de o individuo 
passar de uma situação vulnerável para uma situação miserável. O objetivo da seguridade social é justapor à 
propriedade privada um outro tipo de propriedade, a social, de modo que, mesmo fora da propnedade privada, 
exista seguridade. Portanto, trata-se de uma espécie de transferência de propriedade pela med1ação do trabalho e 
sob a ég1de do Estado, ressaltando-se que não se trata de "prov1dência", uma vez que não se d1stribuem beneficiOS, 
mas de uma nova ordem de distribuição dos bens. Paradoxalmente, essa propriedade ligada ao trabalho vai 
proporcionar ao trabalhador uma base para hvrar-se do jugo do trabalho. Salientando-se que a seguridade soc1al 
foi a oportunidade que o capitalismo encontrou de se estab1hzar sem ter que alterar suas estruturas. 
Assim sendo, em uma época em que se coloca em xeque questões como a centralidade do trabalho, 
juntamente com a degradação da condição de assalariado, compensações financeiras, nas condições mais dificeis, 
fazem-se necessárias e é nesse cenário que entra o seguro-desemprego. 
essa perspecuva, mesmo quando. na década de 80, Ronald Reagan e Margaret Thatcher tentaram adotar 
uma opção ultraliberal, os mesmos tiveram que de1xar mtacto grande parte das proteções sociais porque a 
sociedade entendeu que avanços sociais são uma herança e não necessariamente imcompatíveis com os 
Imperativos do mercado. de1xando claro, assim, que extste uma diferença entre as teorias liberais e as opções 
polít1cas do momento. 
Na América Latina, em grande parte, o seguro-desemprego é algo recente, quase sempre complementar a 
uma indenização final, a qual, geralmente, é baseada no tempo de serviço na empresa, tendo como base o salário 
percebido na ativa. Tanto que. na década de 90, a discussão tem gerado, em grande medida, em tomo de mudanças 
nas leg~slações trabalhistas com vistas a desonerar os custos do empregador, em caso de dem1ssão motivada pelo 
mesmo, no sentido de transformar o sistema indemzação final em um reg1me de poupança obngatória. Isso não 
sign1fica que nenhum país tenha avançado na questão do seguro-desemprego. o entanto, o d1re1to ao seguro-
desemprego é muito l1m1tado exclumdo, em mu1tos casos, os trabalhadores ma1s vulneráveiS à demissão como os 
1 Sobre as referidas classifícacOes ver· OECD (1994), The OECD Jobs Study. Facts, Ana lySJS, Stmtegies. 
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da constmção c1vil. de serv1ços domésticos, da agricultura e os JOVens. No México, o regtme ampara somente os 
trabalhadores com tdade entre 60 e 64 anos. Na Argentina e no Chile, pagam-se prestações que vão diminuindo em 
função da duração do desemprego e oscilam de quatro meses a um ano. 
Asstm, em uma sociedade como a brasileira, marcada por um mdiVldualismo exacerbado , não haverá 
coesão social sem proteção social sendo que, nesse contexto, entra o poder público como única instância capaz de 
impor um mínimo de coesão social. A força dessa posição baseia-se no fato de que o trabalho continua sendo o 
pnnctpal fundamento da cidadania, uma vez que o mesmo envolve uma dimensão econômica e uma dimensão 
social. 
Para Castel (1998), os "excluídos" foram. na maioria das vezes, vulnerá\ets que estavam "por um fio" e 
que caíram e, em se tratando de desemprego, é do centro que parte a onda de ataque atingindo todos os tipos de 
trabalhadores. 
Sem desmerecer a importância de todos os fatos evtdenciados acima, o presente estudo pretende anahsar a 
expenência do seguro-desemprego no Brasil nos anos 90, dtante do agravamento dos problemas do mercado de 
trabalho, analisando sua trajetória e seus avanços para tomá-lo mais eficiente diante da conjuntura do mercado de 
trabalho e endossando que a pnmeira proteção contra o desemprego passa por uma sólida política de promoção do 
pleno emprego com a adoção de medidas macroeconômtcas consistentes em nível nacional e internacional, ass1m 
como de caráter setonal, regional e local. Contudo, na ausência desse tipo de política, soluções devem ser 
buscadas no âmbito do setor púbhco, dado o caráter desestabiltzador que o desemprego representa para a 
soc1edade. Face a isso toma-se necessána a ex1stêncta de um amplo programa de ass1sténcia ao desempregado que 
compense os desequilíbrios do mercado de trabalho. 
Desde o início, a progressão do estudo revelou que seria limitado discutir avanços no seguro-desemprego 
brasiletro sem enveredar por uma cuidadosa incursão na experiência de outros países que possuem um mercado de 
trabalho com algumas similaridades com o brastleiro. Para tanto, optamos por anahsar dots modelos bem distintos 
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em termos de seu desenvolvimento e em relação à sua concepç.ão atual, a saber: o modelo norte-americano e o 
espanhoL 
A escolha dos EUA deu-se em função de esse país possuir um mercado de trabalho estruturado, flexível 
por trad1çào. pouco regulamentado, com uma proteção contra o desemprego classificada pela OIT e OCDE como 
sendo de nível mediano, quando comparada à dos demais países mdustnalizados, e por ter-se confrontado, na 
última década, com um desemprego praticamente friccionai (menos de 20% dos desempregados estavam nessa 
situação por longa duração). O seguro-desemprego norte-americano possui forte cunho liberal, como a maioria das 
instituições dessa sociedade com forte formação protestante. O que mais interessa analisar neste estudo, porém. é o 
fato de o modelo norte-americano abrigar no seu interior urna só modalidade, ou seja, a de nível contributivo. 
A Espanha foi selecionada por apresentar um mercado de trabalho em estruturação, menos flexível quanto 
à legislação tTabalhista até a década de 80, optando pela flexibilização ampla nos anos 90 e também por possuir 
um programa de proteção ao desemprego classificado pela OIT E OCDE como sendo de alto nível, uma vez que 
abriga duas modalidades bem distmtas de socorro aos desempregados- uma contributiva e outra assistencial. Por 
último, por ter-se confrontado, na década de 90, com um desemprego de longa duração -cerca de 50%- afetando, 
principalmente, jovens e mulheres tanto pela ótica do desemprego aberto como pela precariedade na inserção no 
mercado de trabalho. Ao contrário dos Estados Unidos, possuí um sistema de proteção aos desempregados de forte 
insp1ração keynesiana, sendo alvo de mu1tas críticas na década de 90 - e só perdendo, nesse aspecto, para alguns 
países nórdicos. 
Certamente, seria inviável analisar todos os modelos adotados nos países industrializados. A escolha dos 
dois modelos referidos visa confrontar. fundamentalmente, a nossa hipótese central: o modelo brasileiro de 
proteção ao desemprego não acompanhou, desde a sua estruturação recente, as mudanças que se operaram no 
1nterior do mercado de trabalho. Assim sendo, o nosso objetivo central é, à luz dessas duas experiências 
internacionais, analisar o nosso modelo de seguro-desemprego frente às transformações do mercado de trabalho. 
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A metodologia para exammar os modelos de seguro-desemprego, nos três países, procurou utilizar os 
indicadores sugendos nos estudos da OIT (2000) e da OCDE ( 1994) respeitando sempre as limitações tmpostas 
pelas fontes de mformações disponíveis. A OJT e a OCDE utilizam para classificar os regtmes de proteção ao 
desemprego. em nível alto, méd1o e ba1xo, 04 critérios. a saber: a) nível das prestações medido pela taxa de 
subshtu1ção em relação ao saláno da auva; b) número de ptestações pagas ao desempregado; c) taxa de cobertura 
em relação ao total de desempregados; d) grau de proteção ao emprego assegurada pela legislação trabalhtsta. 
Para verificar a hipótese central, o estudo está estruturado em quatro capítulos: o primeiro. procura 
dtscutir. inlctalmente, as questões relativas à dinâmtca do nosso mercado de trabalho desde antes de 30 até o 
momento presente; o segundo, procura caracterizar os pnncipais passos que marcaram os nossos avanços no 
campo da proteção ao trabalhador enfanzando a Implantação do seguro-desemprego e seus desdobramentos até os 
dias de hoje; o terceiro, discute os pnncipais traços que marcaram o mercado de trabalho norte-americano 
pnonzando a evolução histórica do seu programa de proteção ao desempregado desde a implantação do seu 
seguro-desemprego compulsóno na década de 30 até a atualidade; o quarto. apresenta as principais características 
do mercado de trabalho espanhol e o sistema de proteção ao desempregado procurando descrever a trajetória do 
seu modelo de proteção ao desemprego desde sua implantação na década de 60, até a atuahdade. Por último, são 
elencadas algumas conclusões, ainda que provisónas. 
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CAPÍTULO 1 
NATUREZA E EVOLUÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRO. 
Os estudos sobre a dmám1ca da geração de empregos e a proteção ao desempregado no Brasil têm 
utilizado, com raras e>.ceções, md1cadores intemac1ona1s para um quadro geral da Situação sem, no entanto, levar 
em constderação a formação do nosso mercado de trabalho, sua heterogeneidade e suas espectficidades. 
O presente capítulo propõe-se a fazer um breve reiato sobre os determmantes do excedente estrutural de 
mão-de-obra, da mformalidade. da heterogeneidade e da exclusão soc1al, problemas que, muitas vezes, são 
confund1dos com os dos países desenvolvidos, onde foram ban1dos do cenário no período de 1945 a 1975 e 
reaparecendo com o abandono das políticas keynesianas nos anos 80. Os problemas do mercado de trabalho 
brasileiro, que se vêm arrastando desde o período mic1al no final do século XIX, foram agravados recentemente 
pela redução do dinam1smo econômiCO. 
Cabe registrar que esses temas são enfocados sob a ótica do dinamismo e da natureza do mercado de 
trabalho, sem, com isso, querer desmerecer a relevância que os mesmos possuem sob o ponto de vista econômico, 
político e, pnnctpalmente, social. 
Também pretendemos evidenc1ar que, até os anos 80, os estudos envolvendo o mercado de trabalho 
concentravam-se ma1s na tdentificaçào da natureza dos postos de trabalho gerados e na determmação da oferta de 
mão-de-obra, uma vez que o mov1mento era de estruturação em tomo dos empregos assalariados formais. Isso não 
s1gnifica, porém, que a todos os trabalhadores foram dadas as mesmas oportunidades de ingressar no mercado de 
trabalho, o que gerou mUJta desigualdade na soc1edade brasileira embora houvesse, no período de 50 a 80, uma 
forte mobilidade social tanto mtergerac1onal e mtragerac1onal O tngresso do pobre era -.1a construção civil, 
pequeno comérciO, chão de fábrica e agricultura. Já o trabalhador vmdo da classe média mgressava logo nos 
postos interrnediános da grande mdústna e dos serviços, como também no setor público. Por fim, o de família 
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nca passava a ocupar os cargos hierárquicos mais elevados, tanto no setor púbhco como no pnvado, porque o 
mesmo dennha um grau de estudo de nível universitário. 
Frente a essa proposta, o capítulo está estruturado da segumte fonna: a primeira parte é composta de uma 
breve análise da formação inictal do nosso mercado de trabalho, que vai da abolição da escravatura até 1930, 
quando termma o período primário-exportador, a segunda parte compreende, de fonna sucmta, o período da 
industrialização, propnamente d1to, ou melhor, as cinco décadas que vão até 1980, quando avança o 
desenvolvimento capttalista no Brasil e intensifica-se o processo de urbanização - o emprego e os rendimentos do 
trabalho no Brastl - fatores CUJOS reflexos serão analisados; a terce1ra e última tece alguns comentários sobre a 
crise econôm1ca dos anos 80 e 90 e suas principais tmphcações sobre a força de trabalho. 
1.1 ) MERCADO DE TRABALHO ATÉ 1930- FORMAÇÃO INICIAL 
A anáhse do tema mercado de trabalho no Bras i I, antes de 1930, é, no mínimo, complexa e polêmica. No 
refendo período, a econom1a era quase que totalmente baseada no modelo agroexportador e escravocrata. No 
entanto, as dtficuldades não se restringem ao envolvtmento de uma mão-de-obra escrava, mas, também ao fato de, 
na agricultura, as relações de trabalho serem menos definidas dificultando o estabelecimento de regras e garantias 
mínimas. Para piorar o quadro. atnda há o caráter tardio do fim da nossa escravtdão a qual vem restaurar junto à 
estrurura da ctvthzação ocidental um tipo de trabalho que há muno tempo já fora substituído por outras formas de 
trabalho mais evoluídas, inserindo-se em uma sociedade na qual já não cabia mais, rompendo, assim, com uma 
série de valores materiais e morais que já foram depurados de outras épocas no sentido de uma sociedade mais 
homogênea. 
Para Cato Prado (2.000), 
"O negro não teve no Brasil a proteção de ninguém Verdadeiro ''pária" 
social, nenhum gesto se esboçou em seu favor. E se é certo que os costumes e 
r 
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a própna legiSlação foram com relação a ele mais bemgnos na sua brutalidade 
escravista que em outras colômas americanas. tal não zmpediu contudo que o 
negro fosse aqui /rOlado com o último dos descasos no que di;; respeilo à sua 
formação moral e mtelecwal, e a preparação para a sociedade em que à forca 
o incluíram'' (pág 284 }. 
Por outro lado, os índios que compunham, em potencial, a outra categoria de trabalhadores, obtweram a 
proteção das ordens religiosas que, para verem os mesmos livres, aceitavam e promoviam a escravidão afncana. 
Essa defesa, contudo, não lhes traria progressos materiats ou culturais resumindo-se a um mímmo de proteção e 
estímulo. 
Em face dtsso, ambui-se à apat1a dos índios e à boçahdade dos negros a responsabilidade pelo ritmo 
retardatáno da economia colonial que resulta, por sua vez, em baixos níveis de trabalho e de produção. Por seu 
turno, o díficil processo de absorção dessa mão-de-obra prolongou-se até os dias de hoJe, e há indícios de que o 
problema étnico compõe apenas a ''fachada" sendo que, por trás, esconde-se uma grave e;..clusào que não fica 
circunscnta ao mercado de trabalho. 
Em grande medida, cabe lembrar que o trabalho mecânico fica tão fortemente associado ao negro e ao 
índio que, mesmo quem vinha de Portugal, onde não passava de cavador de enxada. chegando ao Brasil prefena 
ser soidado ou mesmo ladrão, a servtr a algum amo. O desprezo ao trabalho era de tal magnitude que as mulheres, 
filhas de pais pobres, ou mulatmhas recém alfomadas, optavam pelo patíbulo ao invés de servtrem a uma duquesa. 
Este forte desprezo pelo trabalho fis1co infiltrou-se também no campo entre os trabalhadores ltvres (Prado, 2.000). 
Quando da análise do contexto sócioeconómico, no qua l nosso mercado de trabalho prectsava dar seus 
primeiros passos, parecta não haver dúvidas de que o problema não se resumia à questão do desprezo pelo trabalho 
físico, uma vez que, além dos senhores e escravos que compunham as duas categorias definidas e devidamente 
entrosadas no processo colomal, não havia espaço para as demais pessoas. Em conseqüência disso, o grupo de 
lO 
exclu,dos cresceu, ao longo do tempo, vindo a ser composto de brancos puros -oriundos ate de troncos nobres -
mestiços de todos as matlzes e categorias, pretos e mulatos forros ou fugidos da escravidão e índios arrancados de 
seu habitat. Todas essas pessoas viam-se privadas de qualquer ocupação estável pela falta de postos de trabalho-
sem esquecer o fone preconceito contra esse povo desprovido de qualquer posse material. Na zona rural, a 
Situação era amenizada através da relação de trabalho denominado "agregado". em que os moradores de engenhos, 
em troca dessa condição, prestavam pequenos serv1ços aos senhores poderosos ou, simplesmente, msuflavam a 
vaidade dos donos da terra Já nas cidades, esse povo desocupado e sem renda. enveredava para o cnme, 
principalmente nos sertões onde esses desclassificados depredavam as populações sedentárias sendo que. somente, 
em 1889, estes famosos "capoeiras" ~ foram banidos do cenário. Para Caio Prado (2.000), no ambiente sufocante 
da grande lavoura: 
" ..... . não sobra lugar para outras atividades de vulto. O que não é produção em 
larga escala de alguns gêneros de grande expressão comercial, e destinados à 
exportação, é fatalmente relegado a um segundo plano mesquinho e miserável. 
Não oferece, e não pode oferecer. campo para atividades remuneradoras e de 
nível elevado. E assim todo aquele que se conserva fora daquele estreito 
círculo traçado pela grande lavoura. e são quase todos além do senhor e seu 
escravo, não encontra pela frente perspectiva alguma "(pág. 292) 
Ass1m sendo, posteriormente, ao abandonar o escravismo, o Brasil confrontou-se com duas economias: 
uma moderna, exportadora, que operava com alta tecnologia e elevada produtividade e a outra tradicional que 
adotava processos arcaicos de produção que resultaram em baixa produtividade. Essa dualidade na economia fez 
com que o mercado de trabalho fosse desfavorável ao trabalhador, pois quem servia ao setor tradicional, vivendo 
na mais completa miséria, objeuvava abandonar essa condição e ser absorvido pela economia moderna 
exportadora. Essa pressão mostrou-se perversa ao trabalhador porque a oferta abundante fez com que, mesmo 
2 Viriam a ser os sucessores dos vadios da colônia. 
r 
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quem servtsse ao nucleo capitahsta. não obtivesse salános que mcorporassem ganhos de produtivtdade. Para 
agravar o quadro, essa absorção da mão-de-obra deu-se de forma dispare nas duas princtpais regiões do país: 
nordeste e sudeste. 
Em relação ao quadro econômtco nordestmo. no qual se deu a difictl absorção dos ex-escravos, cabe 
relacionar dots aspectos tmportantes que o antecederam: primeiro. a economia encontrava-se totalmente ancorada 
na indústna açucaretra e esta, no últtmo decênio, que antecedeu a abolição da escravatura, passou por tmponantes 
transformações técmcas, beneficiando-se de vultosas inversões de capital estrangeiro. com o apo1o do governo 
central; segundo, o açúcar brasileiro passou a enfrentar a fone concorrência do açúcar cubano dentro do seu maior 
mercado consumtdor, o none-amencano. Posto ISto, as inovações técntcas aliadas às dificuldades de exportação 
resultaram em redução na procura por mão-de-obra. Dentro desse contexto, a abolição da escravatura não causou 
graves conseqüências sobre a produção e muito menos provocou a redtstribuição de renda em favor do trabalhador. 
Aos escravos recém libertos, só restavam duas opções· ou se deslocarem de engenho em engenho - sendo 
contratados por salários baixissimos - ou se juntarem, nas regiões urbanas, ao excedente de mão-de-obra que, 
desde o inicio do século, já constituía um problema social. Para ptorar a situação. a agricultura de subststência do 
nordeste começou, neste penodo, a enfrentar os fones hmnes das terras semt-ándas do agreste e da caatmga 
devido a pressões demográficas que ocorreram antenormente. 
Já na região sudeste, as conseqüências da abolição são outras. Na antiga região cafeeira que hoje constltut 
os estados do Rto de Janeiro, Minas Gerais e pane de São Paulo, há uma agricultura cafeelfa à base de trabalho 
escravo sendo que. apesar de essa regtão estar em franca decadência com o advento das estradas de ferro, a 
cultura do café pôde propagar-se para regiões mats fértets como o planalto paulista. A relativa abundância de 
terras facultava ao anttgo escravo refugtar-se na agricultura de subststêncta, deslocar-se para a nova região cafeetra 
ou permanecer na antiga regtâo. Desse modo, para reter o escravo na antiga região do café, a ele era oferecido um 
salário relattvamente alto e um afrouxamento das nom1as de trabalho. 
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Asstm, na regtão do café, a abolição pro"'ocou. efetivamente. uma redtstnbuição de renda em favor da 
mão-de-obra. Nem tudo, porem, eram glórias, uma vez que a concorrência da mão-de-obra européta, vinda antes 
da abolição, pesava sobre os ombros desses escravos recém libertos. A im1gração de mão-de-obra branca fora 
fruto de um pacto entre as oligarqUias regionais para impedir o esvaziamento populacional de algumas regiões do 
nordeste, Logo. a imigração veio para solucionar d01s problemas-chaves: a interrupção do tráfico negreiro e a 
venda de escravos excedentes pelas províncias do nordeste para servirem à expansão cafeeira no Vale do Paraíba. 
Contudo, as conseqüências dessa corrente migratóna sobre o mercado de trabalho local foram deletérias, 
uma vez que o trabalhador branco trazia no bojo a cultura do trabalho enquanto que, para o escravo, o trabalho era 
visto como uma maldição e o ócto. o bem malcançável. Ao ex-escravo, sem hábitos de vtda familiar, a idéia de 
acumulação de nqueza era, no mimmo, esdrúxula. Dessa forrna, ele trabalhava dois a três dias por semana para 
satisfazer suas necessidades de subsistência, optando por "comprar" o ócto e não continuar trabalhando o resto da 
semana. Ass1m sendo, tratava-se, acima de tudo, de choques culturais e a comparação seria inevnável. Em resumo: 
" ..... .. uma das conseqüências direzas da abolição, nas regiões em mais rápido 
desenvolvimento, j01 reduzir-se o grau de utilização da fo rça de trabalho. Esse 
problema terá repercussões soczais amplas ( .. ). Cabe tão-somente lembrar que 
o reduzido desenvolvimento mental da população submetzda à escravidão 
provocará a segregação parcwl desta após a abolição, retardando sua 
assimdação e entorpecendo o desenvolvimento econômzco do país. Por toda a 
primeira metade do século XX, a grande massa dos descendentes da antiga 
população escrava continuará vivendo dentro de seu limitado sistema de 
necessidades. cabendo-lhe um papel puramente passivo nas transformações 
econômicas do país" (Furtado, pág. 140-141, 1991). 
r 
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Quanto à economta brasiletra daqueie período, cabe destacar que era pouco dinâmica, atrelada a mercados 
externos que tmpunham um reduzido movtmento às nossas exportações. Assm1, aos poucos, o excedente estrutural 
de mão-de-obra acentuava-se. Do ponto de vista social e político, o fator decisivo para a geração desse excedente 
estrutural de mão-de-obra consistira na não solução da questão agrána. A força das oligarquias rurais tmpedtra a 
criação de uma camada de pequenos camponeses livres. 
Assim, em um segundo momento, tendo por base a não solução do problema do acesso à terra, todas as 
fichas são canalizadas para a industnalização. Esse processo era tido como a única vta para solução do atraso e da 
miséria no país, prevendo-se, assim, que a mdústria possuiria capacidade de sustentar um crescimento uma vez que 
mcorporava constantes ganhos de produtividade aos salários o que viabilizaria a integração soctal dos amplos 
segmentos da soctedade eliminando grande parte da miséria remante 
1.2)MERCADO DE TRABALHO DE 1930 A 1980- ESTRUTURAÇÃO INCONCLUSA 
Não obstante o quadro perverso retratado no subcapítulo antenor. este ora e reverttdo. Assim sendo, de 
1930 a 1980, ocorre o movimento de estruturação do mercado de trabalho no Brastl. O refendo periodo é marcado 
pela expansão do emprego assalariado formal. A presença de taxas elevadas de assalariamento em segmentos 
organizados (setor formal) e a conseqüente redução da participação relativa das ocupações sem registro. sem 
remuneração, por conta própria e do próprio desemprego provocam uma crescente incorporação de parcelas da 
População Economtcamente Attva (PEA) ao estatuto brasileiro do trabalho. No refendo período. de cada I O 
ocupações geradas, 08 são assalanadas, sendo 07 com registro e O I sem regtstro. As demais formas de ocupação 
(conta-própria, sem remuneração e empregadores) representam somente 20% do total de postos de trabalho 
criados, no referido espaço de tempo, sendo que o emprego formal e o informal cresceram, respectivamente. 4,6% 
e 3,9% enquanto a PEA urbana aumentou a uma taxa média anual de 4,9% (Pochmann, 2.000). 
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Apesar dos dados citados acrma, não há consenso nos meios academrcos sobre se a mdustnalizaçào 
bras1lerra possa ser caractenzada pela mtegração do mercado de trabalho ou pela consohdação do dualismo -
moderno e tradrcional . Assim sendo, a polêmica ganha relevância nessa questão. 
Segundo o Programa Regional del Empleo para América Latina y Caribe (PREALC), o processo de 
mdustriahzação na Aménca Latina fez-se dentro do mov1mento de mtemacionahzaçào das grandes empresas dos 
países desenvolvidos que, por sua vez, envolveu a mcorporação de uma tecnologia avançada gerando. assim, 
poucos empregos, mesmo nos setores modernos, onginando o setor informal da economra. Já na década de 70, foi 
v1sível nos países em desenvolvimento que o processo de industrialização não daria conta de inserir toda a mão-de-
obra drsponível gerando, por sua vez, níveis de renda compatíveis com os avanços da economia de mercado. 
Também evidenciamos que a expansão econômica venficada no pós-guerra reproduziu inserções precárias no setor 
produtwo em atividades orgamzadas não conforme a lógica capnalista. Logo, o setor informal teve a ver com o 
excedente de mão-de-obra não absorvido pelos mvestimentos formais sendo composto, na sua maioria, por 
trabalhadores vindos da agricultura que, para fazerem frente à sobrevivência no meio urbano, montaram seus 
pequenos negócros3 • 
Inicialmente, as atividades mformais foram consideradas como resquício do atraso e prestes a 
desaparecer, o que não aconteceu uma vez que essas atividades responderam a espaços deixados em aberto pela 
produção formal. Os respectivos espaços tanto podiam estar localizados em mercados competitivos como nas 
margens dos mercados oligopolizados. 
Asstm, durante a década de 70, registraram-se intensas discussões sobre a relevância do setor informal4 na 
conjuntura econômica, principalmente em periodos de crise e/ou estagnação da economia. Durante mais de dez 
3 Ver Souza. 1980: Tomazm1, 1995; 
• Para a OIT. os rcrmos seror formal c seror mformal são criados, em I 972. para definir um conJunlO expressivo de inserções na estrutura 
produuva e de tipos de ocupações que não esUo de acordo com a tipolog1a teórica e operac1onal que traz no seu bOJO as abordagens duais 
c:lass1cas que separam a econom1a de um país em dois setores. ou seja, moderno e tradicional Deve-se ISSO, ao fato de mUltaS ocupações cnadas 
dentro do processo de cresc1mento econômico que dão a 1mpressão de serem classificadas JUnto ao setor moderno, no entanto, são atividades 
não organizadas. nào assentadas em trnbalho assalariado, com salários bem superiores aos do setor tradicional. 
15 
anos a comunidade técnica-acadêmica debruçou-se em cima desse tema para chegar a um consenso quase que 
unânime. com raras exceções. de que o segmento mformal era conceb1do dentro de uma orica que envolv1a as 
relações de produção e de trabalho. 
A partir da década de 80, o que se venficou foi uma dtstorção na definição de setor informal. O mesmo 
passou a ser definido, principalmente por meio da mídia. como um conjunto de attvidades que evadem tnbutos 
JUnto aos controles de fiscalização do Estado ou designar e mensurar o emprego assalariado contratado à margem 
da legislação trabalhtsta s. 
Essa última abordagem, segundo Cacctamah (1989b), tem a ver com economia submersa, cujo tratamento 
é bem dtverso do da econom1a mformal, tratando-se de falta de fiscalização uma vez que ela ocorre também no 
setor formal. 
Referente à tradtcional informalidade, estudos fenos na década de 80, apontaram para a tmportânc1a 
dessas atividades econôm1cas reahzadas no interior das pequenas e médias empresas, nos países em 
desenvolvimento. pelo fato de serem mtensi\aS em mão-de-obra. usarem tecnologias adaptadas- gerando, por sua 
vez, empregos para a força de trabalho não quahficada ou semiqualificada - não necessitando de tmportação de 
insumos e, assim, não pressionando o balanço de pagamentos. 
6Cabe ressaltar que fo1 também nos anos 80 que surgiu uma literatura mais aprofundada sendo que, ao 
invés da tipologia mercado mformal, o que passou a existu foram setores não-organtzados e não plenamente 
capitalistas, tendo por base a pequena produção mercantil composta por micro empresas que se dedicavam à 
produção mdustrial. ao comérc1o e aos serviços, tendo como exemplo: as confettanas, confecções, made1reiras, 
oficinas mecânicas, oficmas de conserto de eletrodomésticos. pequeno comércio. etc. Como esse ttpo de 
) A grande confusão res1de em que o trabalho assalanado tem sido confundido com trabalho assalanado regulamentado, sendo que o termo 
assalanamento e bem ma1s amplo. uma vez que o mercado de trabalho se caracteriza pela compra e venda de força de trabalho e não pela 
regulamentação. A regulamentação do mercado de trabalho faz parte das espec1fic1dades históricas. do marco insuruc1onal e das luw soc1a1s de 
cada paiS. Dessa forma, a relaçJo de trabalho ~salanado tndepende da regulamentação. 
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estabelecimento exigem uma quantia razoável de recursos em mstalações e equipamentos. a entrada nesse mercado 
não é tão fácil porque, além da inversão IniCial. ainda pesa o estrel!o relacionamento com a chentela Também 
fazem parte da pequena produção mercantil os trabalhadores por conta própria subordinados a empresas 
capitalistas tais como: vendedores ambulantes, que revend1am os produtos dessas firmas mediante recebimento de 
com1ssào. Nesse último há facilidades para o mgresso levando, assim, à queda na renda em relação ao primeiro 
grupo. Existem, ainda. os trabalhadores por conta própria sem vínculo nenhum, tais como: engraxates, flanelinhas, 
vendedores ambulantes sem comissão e empregados domésticos. Nessa última c lassificação, o nível de renda 
auferido é bem menor. As empresas quase-capitalistas lançam mão da ação salanal, porém, sem formalização do 
conrrato de trabalho e as demais empresas se pautam pela não adoção do assalanamento (Souza, 1980). 
Uma vez, tecidos alguns comentários sobre as críticas feitas à tese da ''insuficiência dinãm1ca do mercado 
de trabalho" cabe, agora, relacionar alguns argumentos defendidos por um grupo de analistas que tentam provar 
que a mdusmahzação contribuiu, dec1s1vamente, para "integrar o mercado de trabalho brasileiro". 
Assim sendo, o processo brasileiro de industnalização não poderia ser acusado de ter gerado insuficiente 
número de empregos dado o comportamento da oferta de trabalho. Ao conrrário, a expansão dos setores industriais 
modernos cumpriu o papel de aumentar a integração do mercado de trabalho e de multiplicar as mter-relações 
setonais cnando novas athidades, modernizando outras e promovendo um significativo processo de absorção de 
força de trabalho assalariado e de revitalizaçào dos sindicatos. Esse comportamento não Implica sustentar que o 
modelo de industrialização adotado tenha sido uma panacéia para a geração de empregos, ou mesmo, que esse 
processo tenha levado à dimmuição do grau de heterogeneidade entre os setores econômicos ou, ainda, que tenha 
eliminado a pobreza (Cacciamali, 1989; Salrn & Silva, 1987). 
Isso evidencia que questões como exclusão soc1al e baixo grau de homogeneização estão ligados a outros 
fatores estruturais não resolvidos como a falta de reforn1a agrária e a existência de um significativo excedente de 
mão-de-obra. O grave problema agrário brasileiro consiste no fato de a reprodução da grande propnedade ter 
impedido, em um pnmeiro momento, o desmembramento dos latifúndios por ocasião da abolição da escravatura; 
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postenormente, por ter capHaneado o nosso movimento de expansão da fronteira agrícola, ao contrário do que 
ocorreu nos Et;A e na França. Por outro lado. esse processo não tem impedido totalmente a reprodução da 
pequena e médta propriedade. permnmdo até uma certa acomodação e ascensão soctal da população rura17• 
Apesar da influêncta perversa dos fatores relaciOnados acima, os dados empíricos sobre o dinamismo do 
mercado de trabalho urbano. no período de 1950 a 1980, parecem não detxar dú"idas quanto à sua boa 
performance como indtca a tabela abaixo. 
Tabela 1 
Brasil- Taxas de crescimento do emprego por setores (1950/80) 
Setores 1950/60 1960170 1970/80 1950/80 
Primário 1,82 0,64 0,02 0,82 
Secundário 1,93 6,06 7,26 5,06 
Indústria de Transformação 1,98 5. 19 7,78 4.95 
Terciário 5,43 4,02 6,00 5,15 
Total do emprego urbano 4,31 4,63 6,42 5.12 
Fonte: Faria, W. apud Olh•eira (1998). Mudanças na composição do emprego e na est rutura das ocupações. 
Posto isto, o crescimento do emprego assalariado fot significatwo na mdústria de transformação, no 
terciário funcional ligado à indústria, como os Serviços Industriais de Utilidade Pública - Transporte. 
Comumcacão, Armazenagem, pane do Comércio e Finanças, tratando-se não só de ocupações sob o aspecto 
quantitativo mas, principalmente, qualitan"o Nos anos 70, a indústria e os serviços absorveram grande parte do 
excedente de mão-de-obra vmdo do campo, mesmo em fases com níveis crescentes de produtivtdade. A 
parttctpaçào do setor terciáno no produto total aumentou de 53,4% para 56,6% entre 1960-80. A renda gerada no 
setor elevou-se em tomo de 2,6% ao ano, entre 1960-80. Já na mdústria de transformação, entre I 950 e 1980, o 
número de postos de trabalho saltou de 1.6 para 6,9 milhões correspondendo a uma taxa anual de crescimento na 
ordem de 4,9%. Outras evidências da integração restdem na amphação dos níveis de regulação e de proteção ao 
mercado de trabalho. A cartetra de trabalho assmada passou a ser o elemento chave dessa integração. O 
cresctmento do assalariamento na agricultura mostraria a outra face dessa mtegraçâo econõmtca Desse modo, o 
1 Para ma1orcs de~alhes remeter-se a Ohveira, 1998 
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crescimento das ocupações fonnais resultou em queda nas atividades terciárias informais em termos relativos 
(Salm & S1lva. 1987). 
Entre 1970-80, ocorreu uma maior homogeneização dos rendimentos auferidos nos diversos setores da 
atividade econõmica, uma vez que a absorção da força de trabalho, em todos os setores, deu-se mais pela demanda 
do que por simples acomodação de excedentes. Essa integração ampla verificou-se não só no sudeste e sul, mas 
também no nordeste, embora em um ritmo mais lento em relação ao resto do pais. Não obstante, predomina a 
insistênc1a na suposta insuflciéncía dinámica de nossa economia frente a questões como desemprego estrutural e 
caráter excludente do nosso capitalismo8 • 
Ass1m sendo, somente com o I Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) houve um consenso de que o 
país d1spunha de um parque industrial moderno e competiti vo, com certa capacidade ociosa devido a uma recessão 
de grandes proporções. O obj etivo passou a ser uma política de crescimento calcada em cima da geração de 
empregos produtivos remetendo-nos ao fato de que, uma vez instalada a indústria, esse segmento seria o 
determinante das articulações com os demais setores da economia. Logo, o setor secundário passaria a compor o 
núcleo dinâm1co da expansão ou conrração da economia seguindo a lógica de que a dinâmica do emprego passaria 
a estar, diretamente, atrelada à grande indústria e sua forma de acumulação do capital. Inferia-se, a partir disso, que 
o investimento era uma variável independente e o nível de emprego e o tamanho do mercado constituíam a 
variáveis dependentes. Portanto, o jogo de expansão e contração da taxa de investimento passou a comandar o 
mercado de trabalho9• Em resumo, o setor mdustrial passou a comandar não só a acumulação do capital industrial, 
mas também o processo de acumulação nos setores da agricultura e serviços porque. além de autoestimular o seu 
crescimento, também criava mercados para os produtos agrícolas e para os serv1ços. 
Diante do exposto acima, um documento elaborado pelo lP ARDES ( 1984) afirma que: 
'verSalm&Silva,l987. 
'Ver Keynes apud Dillard, 194 7 
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.é impossível o crescimento autônomo dos serviços e da agrzcultura e que 
ainda que esses setores possam apresentar surtos de expansão zndependentes, essa 
expansão é mcapaz de sustemar o crescimenro da economia como um todo. Em 
outros rermos, o crescmzento da indústria através de seus znvestimentos é 
autônomo. ao passo que a expansão da agricultura e dos serviços é derivada. Ora, 
se a expansão do mercado de trabalho é determmada pela acumulação de capztal 
e esta. pelo investimentO zndusmal. pode-se concluir que o comporramento do 
mercado de trabalho é determinado, em última instâncza. pela acumulação do 
capztal industrial" ( pág. 21). 
No entanto, as afirmações feitas ac1ma não excluem a hipótese de que, em dado momento em que o setor 
mdustnal mostre-se estagnado, a exemplo do que aconteceu em 1981, o setor bancário não possa expandir-se e, 
por sua vez, gerar empregos; por outro lado, no longo prazo, só podemos pensar em cresc1mento sustentado se 
tivermos a indústria como alavanca do processo de acumulação. 
A escolha do tipo de mdústria sempre gerou um debate acirrado nos meios acadêmicos. De um lado está 
quem defenda que o modelo ideal é o baseado na substitUição de Importação, Já do outro lado está quem argumente 
a favor da indústria processadora de maténas-primas provenientes do setor agrícola. Salm e Silva ( 1987), não 
concordam com o fato de que este últ1mo tipo de indústria gere mUJtos empregos, porque o que ocorre são 
defimções frouxas sobre emprego, uma vez que mtlhões de trabalhadores que vegetam na agricultura. operando 
com o mímmo de produtivtdade, são tidos como empregado. 
Quanto à hipótese de que nas exportações de produtos primários estariam nossas vantagens comparativas 
porque são mtenstvas em força de trabalho, os autores acima, rebatem isso afirmando que, pelo contráno, na 
ongem do processo de substituição de Importações estiio, exatamente, as lim1tações externas impostas pelo 
reduzido dinamismo das nossas exportações. 
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Ao longo dos anos, o que tem ficado claro é que não foi o processo industnal adotado o responsável pela 
não absorção do nosso excedente estrutural de mão-de-obra, mas a nossa grave questão agrária que jogou milhões 
de trabalhadores no mercado de trabalho urbano. Há consenso de que a absorção de grande parte dessa mão-de-
obra migrante ocorreu, pairam dúvidas sobre a melhoria do padrão de vida desses trabalhadores em relação à 
subsistência do colono ou agregado. Outra questão polêmica que o processo de migração campo-cidade tem 
suscitado é o da influência dessa disponibilidade ilimitada de mão-de-obra na viabilização da política oficial de 
rebaixamento do salário mínimo, espec1almente a partir do golpe de 1964. O que 1mporta aqUI ressaltar é que a 
velocidade das transformações econôm1cas e demográficas dificultara a estruturação dessa mão-de-obra em tomo 
de mercados de trabalhos específicos, condição Importante para a efetivação da ação sindical e a conseqüente 
elevação do poder de barganha dos trabalhadores, o que faz com que o cap1talismo brasileiro disponha, até os dias 
de hoje, de uma base ampla de mão-de-obra pouco orgamzada sujeita a ter seus rend imentos fortemente atrelados à 
pohuca oficial do saláno-mímmo. Cabe ressaltar que a 1ntensa migracão rural-urbana. no periodo de 1950/80, 
traduz1u-se em 35 m1lhões de braslle1ros como mostra a tabela abaixo: 
1950/60 
1960170 
1970180 
Tabela 2 
Migração rural-urba na 
Número de migra ntes por década 
7 milhões 
12.8 milhões 
I 5,8 milhões 
Fonte: Martini & Garcia apud Olheira( 1998). 
Assim baseado nos dados da tabela acima, Olive1ra (1998), conclUI que: 
" A fragilidade da burguesia industrial brasileira, que manteve intocada a 
estrutura fundtána do país, não sacrificou apenas a grande massa da população 
r 
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roral. A velocidade dos processos migratórios também determinou a conformação 
de um mercado de trabalho urbano extremamente desfavorável aos trabalhadores" 
( pág. 119) 
Já para Sabóia ( 1989), a tese da mtegraçào, apresentada tanto em nível produtivo como em nível de 
mercado de trabalho é, indiSCutivelmente, um assunto provocativo. A mesma deixa transparecer uma visão 
excessivamente otim1sta do mercado de trabalho. Ela supõe, implicitamente, que ao longo do tempo houve a 
incorporação de todos os trabalhadores ao "mercado nacaonal de trabalho". 
Assim, para qualificá-la, alguns aspectos carecenam de uma análise mais apurada: em primeiro lugar, ao 
se fazer uma anáhse das atividades não-agricolas, observa-se uma elevação considerável nas taxas de formalidade . 
A taxa global do país atmgiu, em 1985, 53,0%. Mas, o problema consiste nos grandes daferencaats entre reg1ões. 
Por exemplo, no referido período, a formalidade atinge 67, I% em Santa Catanna contra 29,6% no Maranhão, 
32,7% em Goiás, 34, I% no Piauí, 35,1% no Ceará e 38, 1 no Mato Grosso do Sul. Tsso, por sua vez, denunc1a um 
acentuado grau de heterogeneidade entre as regaões porque o desenvolvimento econõmico fo1 dispare entre as 
regiões. Somente na reg1ão sul-sudeste. em 1985, verificou-se um alto indace de formalidade nas relações de 
trabalho tanto na indústna (81, I%) como nos serviços (76%) e no comércio (75,4%); em segundo lugar, cabe 
analisar os diferenciais de salários pagos por região, embora estes fossem menos evidentes que a taxa de 
formalidade, uma vez que os salários pagos em São Paulo eram em média, 54% superiores aos do Ceará. Em 
contraparnda, os salários do Amazonas eram superados apenas pelos de São Paulo. Da mesma forma que os 
salários pagos na Bah1a e no Pará eram mais elevados que os de Santa Catarina, Paraná, e Minas Gerais. Esses 
dados apontam para uma cena homogene1zaçào dos salários pagos no setor formal; no entanto, ao mesmo tempo 
ocorreram reduções nas anv1dades formais entre 1979 e 1986, porque não se contou mais com a expansão do 
emprego público. 
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Independente das controvérsias ex1stentes sobre a tese integracionista, o Brasil, ao longo do século XX, 
principalmente até 1975, foi um país marcado por forte ascensão social sendo isso decisivo para o surgimento da 
classe méd1a. 
ConJuntamente com o vigoroso processo de industrialização iniciado na década de 40, surgiram inúmeras 
ocupações de starus bem mais altos das anteriormente verificadas quando a maioria dependia da economia 
agrícola. 
Para Pastare e Haller (1993): 
"A ascensão social , para a maror pane da população brasileira. foi coisa 
muito concreta e não apenas abstrata. A partir da década de 50. as empresas 
esrarais e o setor financeiro começaram a se expandir rapidamente. criando 
uma grande avalanche de novas e boas ocupações que permitiram a asce11são 
social de mrímeros grupos, não só nos anos 50, mas ao longo dos anos 60 e em 
grande parte dos 70. A própria administração pública ampliou muito as 
oportunidades de trabalho no setor de serviços nos campos da saúde. 
educação. seguros, justiça. polícia e vários outros. cnando empregos que 
penniuram a ascensão social de murros mdividuos"( pág. 27) 
Para fazer o estudo da mobilidade soc1al , os autores acima adotaram os seguintes critérios: a) o da 
mobJ!idade intergeracJOnal (que compara o status dos indivíduos com o de seus pais); b) mobilidade 
mrrageracional (que confronta o status m1cial com o do final do própno md1Víduo ao longo de sua carreira);. Para 
eles: 
"O Brasil daquele tempo foi a terra das boas oportunidades de trabalho para 
uma grande parcela dos chefes brasileiros. um país que proporcionou 
melhoria de status para uma enorme parcela da população. Dentre os 
indivíduos móveis. 80% deles. na escala soczal, subrram em relação aos seus 
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pais e 93% subiram em relação ao início de sua próprw carre1ra. Nem sempre 
as distâncias percorridas foram grandes. Ao contrário, a grande maioria subiu 
um ou dois degraus na escala social Mas. em função de o status socwl dos 
pais ser muito baixo, qualquer movimento dos filhos representou uma 
promoção socwl(. ).Ou SeJa, o Brasllfoi um país em que coexistiram a pobreza 
absoluta e a melhoria relat1va. É esse salto relativo que leva muitos autores a 
explicar a manutenção da ordem soc1al neste país a despetto de tanta pobreza. 
Afinal. ao olhar para trás, vemos que 80% dos brasileiros que haviam se 
movimentado estavam em situação melhor que a de seus pais e 93% em 
sztuação melhor que quando começaram a trabalhar" ( pág. 29-30, 1993). 
No entanto. nem tudo eram glórias porque os dados exibiam um Brasil de muita ascensão soc1al e mu1ta 
desigualdade ao mesmo tempo. Para elucidar esse paradoxo, verificou-se que a maioria dos brasileiros percorreram 
pequenas distâncias enquanto apenas uma mmona alcançou grandes distâncias na estrutura soc1al samdo em 
algumas vezes dos níve1s mais baixos da classe méd1a e alcançando o topo da classe alta em apenas uma geração 
ou até menos. 
Portanto, independentemente das discussões sobre se a nossa industnalização e adjacências mtegraram o 
mercado de trabalho ou não, chegamos, na década de 80, a um quadro bem distinto daquele de 1930. 
Diante do exposto acima, Sabóia (1989), conclui que o processo de estruturação do mercado de trabalho 
ficou mconcluso: 
''As atividades capualistas desenvolveram-se de forma excepcional 110 país nas 
últimas décadas. O mercado de trabalho teria obrtgatoriamente que 
acompanhar este desenvolVImento Mas isto não evitou que o dualismo setor 
formal/informal, ou ainda, as prátzcas formais/informaiS persistzssem na 
economw brasifetra. Se avanços houve, esTes não foram :;uficlentes para 
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dimmuir o verdadeiro abtsmo que continua a separar a experiência brasileira 
daquela dos países desenvo/vtdos. Não devemos cmr no erro de supor que, 
mevitavelmente, mais cedo ou mais tarde chegaremos lá. Para tal. é prectso 
que medidas de política econômica sejam tomadas. Entre elas. certamente, não 
pode faltar uma política de emprego" (pág. 155) 
1.3) MERCADO DE TRABALHO PÓS 80- DESESTRUTURAÇÃO 
A partir de 1980, o mercado de trabalho brasileiro passa a dar sinais de desestruturação, p01s entre 1980 e 
1989, de cada I O ocupações geradas, 05 são assalariadas e 05 não-assalanadas. Em período mais recente, de I 989 
a I 995. a cada I O ocupações criadas apenas 02 são assalanadas contra 08 não-assalariadas. Isso evidencia um 
forte movtmento de dessalariamento acompanhado de redução do emprego formal , de aumento das taxas de 
desemprego, de cresctmento nas taxas de ocupações por conta própria e de sem remuneração (Pochmann, 1999). 
O mercado de trabalho, em toda década de 80, teve seu dinamtsmo ditado pelas oscilações do setor 
mdustrial 10 e pelo aumento do número de contratações do setor público advmdas da redemocratização e 
descentralização dos gastos públicos. Deve-se ressaltar que, nesse período, o mercado de trabalho contou com uma 
forte aliada que foi a estagnação populacional urbana que contribuiu para que a taxa de desemprego aberto se 
mantivesse em níveis razoáveis, fazendo com que o país resistisse à tmplantação do modelo neoliberal de 
desestruturação da produção e do emprego. Chegando ao final desse período, porém, o estado mostrou-se. 
visivelmente enfraquectdo tanto do ponto de vtsta políuco. instituc•onal e financeiro E, ao mvés de o capital 
privado nac10nal redesenhar um novo padrão de desenvolvimento, este se valeu de seu tradicional papel 
10 A crise dos anos 80 e ma1s acentuada na regulo metropolitana de São Paulo por causa da presença marcanre d2 mdustria de transformação 
Cabe salientar que, em valores absolutos, os nive1s de emprego, em 1983, sllo idénllcos ao de 1973 Na recuperação que ocorre, entre 1984 e 
1986. o mvel de emprego na industria em São Paulo volta aos mesmos patamares que v1goraram antes da recessão Portanto, crescimento 
econõr:11CO mostrou-se smõnomo de redução de desemprego (Mattoso e Pochmann, 1998). 
r 
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conservador e patnmonialista obtendo, assim, a sua proteção às custas do estado ampliando com isso suas 
dificuldades em incorporar avanços tecnológicos. 
Frente a ISSO, o mercado de trabalho brasiletro deteriorou-se, já nos anos 80, porque se perderam inúmeras 
oportunidades de emprego hgadas ao aparelho produtor moderno de bens que, v1a de regra, formahza a contratação 
da mão-de-obra. Assim sendo, com o enfraquecimento da participação do emprego mdustríal, o moV1mento 
sindical vê-se atmg1do no seu cerne Ao emprego do setor secundário coube um papel relevante na organização do 
novo swdtcalismo. movimento smdical que consegUiu frear. na refenda década, a flexibilização do mercado de 
trabalho. 
Na análise da década de 90, a piora observada em relação ao mercado de trabalho está associada à nova 
inserção mternacJOnal do Brasil, aconteci da em um momento em que as empresas estavam alterando suas formas 
produtiVas e organizacionais tendo como pano de fundo uma taxa de Juros interna elevada e uma sobrevalorização 
da moeda até 1999. Todo esse cenáno induztu as empresas a abandonarem linhas de produção e optarem pela 
importação. As referidas condições macroeconômicas colocaram as empresas em desvantagem junto às suas 
concorrentes mternacionais sendo que estas, para aumentarem sua competitiv1dade prionzaram a redução de custos 
com trabalho e produção. O resultado refletiu-se em um mo\ imento de retração e fechamento de hnhas de 
produção para trás na cade1a produtiVa ehminando, assim, os segmentos menos compentivos11 • Desse modo, em 
11 As refendas transformações econõm1cas implementadas, na decada de 90, tem ehminado em tomo de 3,3 m1lhões de empregos forma1s da 
economia Posto isto. somente no pnme1ro go\emo de Fernando Hennque C1rdoso ehmma-se do cenano econõm1co 1,8 m1lhões de ocupações 
forma1s Anah~ando esses dados concluiu-se que so na mdustna de transformação. ate ma10 de 1999, 1.6 m1lhão de postos de trabalho são 
eliminados. isso. corresponde a 73% do contmgente existente em 1989 Sendo que os sub~etores ma1s abalados. SIStematicamente, são. a 
mdustria têxtil com menos 364 m1l , meta hirg1ca com menos 293 mil: mecãn1ca com menos 214 m1l: qu ím1ca e produtos fannacêuttcos com 
menos 204 mil, e material de transporte com menos 92 mil Outros setores também são atingidos como a construção civil que fulmina. nada 
ma1s nada menos, que 322 m1l ocupações forma1s O comércto. por sua vez, reduz seus quadros em 294 mil empregos fonna1s. As mstituições 
financeiras tambem reduzem seus quadros em tomo de 354 m1l postos de trabalhos fonna1s. Desse modo. a un1ca exceção neste cenario, tem 
ficado com o setor de serviços compreendendo alojamento, alimentação, reparação e diversos que geram um acréscimo de 160 mil postos 
forma1s Assim, dtante da adoção da políuca de privatizações nas empresas publicas. ahado a crescentes cones nos gastos socia1s, 
princ1palmente, na area da educação e saúde que fornm. tradicional~nte, grandes absorvedores de empregos, apontam parn prev1sóes 
pessim1stas no futuro quanto a trabalho formal. Os refle:..os desta detenoração do mercado de trabalho mamfestam-se diretamente nas 
contribuições JUnto a Previdência Social sendo que os valores arrecadados, em 1998, são os mesmos em volume que os, de 1996, e, assim, 
originando déficit na Prev1dênc1a. Desse modo, em cada 05 pessoas econom1camente auvas apenas 02 contribuem para a Previdénc1a Soc1al. 
Enfauz.ando-se que. no ano de 1999. mais de 24 milhões de trabalhadores militavam na mlb rmahdade e outros I O milhões estavam 
desempregados (Manoso. 1999) 
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um cenário de desestruturação do mercado de tTabalho. ganhou força o ideal de flexibilização do trabalho12. No 
bOJO dessa úitima v1riam reduções nos encargos sociais permnmdo que os salános d1minuissem a partir do 
segmento empresanal submetido à fone competição internacional, além da ampliação das fac1lidades com que Já 
se contratava e d1spensava mão-de-obra, no Bras1l. desde 196613 
Assim, percebe-se que, mesmo diante das profundas alterações na composição da demanda agregada 
motivada pelas pnvarizaçôes dos espaços das empresas estatais, pelo movimento de descentralização dos gastos 
púbhcos, pela dependência de recursos financeiros do exterior, pela fusão de importantes empresas produtivas e 
financeiras e pela estabilidade monetária, 1sso não fora sufic1ente para uma retomada do desenvolvimento 
sóc10econômico com geração de postos de trabalho. Isso remete à questão de que, por trás da determinação da 
quantidade e da qualidade de empregos gerados em uma economia capitalista, encontra-se um conjunto bem mais 
amplo de elementos14 como: a) comportamento da demanda agregada que revela, de fato, o tipo de emprego 
gerado; b) paradigma técnico-produtiVO adotado que estabelece o grau menos ou mais 1ntensivo do uso de mão-de-
obra; c) grau de desenvolvimento das políticas de bem-estar do país que cons1stem no seu poder de, diretamente, 
gerarem renda e novos empregos nos setores não-produtivos da economia; d) regulamentação do mercado de 
trabalho o que, por sua vez determma o grau de concorrência que se opera no interior da classe operária; e) adoção 
de políticas passivas e ativas de emprego como: i) a construção de um projeto nacional (visando ao crescimento 
sustentado da economia, tendo a JUstiça social e o emprego como alvos principais); ii) reestruturação fundiána 
evitando o êxodo rural que, por sua vez, pressiona negativamente o mercado d trabalho e também, porque pode 
estimular a criação de empregos nas agromdústnas); iii) desconcentração da renda (amplia o leque de 
consum1dores. o que leva ao surgimento de novos empregos nas mdústrias, no comércio e nos serviços); iv) 
12 No que tange às le1s lrabalhistas brasileiras elas não dificultam a dem1ssao dos empregados e, ao contráno do que acontece nos paises 
desemol\ idos. não e>mte pressão smd1cal Ass1m. sendo • a legtslaçào braslie1ra estabelece se1s procedimemos lega1s que devem estar 
presenles no ato de romp1men1o do contrato de trabalho: salano equ1valente aos d1as trabalhados e não pagos. valor das fênas venc1das ou 
proporc1ona1s. acresc1das de 1/3 de aoono de ferias, 13• saláno proporcional aos d1as de trabalho; v3lor do FGTS; multa de 40% sobre o FGTS; 
e av1so-prev1o de 30 dias. Esse conJunto de proced1mentos legais, que definem o ato de demissão no Brasil, pode-se limitar a apenas dois itens 
(a multa de 40% do FGTS e o aviso prev1o) do custo efeuvo da demissão, pois os demais procedimentos fazem parte da rotina normal de 
defimçio do custo de emprego da mão-de-obra assalariada (férias, 1/3 de feria.s, salário proporc1onal ao tempo de trabalho, 13• salário e FGTS) 
e que oneram o empregador. mdependentemente do ato da dem1ssJo" (Saltar, 1998, pág. 158). 
13 Um fator que é dec1s1vo quanto a probabilidade de se permanecer, por mais de um ano, no mesmo emprego é o grau de instrução do 
trabalhador À med1da que esse grau aumenta passando de n1vel médio a superior as chances de se permanecer. no mesmo emprego, por mats 
de um ano, são grandes. Isso, por sua vez, não sign1fica que trabalhadores detentores de pouca mstrução não chegam a se estabtlizar no 
emprego, mas. a parcela neste caso ê pequena 
14 Ver Pochmann. 1999 
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retomada dos investimentos em infra-estrutura's ( seJa para renová-la ou completá-la devido ao efeito 
mulriphcador sobre as demais ativtdades); v) criação de programas de trabalho de utilidade coletiva ( frentes de 
trabalho urbana e rural, de renda mínima. de educação, estág10s e saúde, etc.); vi) redução da JOrnada de trabalho 
para um período mfenor a 38 horas seman ais. banco de horas, limtte máximo de 02 horas extras por semana; vii) 
redução do tempo mínimo extgtdo para o pletto da aposentadoria; viit) para o JOvem, a modahdade de trabalho 
protegido como os contratos-formação, de aprendizagem e de expenêncta profissional visando postergar a 
condtçâo de desemprego; ix) fim do trabalho infanttl, x) e extmçào do trabalho dos aposentados. 
Quanto aos trabalhadores JOVens cabe registrar que, para a grande matoria, a realidade tem sido perversa 
sendo a condição de desemprego algo de novo, neste reino, emergindo sob três faces: a primetra delas é o 
desemprego recorrente debitado ao fato de os jovens se encontrarem em postos atípicos de trabalho assalariado, de 
tempo parcial e sem registro, associados mais à flexibthdade quantitativa do mercado; a segunda compreende o 
desemprego de reestruturação empresanal advindo de novas gestões da produção e da ruptura das cadeias 
produtivas que, por sua vez. elimmam munos postos de trabalho porque o aJUSte dá-se as custas dos jovens; a 
última é defintda como desemprego de exclusão focado no trabalhador JOvem com baixa escolaridade que se 
encontra marginalizado dos postos de trabalho gerados no núcleo organizado da economia nacional. Além dessas 
três formas de desemprego amda extste o de mserção, que leva o JOvem a ter grandes dtficuldades em encontrar 
seu pnmeiro emprego. 
Asstm, diante de toda a complexidade que envolve a questão emprego. evidencia-se que ela é uma 
variável dependente da reação da sociedade frente ao fenômeno htstónco da subutilização do trabalho. 
,; Os investimentos canalizados para estradas, habiwção popular. saneamento básico. hospttais. escolas, ponos. cnergta, entre ou1ros nens. têm 
tmpactos posnivos sobre o ntvel de emprego e sobre a renda 
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CAPÍTUL02 
O SEGURO-DESEMPREGO NO BRASIL 
O presente capítulo trata da constitUição dos mecanismos institucionais de proteção ao desempregado, 
mais especificamente, sobre a criação do seguro-desemprego brasi leiro e seus desdobramentos até os dias de hoje. 
A exemplo dos países desenvolvidos, a seguridade social, no Brasil, começa cobrindo ac1dentes de 
trabalho, depois doença e velhice para. finalmente, cobnr o desemprego16. Cabe ressaltar que a 1mponáncia de 
todos esses avanços reside no fato de uma parte do salário (valor da força de trabalho) escapar às flutuações da 
economia e representar uma espécie de propnedade para a seguridade, nascida do trabalho e disponível para 
situações de fora do trabalho, doença, acidente, velhice e desemprego (Castel. 1995). 
t\o contexto da seguridade social, mteressa d1scut1r as políticas voltadas ao funcionamento do mercado de 
trabalho. A exemplo do que acontece em países como a Espanha e EUA, ambos estudados no presente trabalho, o 
Brasil possui todas as instituições no sentido de operar uma consolidação do sistema púbhco de emprego17, mas, 
até o presente momento, 1sso não acontece dev1do a problemas administrativos e ao quadro de estagnação da 
econom1a na década de 90, quando perdem eficác1a a mtermediação. treinamento e programas de geração de novos 
postos de trabalho e renda, ficando a polínca centrada no pagamento do benefic10 pecun1ário do seguro-
desemprego18. 
O objetivo deste capítulo é mostrar como foi longo e complicado o caminho que conduziu ao atual estágio 
do programa de seguro-desemprego e de como ele, ainda hoJe. é torpedeado por algumas correntes neohbera1s. O 
mesmo é composto de uma breve análise dos antecedentes, implantação e evolução do seguro-desemprego 
brasileiro compreendendo, ainda, os aspectos funcionais e operacionais do seguro-desemprego que vigoram no 
início da década atual. 
10 A lóg1ca brasilen-a acompanhou a mesma mentalidade dos países desenvolvidos sendo que. quanto ao pn me1ro caso, a re lutãnc1a contra su:~ 
Implantação foi menor dev1do às causas eximirem o trabalhador de maiores culpas atnbumdo-as ao processo mdustnal Jã no que tange :a 
doença e \elh1ce, o grau de d1ficuldade fo1 maior. uma vez que não são s11uações merentes ao processo andustrial. A 1m plantação do seguro-
desemprego fo1 bem mais d1fícil porque se pressupunha que hav1a um fator moral em JOgo po1s culpava-se o trabalhador pela situaçlo de 
desemprego seJa sob a otaca da desqualificação profiss1onal ou sob a óuca do retardamento de seu remgresso no mercado de trabalho com o 
mtullo oe pleitear um sala no maior 
11 Foram ate cnadas as comissões de emprego (estaduais e mumcipa1s) com a missão de fiscahzar e Integrar o SINE. PROGER e formação 
profissional. uma vez que sua leg111m1dade vmha do fato de serem constituídas na forma tripartite, ou SeJa. rraba lhadores, empregadores e 
governos. 
11 Sobre a falta de articulação dentre as três mstânc1as - SINE. PROGER e PLANFOR ve1 . Barbosa e Moreno. I 998; Chahad I 999; Moreno, 
2001. 
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2.1) ANTECEDENTES, fJ'VfPL ANTAÇÃO E EVOLUÇÃO DO SEGURO-DESEMPREGO. 
No período da fonnação m1cial do mercado de trabalho, de 1888 a 1917, não existiu nenhuma discussão 
sobre direitos trabalh1stas sob a ótica dos trabalhadores tanto que, na Carta ConstituciOnal de I 891 estabeleceu-se a 
completa liberdade na contratação e demissão dos trabalhadores. A partir desse marco nada mais impediu a 
dispensa do trabalhador muitas vezes após longos anos de préstimos. A perversidade disso ampliou-se dentro de 
um honzonte com total ausência da seguridade social. Somente com os movimentos grevistas que eclodiram, 
principalmente no estado de São Paulo entre 1917-1919, obtiveram-se os primeiros avanços trabalhistas como a 
àeiimitação da jornada de trabalho, o seguro contra acidentes de trabalho, a criação das Caixas de Aposentadoria e 
Pensão19 - que posteriormente, const1tuíram o embrião da Prev1dência Social - a regulamentação do trabalho da 
mulher e do menor, o direito a férias e a horas extras. 
Foram avanços não no sentido strictu sensu de uma indenização ao trabalhador dispensado, mas, por sua 
vez, abriram caminho para que. a postenori. houvesse progressos mesmo que tímidos no sentido de amparar o 
desempregado. O atraso nessas questões atribuiu-se a fatores tais corno: pouca pressão sindical, inexpressiva 
presença do trabalho assalariado, devido às fortes oligarquias agránas que dominam o cenário político, que, por 
sua vez, em nada se assemelham aos modelos europeus20• 
A partir de 1930, o movtmento foi no sentido da estruturação do mercado de trabalho assegurando 
proteção aos trabalhadores urbanos e a pnncipal medida tomada foi a nacionalização da força de trabalho 
impedmdo, parcialmente. a participação dos estrangeiros assegurando 2/3 das vagas aos brasileiros. Portanto, 
mesmo que de fonna indireta, estava-se dando um passo Importante rumo a uma política em defesa dos 
trabalhadores desempregados. 
" Le1 conhecida por Elõi Chaves. 
20 Essa paulatana antrodução dos seguros socia1s nos países desenvolvidos ocorreu em diferentes épocas e com ritmos distintos, Vários fatores 
podem explicar as diferenças entre e.sses paases: a existénc1a do pan1do social-democrata e trabaltnsta forte, a existência de uma burocrac1a 
estruturada, a pressão dos reformadores soc1ais, a expans;!o do sufrág1o una versa! e a ameaça de desorganização da soc1edade com o avanço da 
tndústria. O precursor desse movimento foi Btsmarck, na Alemanha, que insutuiu o Cõdtgo de Seguros Soc1ais em 1911 sendo que os dema1s 
países da Europa Ocidental segu1ram os passos da Alemanha {Aiber, 1987). 
r 
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Outro passo Importante foi dado pela Constitu1çào de 1934, que estabeleceu a criação da PreVldêncta 
Social, mediante financiamento na forma tripartite, para cuidar do trabalhador na velhice, na invalidez, na 
maternidade e em casos de ac1dentes de trabalho. Em seguida, com a Constituição de 1937, prevtu-se a 
estabtlidade no emprego ou uma indemzaçào proporcional aos anos de serv1ço. 
Durante a década de 40, merece destaque a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Lndustrial 
(Senai) e o Serviço Nacional de Aprend1zagem do ComérciO (Senac) para atender a uma mão-de-obra especifica, 
mais conhec1da como "chão de fábrica", já que os trabalhadores de nível méd1o eram formados pelas escolas 
tradicionaiS. Dessa forma. cumprindo um papel relevante de combate ao desemprego, Já que a formação 
profissional é imprescindível, principalmente em um período em que a mtgração campo-cidade era intensa21• 
Portanto, uma parte do tripé que norte1a a política do seguro-desemprego -beneficio, intermediação e treinamento 
-nos países desenvoh idos estava lançada também no Bras1l22• 
Assim sendo. os avanços trabalhistas continuam seguindo uma trajetóna ascendente sendo que, com a 
Constituição de 1946, passa a figurar, pela prime1ra vez, o item assistência aos desempregados, mas sem 
mencionar quem pagaria tal beneficio, como e quando sena pago. Dessa forma. não passou de um mero preceito 
constituciOnal que, carecendo de legislação ordmária, arrastou-se, até 1965, quando se instituiu o Cadastro 
Permanente das Admissões e Dispensas de Empregados e o Fundo de Assistência aos Desempregados (FAD) 
tendo como fonte de financiamento a arrecadação de I% sobre a folha de salános das empresas e recursos 
provementes da contnbuição sindical na ordem de 20%, ou seJa, referente aos últimos, a parte que cabia do rateio à 
esfera federal. 
No entanto, em 1966, criou-se o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) sendo que, doravante, 
sob essa modalidade. o trabalhador passou a ter uma conta vmcu lada alimentada por contribuições mensais da 
ordem de 8% feitas pelo empregador, em substituição à estabilidade no emprego extstente, anteriormente, após I O 
li No período compreendidO entre 1940 e 1980, em tomo de 35 milhões de trabalhadores magraram do campo para a cadade ver Oliveara, 1998. 
1l A referada poli!lca de treinamento e. atualmente, conhecida como ''Sistema s·· sendo que, além do Senaí/Sesa, Senac/Sesc temos o Serviço 
Naciona l de Aprendizagem em Transpones (Senat), e o Serviço Bras1leiro de Apoao às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) 
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anos de serviço na mesma empresa. Quando da criação do FGTS a intenção era que o mesmo socorresse o 
desempregado tanto que havia dentro da sua regulamentação um item que versava sobre a possibilidade de o 
trabalhador poder movimentar sua conta vinculada do FGTS para atender à necessidade grave e premente, 
pessoal ou familiar, de desemprego e doença; para tanto, poderia sacar, mensalmente. por um período máximo de 
seis meses. uma quantta eqm valente a 2/3 do seu salãrio anterior. desde que atestado pelo sindicato da sua 
categoria profissional. Isso significou até um avanço em termos de seguro-desemprego dos países desenvolvidos 
que o limitaram, somente, para as dispensas imotivadas. O maior problema deu-se na demora dos entraves 
burocráticos para atender aos desempregados. 
Em contrapa111da, eliminou-se a principal fonte de financiamento do F AO. pois se extinguiu a 
contribuição de I% em troca dos 8% pagos ao FGTS. 
A criação do FGTS envolveu uma série de controvérsias. Alguns argumentam que o mesmo veio para dar 
cabo dos enormes passivos trabalhistas acumulados pelas empresas, atendendo, assim. aos anseios do 
empresariado. A outra face alega que o mesmo foi preponderante para melhorar a produtividade cuja queda era 
atribuída ao direito da estabilidade o que, por sua vez, também é polêmico porque o aumento de produtividade é 
obtido, majoritariamente, com a introdução de máquinas mais modernas e tecnologias mais avançadas. Deve-se 
frisar que o mérito da estabilidade passa pela incorporação de trabalhadores sem grandes qualificações ao chamado 
mercado interno da empresa. 
No que tange à administração das contas individuais do FGTS, ficou estabelecido que o encarregado seria 
o Banco Nacional da Habitação (BNH) que tinha por incumbência executar uma política nacional de habitação -
política clara de criação de empregos - para as famílias de baixa renda. Assim sendo, ao FGTS foi atribuída uma 
dupla função social, ou seja, por um lado servir de indenização automática ao trabalhador demitido sem justa causa 
r 
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e por outro lado, formar uma poupança compulsórii3 a ser canahzada em saneamento básico e habitação. Pela 
Carta Magna de 1967, reafirmaram-se todos os itens referentes à Previdência Social que são gestados, desde 1934, 
como também se defim, claramente, que a assistência ao desempregado seria paga pela Previdência Social. No 
entanto. como este 1tem ficou carecendo de uma le1 ordmána para entrar em vigor, o FAD continuou a responder 
pela gestão do programa de assistência, ora enfraquec1do não só financeiramente como politicamente, já que a 
corrente liberal considera'a o FGTS como sendo suficiente como indenização ao desempregado. 
Na década de 70, o objetivo desenvolvimentista, no sentido da constituição de poupanças compulsórias, 
continuou sendo uma meta prioritária dos m1litares tanto que, nesse período, foram criados o Programa de 
Integração Social (PIS) e o Programa de Formação do Patrimômo do Servidor Público (PASEP}, d01s fundos cujo 
princ1pal objetivo era prop1ciar recursos para que o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) 
pudesse conceder créditos de longo prazo para financiar a mdústria brasileira, constituindo-se, assim, em política 
ativa de emprego. Quanto à formação de um patrimônio individual significativo, isso não aconteceu e muito 
menos o dinheiro podia ser sacado na condição de desemprego resummdo-se a um abono salarialz.a. 
Assim sendo, algumas medidas a favor do mercado de trabalho nasceram dentro dos meios políticos 
internos. outras vieram em função de Imposições externas tanto que, em 1975 f01 cnado o Sistema Nacional de 
Emprego (SINE) mais para atender a um item da OIT. ratificado pelo Brasil, do que uma politica que se engajasse 
de fato no contexto brasileiro25• O mesmo surgiu dentro de um aparato precário e já fadado ao insucesso, uma vez 
que a intermediação da mão-de-obra que era seu princ1pal objetJvo precisa estar articulada com um programa 
autêntico de seguro-desemprego ressaltando-se que o F AD, nesse período, não reunia mais condições financeiras 
para fazer frente à indenização pecuniária ao desempregado. Para agravar a Situação, não havia apoio dos 
governos estadua1s ao sistema e, para piorar, as pessoas selecionadas para trabalhar nos referidos órgãos não 
2
' "Durante as decadas de 60 e 70 o papel desempenhado pelo Estado na proviSào de mrra-eslTUtura e msumos básicos reclamava a montagem 
de um sistema de financ1amento eficiente, no senudo de assegurar um fluxo estável de recursos e em grandes volumes O reordenamento 
financeiro do setor pubhco por me1o da rcfonna tributâna de 1966 foi marco Importante para dotar o Estado de capac1dade de investimento. Os 
fundos pubhcos de poupança compulsóna - dentre eles o FGTS · func,onaram como mecamsmos útc1s para o financiamento da habitação, 
mfra-estruJUra e ínvesumentos das estata1s" (Carvalho e Pmhe1ro pag 53). 
2
' O saque do pnnc1pal ocorreria em caso de casamento, aposenladona. in' alídez permanente ou morte do pamcipante. 
25 A OITadotou o Serviço de Emprego para promover a cooperação entre orgamsmos púbhcos e privados para orgamzar. de forma eficiente, o 
mercado de trabalho com v1stas a alcançar o pleno emprego. 
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conhectam o mercado de trabalho para as identtficações das vagas e os perfis adequados. Existe também a hipótese 
de o mesmo ter sido criado para aJudar a recrutar mão-de-obra para as indústrias básicas como a siderurgia, energia 
elétrica, perroquimica que ttveram prioridade durante o li Plano Nactonal de Desenvolvtmento (P D) -1975179. 
Nessa época, a não adoção do seguro-desemprego fot atribuída a ordem puramente polittca e/ou ideológtca, já 
que o Finsoctal em 1983 arrecadara o suficiente para pagar I ,5 SM, durante 03 meses, para cada rrabalhador 
demttido do setor formal (Sabóia, 1989). Dentre os principais argumentos que adiaram a implantação do seguro-
desemprego, no Brasil, podemos destacar os seguintes26 : 
a) O pagamento do seguro-desemprego levaria ao desinteresse pelo trabalho e o trabalhador lançaria mão da 
burla e da fraude para obter o beneficio Quanto à afirmativa actma, cabe menctonar que. na década de 80, 
imponantes estudos realizados nos EUA comprovaram que o efeito negativo sobre o mercado de trabalho 
existta, mas que não passava de um retardo de no máximo de O I semana para que o desempregado voltasse ao 
mercado de trabalho27• Quanto à burla e à fraude, segundo as experiências dos países desenvolvidos, tratava-
se de um problema admmistrativo e da falta de uma fone articulação entre pagamento pecuniáno, rreinamento 
e intermediação; 
b) O seguro-desemprego teria resultado em experiênctas tão negativas nos países que o tivessem adotado que, 
desde 1975, nenhum país mais o teria feito. Quanto à essa alegação, cabe frisar que os países desenvolvidos, 
que eram os que serviam de espelho para os demais, começaram, a partir desse período, a se confrontar com 
o desemprego esrrutural e conjuntural, algo inédito depois da 2" guerra mundial. Dessa forma, esses últimos 
foram levados a fazer fortes aJustes no seguro-desemprego sem jamats demonstrarem nenhum interesse em 
ehminá-lo, antes, pelo contráno. acrescentando-lhes sistemas assistenctais para exatamente atender ao 
desemprego de longa duração; 
c) Os recursos financeuos seriam mats bem canalizados para políticas de geração de empregos. Sabe-se, 
contudo, que ambos não são excludentes e o desemprego friccionai existe mesmo em períodos de pleno 
emprego; 
26 Para maiores detalhes remeter-se a Chahad ( 1986). 
27 Para matores detalhes remeter-se a Chahad, 1986. 
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d) A instituição do seguro-desemprego não resolvc::na o problema brasileiro devido ao alto índice de emprego 
mfonnal. Cabe ressaltar que, na década de 70, o setor informal diminuiu 28 . 
e) Não extstinam recursos para financiamento desse tipo de instituto. Argumento que foi, veementemente, 
rebat1do por Sabóia. 
D1ante de toda essa polém1ca levantada ac1ma, o FAD continuou a figurar como peça cada vez ma1s 
insigmficante no papel da mdenizaçào pecumária ao desempregado. Quanto à sua sohc1tação. grandes obstáculos 
se fizeram presentes a ponto de desencorajar trabalhadores e smd1catos. A s1tuação só não foi p10r porque, nas 
décadas de 60 e 70, o país cresceu muito e, com tsso, inúmeros postos novos de trabalho foram gerados. No 
entanto, quando se chegou aos anos 80, o país, já abalado dev1do aos dots choques do perróleo ( 1973 e 1979). 
passou a confrontar-se com a recessão, de 1981/1983, e a questão do esfacelamento do FAD tomou-se assunto 
recorrente nos meios polít1cos, uma vez que o desemprego conjuntural explodiu somando-se ao já tradicional 
desemprego estrutural. 
Assim sendo, em 1986, juntamente com o Plano Cruzado implantou-se o seguro-desemprego nos moldes 
próximos do que a OIT recomenda. O mesmo constitui-se em um avanço sigmficanvo com relação à ass1stênciajá 
extstente Enfim, acabou-se com uma polêmica que vinha arrastando-se, de 1975 a I 985, não passando de uma 
simples intenção. 
O refendo avanço fica claro ao analisarmos os primetros dados apresentados pelo seguro-desemprego quando 
o mesmo ainda não possuía uma fonte definitiva de custeio. Entre 1979 e 1984, o F AD indenizou 12.700 
trabalhadores enquanto que o seguro-desemprego, de 1986/1989, beneficiou cerca de 3.551.078 segurados. Deve-
se fnsar que o seu desempenho só não foi superior devido ao fato da comissão tripartite, nomeada em 1986, não se 
ter reunido, fazendo com que o mesmo permanecesse, em 1986 e 1987, diretamente atrelado às disponibilidades de 
caixa do Tesouro Nacional, contando ainda, em I 987, com recursos provem entes da contribuição smdtcal na 
ordem de 15,2% (Azeredo, 1998). 
21 Sobre o setor tnfonnal deste período· ver Souza 1985 
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O problema do financiamento só foi solucionado pela Constituição de 1988 que detenninou que parte dos 
recursos, arrecadados com o PIS-PASEP, passanam a financiar o programa do seguro-desemprego e o abono 
salanal, sendo que esse último passa a restringtr-se a trabalhadores que auferem até 02 salários mínimos. 
Juntamente com as demats rnedtdas, previu-se que 40% das contribuições senam canalizados ao BNDES29 vtsando 
ao desenvolvimento econõmico e a geração de novos postos de trabalho30 No que dtz respeito às poupanças 
individuats que foram fonnadas anterionnente, ficou decidido que as regras para os devidos saques seriam 
mantidas, com exceção do motivo casamento. No bojo do referido artigo ainda se previu que as empresas que 
adotassem uma taxa de rotatividade acima da média verificada no setor, seriam sobretaxadas em tennos de 
contribuição a exemplo do modelo norte-amencano que adotava o modelo da experience-ratinl' 
Também foi estabelectdo que a gestão dos recursos do F AT seria de fonna democrática. Para isso foi 
instituído o Conselho Dehberattvo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat), com representação tripartite e 
paritária, a saber· três representantes do governo (Ministério do Trabalho, Ministéno da Previdência e Assistência 
soctal e BNDES; três representantes dos trabalhadores, mdicados pelas centrais smdicats e confederações de 
trabalhadores; e três representantes dos empregadores. mdicados pelas respectivas confederações. Também se 
estabeleceu que a Secretaria Executiva do Conselho ficana, diretamente, ligada ao Ministério do Trabalho. Entre 
as atribuições conferidas ao Codefat estão o acompanhamento do F AT, das aplicações feitas pelo BNDES, do 
seguro-desemprego e do abono salarial, com amplos poderes de propor medidas de aperfeiçoamento da legislação 
destes beneficios e a alteração das alíquotas das contribuições sobre a rotatividade das empresas. 
Cabe registrar que, dessa fonna, o Codefat possut a autoridade de intervir nos contratos e convênios finnados 
entre o Mmtsténo do Trabalho e outras enndades para a utilização dos recursos do FA T. Isso, por sua vez, revela 
que existe uma certa submissão do Ministério do Trabalho ao Codefat. No que se refere aos recursos repassados 
29 O reiendo percentual satu de um estudo feito na epoca baseado na medta htstónca da parttcipaçào dos recursos do PIS-PASEP nos 
financiamentos conced1dos pelo BNDES. 197411988 
30 No que tange aos recursos repassados ao BNDES, não cabe nenhuma ingeréncia quanto ao destino do dmheiro. 
31 A Experience Rating (ER) consiste no pnncip10 básico de correlacionar a taxa do imposto pago pela empresa ao desempenho da mesma com 
relação ao nivel de emprego, medido este por algum padrão arbitrariamente escolhido. Em outras palavras, ao gerar menos desemprego, a 
empresa deve ser beneficiada, devendo recolher menos recursos ao seguro-desemprego 
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ao BNDES o poder do referido conselho é esvaziado tanto que o Banco apenas é obrigado a prestar as informações 
solicitadas, não lhe cabendo nenhum poder de interferência sobre a destmação dos recursos que, diga-se de 
passagem, são significativos como aponta a tabela a segutr. 
Tabela 3 
BRASIL: EXECUÇÃO FI I\ANCEIRA DO FAT SEGLNDO PROGRAMAS DE GASTO, 1998 (EM R$ 000) 
DlSCRlMINAÇÃO VALOR % 
I. BNDES 2.091.283 28.01 
2.Seguro-Desernprego 4.182.250 56.01 
3. Proger 6 975 0.09 
4. Intermediação de Emprego 47.978 0.64 
S.Qualificação Profissional 397.754 5.33 
6. Abono Salarial 578.86 1 7.75 
?.Desenvolvimento de Ações do Trabalho 79.498 1.06 
8. Estudos e Pesquisas na Area de Emprego 9.508 0.13 
9. Identificação do Trabalhador 32.067 0.43 
10. Outros 40.475 0.46 
I Total 7.466.647 99.91 
Fonte: Chahad. 1999 (n). 
Cabe salientar que a partir de 1991 permitiu-se a unlização dos recursos do FAT para outras áreas que não 
a formulação de polítJcas voltadas para o mercado de trabalho. Isso só foi possível porque se estabeleceu que as 
reservas financeiras, além das aplicações em títulos do Tesouro Nacional, poderiam ser igualmente aplicados em 
"depósitos especia1s remunerados", para a imediata utilização através da rede oficial de instituições financeiras. 
Desde então se tem assist1do a um crescimento vertiginoso desse tipo de utilização, chegando em 1998 a 
representar 27,8% do património do fundo. Isso rem 1mpactado negativamente o patnmômo do fundo limitando e 
reduzindo o escopo da formulação de poliocas voltadas diretamente ao trabalhador. Além de evidenc1ar um 
r 
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enfraquecimento do poder do Codefat, uma vez que, grande parte dos recursos passa a ser admmistrado pela rede 
bancána púbhca federal (Azeredo. 1998: Chahad. 2000). 
Em 1990, já com uma fonte de custeio constituída, novos critérios de acesso ao programado seguro-
desemprego são esnpu lados para, assim, atender a uma parcela de trabalhadores sujeitos a uma taxa de rotatividade 
maior. Para tanto, a ex1gênc1a de comprovação de emprego com carteira assinada passou de 36 meses, nos últimos 
quatro anos, para 15 meses nos dois últimos anos. Com essa medida. a taxa de cobertura saltou de 25,6%, em 
1989, para 66,7% em 1992. Outra mudança substancial ocorreu no cálculo do beneficio para quem percebia até 
três salános mínimos, passando de 50% do último salário para 80% da média dos três últ1mos salários. Nas outras 
fa1xas salariais ocorreram mudanças pouco significativas (Azeredo, 1998; Moretto, 2001 ). 
Quando se analisa sob o pnsma dos trabalhadores mais vulneráve1s ao desemprego, ou seja, os de baixa 
renda, conclui-se que há um ganho substancial para estes Já que possuem dificuldades em acumular patrimômo nas 
suas contas individuais do PIS-PASEP e o seguro-desemprego representa um beneficio pecun1áno maior. 
No entanto, nem tudo é motivo de louvor, uma vez que a modalidade de financ1amento via PIS-PASEP, 
tribut:1da em cima do faturamento das empresas, traz à tona a questão de que, nos momentos recessivos, quando o 
desemprego aumenta, a arrecadação do fundo se reduz. 
As mudanças relac1onadas ao seguro-desemprego, na década de 90, não pararam por aí sendo que com a 
criação do FAT, várias outras políticas de emprego foram 1mplementadas32 conjuntamente com mudanças no 
SINE. A partir de 1993, 1mplantá-se uma nova estrutura de funcionamento do SINE em que se prevê que a 
,~Os recursos do FAT sao também destinados às poliucas at1vas do mercado de. trabalho como o Programa de Geração de Emprego e Renda 
(PROGER) criado. em 1994. pelo CODEFAT para conceder financiamento aos segmentos que não possuem crédito e garantias sufic1entes 
para recorrerem ao s1.stema finance~ro tradiCIOnal. SeJa no campo ou na c1dade. Seu papel fica resmto ao financiamento de capital fixo e cap1tal 
de g1ro. a pequenos e mc1ro empresanos e a micro e pequenos produtores rura1s, cooperauvas e outras iormas associatiVas de produçio Sua 
pnnc1pal fmahdade é desmflar o setor mformal da econom1a As respectivas linhas de crédito contemplam cursos de capacitação u:cnica e de 
gestào. Em 1996. são criados ma1s do1s programas de geração de emprego O pnme1r0, chamado de Programa de E>.pansào do Emprego e 
Melhona da Qualidade de V1da do trabalhador (PROEMPREGO), canahza seus recursos para saneamento ambiental. infra-estrutura turistica, 
rev1talizaçao de subsetores industriais, transporte coleuvo de massa, obras de mfra-estrutura v1sando melhoria na compelltividade do país O 
segundo, denominado de Programa de Crédito Produtivo Popular, visa atender a um público de ba1xa renda sem acesso a outras formas de 
financiamento, mas nào o fazendo de forma assistencialista. O que d1ferencia esse último do PROGER normal é que neste os administradores 
do programa se responsabihzam pelo retomo do dinhe1ro emprestado. 
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coordenação da mtenned1ação da mão-de-obra fica a cargo do \1imsterio do T1abalho e a e>..ecuçào a cargo dos 
governos estaduais. Isso, por sua vez, gera uma séne de críticas ao mesmo, tais como: ausênc1a de critérios 
rigorosos no repasse de recursos; hiato entre o perfil da mão-de-obra ofenada e demandada; mefic1ênc1a na 
captação de vagas no mercado de trabalho, falta de cred1b1hdade deVJdo ao ba1xo grau de qualidade nos serviços 
oferecidos; ausênc1a de programas de tremamento d1rigidos para a demanda de mão-de-obra; excessiva ingerência 
político-pamdána no mesmo 
No entanto, apesar das deficiênc1as no funcionamento do SI E, as tentativas de aproximá-lo ao dos 
modelos adotados dos países desenvolv1dos não pararam. Dessa fonna, em 1995, é criada outra política, 
Importante e estreitamente colada ao seguro-desemprego, o Plano Nac1onal de Fonnaçào Profissional 
(PLANFOR), que não é direc1onado, somente, aos trabalhadores que recebem o seguro-desemprego, mas a todos 
que buscam uma ocupação com pnoridade para as camadas ma1s ba1xas da sociedade. Cabe registrar que, antes do 
PLANFOR. em 1994, foram tremados 83 mil trabalhadores com os recursos do FAT e, em 1996, esse número 
saltou para I ,2 milhões. Deve-se ressaltar que, deVJdo a pressões sobre a necess1dade de treinar trabalhadores com 
reais chances de remserção no mercado de trabalho, os trabalhadores mais vulneráveiS não foram contemplados 
pelos respectlVOS cursos oferecidos (Barbosa & Moreno, 1998). A política do PLA FOR estabelece parcerias 
atrav~s de convênios com a rede de educação profiss10nal do país, abrangendo: umverstdades públicas e federais, 
"o ststema S"(Senai/Sest, Senac/Sesc, Senat e Sebrae), smdicatos de trabalhadores, escolas e fundações de 
empresas, organizações não governamentais e escolas de ensino técnico federal, estadual e municipal. Também se 
estabeleceu a parceria com as Secretanas de trabalho estaduais atraves dos Programas Estaduats de Qualificação 
(PEQs). 
Outra mudança recente no seguro-desemprego ocorre, em 1998, quando é criada a bolsa-qualificação que 
nada mais é do que um encmxe do seguro-desemprego dentro das regras da flextbtlização do mercado de trabalho 
para atender aos trabalhadores que têm seus contratos de trabalho suspensos em vmude de dificuldades 
momentâneas das empresas. 
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o entanto, mesmo que o nosso seguro-desemprego esteJa nos moldes gerais que a OIT prevê, não lhe 
faltam criticas. Para Barros, Corseuil & Foguel ( 1999), o seguro-desemprego braslle1ro está por trás do 
crescimento do emprego informal uma vez que, para continuar a perceber o beneficio o trabalhador recorre ao 
mercado de trabalho informal para se empregar em função de os controles referentes à burla e às fraudes33serem 
tênues. Em face disso, surge uma proposta que visa extinguir o abono salanal financiado pelos recursos do 
PIS/PASEP, umficação do FGTS com o seguro-desemprego e a criação de um fundo para errad1cação da pobreza. 
A referida corrente parte do pressuposto de que o seguro-desemprego, fazendo parte das politicas sociais, 
devena atender, prioritariamente, as classes mais pobres o que na prática não estaria ocorrendo. Quanto ao FGTS, 
a critica é d1recionada no sent1do de que o mesmo é um "prêm10" concedido ao trabalhador na hora da demissão e 
que, ao lado do seguro-desemprego, essas duas indenizaçôes34 conduzem a uma relação de trabalho cheia de 
desconfiança, pouco cooperativa, chegando a ponto de ser conflituosa. Ass1m sendo, a solução proposta passaria 
pela limitação das condições do acesso ao seguro-desemprego, pela redução do valor do beneficio e pela 
realocaçáo desses recursos para polít1cas assJstenciais direciOnadas, especificamente, para as populações mais 
carentes. Dessa forma desvmculando o mercado de trabalho des1gual. precário e excludente da Situação de pobreza 
negando seu poder de produção e reprodução. 
No entanto, não há consenso nos meios acadêmicos, tanto que Kein, Moretto & Pochmann (2000) e 
DIEESE (200 I) argumentam que alguns equívocos são cometidos quando da análise dos argumentos relacionados 
acima. Primeiramente, pelo fato de o nosso seguro-desemprego dar-se, apenas, em nível contributivo e não no 
aSSIStencial, fato esse que, por si só. já exclUI grande parte dos trabalhadores desocupados. Em segundo lugar, 
ex•ste uma parcela s1gn1ficativa de desempregados que não tem d1re1to ao seguro-desemprego dev1do ao fato de, 
antenormente, estarem vinculados a relações de trabalhos frágeis não se tratando, portanto, de erro de foco. Em 
terce1ro lugar, faltariam dados no sentido de atribuir ao seguro-desemprego o crescimento da mformalidade- ainda 
que isso poderia estar ocorrendo porque não seria racional aos trabalhadores de baixos salános agirem dessa 
forma, uma vez que estão mais SUJeitos a dem1ssões antes de complementarem 06 meses no mesmo posto de 
trabalho. Portanto, estana ocorrendo uma mversão no sentido de causa e efeito. Quanto à proposta de o FGTS 
33 esse senudo existem relatos da comvencia de empresânos com esses procedunenros fraudulentos objeuvando. em úluma anáhse. 
sonegar/minim1zar custos com a Segundade Soc1al fazendo com que o trabalhador continue a trabalhar na empresa, mas. ao mesmo tempo, 
complementando sua renda com o beneficiO do seguro-desemprego. 
l-4 Consoante a OIT. a convivêncJa de três sistemas de proteção (av1so prévio, indemzação por demisslio e seguro-desemprego) é recomendável 
e que a Alemanha e a França adotam-nos sem maiores problemas (Carvalho & Pinheiro. 2.000). 
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substituir o seguro-desemprego, esta também merecena ser mais bem elucidada. uma vez que. para o trabalhador 
constitUir um fundo que lhe pemnta ficar 03 meses recebendo benefic1os em caso de desemprego. senam 
necessános 03 anos de regtstro em cartetra e isso, fatalmente, ampliana o "fosso" entre bem postcionados e os mal 
posicionados no mercado de trabalho, com perdas para os últimos, exatamente o que a proposta inicial tenta abolir. 
No que tange ao recebimento do FGTS, os números apontam para um movimento anticíclico, rompendo com a 
lógica da proposta, uma vez que o crescimento do emprego formal não tem vindo acompanhado de uma elevação 
na taxa de rotatividade, como o argumento da demissão induzida para receber o beneficio do FGTS e seguro-
desemprego está apontando. Mesmo no setor formal em média 20% requereram o beneficio como aponta a tabela 
a segutr. 
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Tabela 4 
Brasil: Histórico do Seguro-Desemprego - 1990/2002. 
I Ano I Tau de ! Segurados l lndicc de Requerentes Requerentes Valor I T(mpo ~ Gastos I % do PIB I dtstmpre I (em 1000 hab) , Habilitação como ~o mo I\IM10 do 1\l~d•o do com 
I 
go Aberto I 1 (b) (%) I I i proporçào d:l proporção do Benefício (e) I Benefício Beneficios ! l I ! (mrses) I I (a) (%) I PEA@ (%) st'tor formal (em S.M) (em uss I 
I I I I I (d) (%) 1000) 
1990 -i.4 2 807 90.6 57 16.0 I 75 3,29 I 236 731 0.32 
1991 4.8 3.498 93.9 69 16 3 I 83 3,57 I 412 894 0.34 
1992 5.7 3.895 97.1 7.5 18.7 1.69 3,56 1440.626 0.35 
1993 5.3 3 756 98 2 7.0 18.0 1.41 3,99 1.559.106 0.36 
' 1994 5 I 4.030 98.5 73 19.0 1.55 3.75 I 846.799 0.34 i 
1995 46 4.737 ! 98.9 84 22 5 154 4,39 3 146.552 0.44 
1996 5.4 4.359 99 2 7.5 20.9 1.56 4.49 3.289 269 0.44 
1997 5.7 4 381 99.0 74 21.1 1.57 4,24 3.200.348 0.44 
1998 77 4.424 99.0 7.2 18 .8 I 57 4.70 3.494 328 0.45 
1999 8.2 4.31 5 97 7 6.9 18.3 1.55 4.28 2.128.254 0,40 
I 
! 2000 78 I 4 176 980 6 .6 19.2 1.51 4,37 2 221.721 0,37 
! 2001 68 ! 4.687 98.2 7.2 20.3 I 48 4,01 2 039 674 0,40 
I I 
2002 7.9 4.802 98 3 7.3 19,7 I 43 4,24 2.018.645 0,43 
Fonte: Elaboraç~o própna. 
a) média n2s seis principais r tgiões mctropOiita.nas. 
b) %de segurados em relaç:io 20 total de requerentes. 
c) Requerentes como% da PEA. 
d) % de segurados sobre o total de trab2lhadores no merc::.do form:ll (RAIS/CAGED). 
e) S. \1 : Salár•o "1ínimo. 
Tocante aos dados apontados na tabela, actma, cabe destacar que a partir de 1998 a taxa de desemprego 
cresceu muno acima do que cresceu o número de segurados que, praucamente. se manteve estavel JUStificado pelo 
alto grau de rotatividade nos postos de trabalho. Quanto ao valor do beneficto este vem declinando desde 1992 em 
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função dos benefic1ános perceberem menos de 2,5 salános por mês quando na at1va ou seja a rotatividade nos 
postos de trabalho é maior nos de menor qualificação. Quanto ao tempo méd1o a part1r de 1995 os beneficiános 
esgotaram o tempo máx1mo do beneficio que é de OS meses ev1denciando, assim, a dificuldade da reinserçào no 
mercado de trabalho. Já no que tange aos gastos com os benefícws em dólares, a partir de 1999, declinaram muito 
JUStificado em parte pela desvalonzaçâo cambial e pela queda no valor méd1o pago por beneficio. 
2.2) ASPECTOS OPERACIONAIS E FUNCIONAIS ATUAIS DO MODELO 
BRASILEIRO. 
O seguro-desemprego brasile1ro, mesmo sendo uma grande conquista social, está longe de atender as 
características do mercado de trabalho. O descompasso fica patente ao analisarmos as regras de acesso ao mesmo. 
O sistema brasileiro de proteção ao desemprego dá-se única e exclusi' amente em nível contributivo 
contemplando, dessa forma, só quem m1lita nos setores organ1zados da economia e expurgando, de saída, uma 
parcela significativa de trabalhadores incorporados aos setores não-organizados (cerca de 40%). 
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QUADRO RESUMO 1 
! COBERTURA/DURAÇÃO/REPOS IÇÃO ! HABILITAÇÃO/DURAÇ.Ã.ON ALOR 
Cobertura: todos os desempregados que serv1ram ao Habilitação: todos os trabalhadores demitidos sem justa 
setor formal durante um período mínimo de 06 meses no 
causa que tenham feito cotizações prévias para a 
últtmo ano. 
prevtdêncta social por um periodo mínimo de 06 meses; 
não devem possuir renda suficiente para sua auto- I 
I 
subsistência e de sua famí11a ("teste de meto"). 
Duração: a) Carteira assinada entre 06 a 11 meses =03 Valor : depende dos úlnmos salános percebidos ficando 
meses; b) Carteira assinada entre 12 e 23 meses=04 
entre o mínimo de O I SM e o máximo de 1,87 SM. 
meses; c)Carteira assinada acima de 24 meses=OS 
meses;. 
Taxa de reposição: 80% para salários até R$ 224,00 Agências executoras: a)Delegac1as Regjonais do 
I por mês, 50% para salários entre 224,00 e 374,00; 0% Trabalho (DRT!s), b) Caixa econômica Federal (CEF); 
J acima d1sso (valores vigentes em mato de 1999). 
Caso especial número OI : Pescadores artesanais que 
J tenham contribuído à Previdência Social há pelo menos l 02 meses. Pago no período do "defeso" ao pescador 
I profissional por um periodo máximo de 120 dias: o 
I valor pago é de O I SM por mês. 
Caso especial número 03: Empregados domést1cos que 
tenham contribuído à Previdência Social por um período 
mínimo de 15 meses e que estejam, devidamente, 
cadastrados junto ao FGTS pelo mesmo período. O 
valor do beneficio será de 01 SM por um período 
máx1mo de 03 meses. 
c) DelegaCias do Sistema Nacional de Emprego (Sínes). 
Caso especial número 02: Bolsa qualificação para 
trabalhadores com contrato de trabalho suspenso, por 
acordo coletivo, exigindo 06 meses de contrato de I 
trabalho antenor á data da suspensão do contrato. 
Número de parcelas é igual ao número de prestações a 
que eles teriam dire1to em caso de demissão, por um 
prazo máximo de 05 meses ou enquanto durar o curso 
de qualificação. 
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No que tange ao quadro, acima, cabe registrar que durante o segundo mandato FHC ( 1999-2002) 
houveram algumas alterações entre elas: a) no ano de 1999 o governo concedeu o d1reito ao trabalhador com mais 
de 30 anos. com um tempo de desemprego superior a OI ano e residente nas princ1pa1s reg~ões metropolitanas do 
país, a sacar 03 parcelas extras do seguro-desemprego no valor de RSlOO,OO cada uma; b) a Bolsa Qualificação, a 
partir de 1999, conced1da ao trabalhador com contrato suspenso por acordo coletwo, devidamente, mamculado em 
curso de qualificação profissional oferec1do pelo empregador sendo que o número de parcelas pagas dependerá do 
tempo de duração do curso e do tempo de cotização para a preVJdénc1a social; c) a inclusão dos trabalhadores 
domésticos com registro junto a FGTS e à previdência social limitando o dire1to a 03 parcelas no valor de OI SM 
cada uma. 
Quando da análise dos dados recentes sobre os benefictários do seguro-desemprego, segundo a faixa 
etária, apresentados na tabela 14 do anexo estes apontam para um crescimento na participação da faixa dos 18-24 
anos, uma certa estabilidade da fa1xa dos 25-29 anos, um pequeno decréscimo na faixa dos 30-39 anos, uma 
estabthdade na faixa dos 40-49 anos e um aumento na participação das pessoas com mats de 65 anos. Estes dados 
evidenciam que os aJUStes feitos na economia, nos últimos anos, em termos de demtssões se deram mais às custas 
dos JOvens e dos trabalhadores acima de 60 anos. 
Já os dados da tabela 16 do anexo apontam para uma queda do número de beneficiários vindos do setor 
mdustrial porque o mesmo tomou-se capttal intenstvo para se tomar mais competitiva. no quadro da globalizaçào 
comercial, fora as indústrias que submerg1ram diante da abertura abrupta da economia pós 1994. Já a construção 
civil registrou queda atribuído a um menor grau de formalização nas relações de trabalho e a um maior grau de 
rotatividade (períodos de emprego infenores a 06 meses). Os setores do comércio e serviços também reg~straram 
uma maior participação nos beneficios do seguro-desemprego porque ambos cresceram em número de 
trabalhadores e porque. via de regra, adotam uma rotatividade maJOr que o setor industriaL Já no que tange ao 
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aumento na panic1pação do setor que compreende a agropecuária este atribui-se a um maJOr grau de formalizaç-ão 
das relações de trabalho e a um crescimento desse setor nas exportações do país, portanto, empregando mais. 
Ainda quando da análise dos números do seguro-desemprego, no Brasi l, a tabela 18 do anexo mostra que 
a partic1paçào da região nordeste cresceu porque algumas mdústnas, devido a incentivos fisca1s, se mudaram da 
região sudeste e sul para a mesma. Já a região sudeste está tendo queda devido a menor participação da mdústria na 
economia que, v1a de regra. formaliza as relações de trabalho. A região sul manteve-se estável a região centro-
oeste elevou sua panicípação porque a pan1c1paçào da agropecuária aumentou sua pamcipação no seguro-
desemprego. 
No que tange aos beneficiários segundo o grau de instrução a tabela 20 do anexo aponta para uma menor 
panícipação da faixa de instrução inferior a 8" série completa porque os mesmos estão tendo dificuldades para 
empregar-se no setor form al ou quando tem relação de trabalho formalizada estão em postos de trabalho que 
ex1gem menos qualificação e. portanto. mais SUJeitos a alta rotat1v1dade (menos de 06 meses no mesmo posto de 
trabalho). Já no estrato dos com 2° grau mcompleto e completo a participação cresceu, consideravelmente, 
apontando para uma menor estabi lidade desses trabalhadores no mercado de trabalho. Já tocante no superior 
mcompleto e completo também houve um aumento porém bem mais moderado sinalizando que nem estes estão 
imunes às demissões em épocas com taxas de desemprego altas como o país registrou nos últimos anos. 
Agora, concernente aos beneficiários do seguro-desemprego segundo o sexo, a tabela 22 mostra que a 
participação feminina está crescendo em detrimento da masculina devido a uma maior presença da mulher no 
mercado de trabalho e também pelo fato delas serem ma1s vulneráveis à demissão e com uma dificuldade maJor na 
reinserção no mercado formal de trabalho. 
r 
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CAPÍTUL03 
O SEGURO-DESEMPREGO NOS ESTADOS UNIDOS 
Para tratar da experiência norte-amencana, o presente capítulo foi divtdido em duas partes. Na primeira 
parte são discutidos, de forma sucinta, alguns traços fundamentais que marcam o mercado de trabalho norte-
americano desde a criação do seu seguro-desemprego em 1935. Na segunda parte, são destacadas, espect ficamente, 
as pnnctpais características do modelo norte-amencano de proteção ao desemprego desde a sua institutção até a 
atualidade (2002) 
3.1) MERCADO DE TRABALHO NORTE-AMERICAJ'\0: UM BREVE HISTÓRlCO 
Desde a década de 30 até mício dos anos 60 não aconteceu nenhuma perturbação séria na economta 
norte-amencana que pudesse ameaçar a polinca de pleno emprego sustentada por ativos financeiros herdados da 11 
guerra mundial, pelo tamanho stgnificatlvamente grande do governo federal -resultado da guerra fria e os vários 
esquemas de transferêncta de pagamentos - e por alguns usos positivos das políticas fiscais para rolar déficits 
quando necessário. O período foi marcado por uma inflação rastejante e por alguns problemas setoriais como o 
crescimento do desemprego de jovens (especialmente negros). Mas, globalmente a economta func10nou bem. 
Ambumdo-se, mclusive, a este sucesso a ressurreição de doutrinas econômtcas que afirmam que a economia 
capitalista chega à tendêncta de estabelecer o pleno emprego por seu próprio esforço. 
Dentro desse contexto favorá\ el ao mercado de trabalho regtstraram-se alguns avanços nas relações de 
trabalho constituídos no segumte· a) as empresas reconheceriam a legitimidade dos smdtcatos em representar seus 
afiliados, ou melhor, haveria boa fé nas relações entre ambos; b) as negoctações coletivas visariam a certas 
garantias para os trabalhadores como estabilidade no emprego, participação nos lucros, plano interno de cargos e 
salários; c) os sindicatos não tomariam nenhuma ingerência no que tange à produção, preços dos produtos, 
localização das empresas, etc; d) uma clara separação entre empresas com sindicalização em relaç-ão às demats - ao 
contrário do modelo europeu que só reconhece o sindicato quando ele representa todo um ramo de atividade; e) 
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proibição da adoção de medidas coercitivas por parte das empresas para impedir a filiação dos trabalhadores aos 
sindicatos; f) e ao Estado caberia o papel de fiscalizador do Pacto Laboral. 
Porem. quando falamos em estabilidade econôm1ca estamos nos referindo a ausência de uma depressão 
econômica tanto que algumas recessões aconteceram. Cnbendo salientar que, entre 1946 e 1965, ocorreu um 
grande endividamento das famílias e das empresas em relação ao PIB dev1do à expansão cíclica da economia. O 
fenômeno, em I 966, fica conhecido como o estouro do crédito e para evitar a quebradeira dos bancos o FED 
(Federal Reserve) teve que socorrer o sistema com um empréstimo de emergência fazendo com que a que a taxa de 
juros dobrasse na economia. Ass11n, a produção e o consumo ficam prejudicados e consequentemente o 
desemprego se eleva, porém, não chega a ser uma recessão significativa. Para piorar, a partir de 1965, começa a 
ter-se um descompasso entre a mão-de-obra disponível e os novos requisitos para os postos criados que passam a 
exigir mais qualificação em função da maior competitividade internacional, limitando dessa forma o acesso ao 
emprego em toda década de 70. As dificuldades de 1966 foram seguidas por uma pausa no crescimento da renda, 
por um modesto aumento no desemprego e por uma inflação Jama1s registrada em tempos de paz. 
Entre 1973 e 1975 configurou-se a mais longa recessão desde a Il Guerra Mundial. Apesar da primeira 
fase atnbuir-se à repercussão do choque do petróleo devido a guerra Árabe-Israel em 1973, já a segunda seria 
reflexo das práticas econômicas. entre elas a política monetária restnllva, para combater a inflação. 
A produção industrial caiu a uma taxa anual de 24,8% e o produto nacional bruto a uma taxa anual de 
8,5%. O emprego Civil declinou a uma taxa anual de 6,7% e o desemprego saltou de 5,0% em 1973 para 8,9% em 
I 975 evidenciando que a econom1a estava mais instável em 1974-75 do que, anteriormente, no período pós guerra 
(Min!.ky, 1982) Isto, por sua vez, aumentou a incerteza afetando de forma direta o investimento de longo prazo e, 
assim, conduzmdo a um quadro em que os investidores passam a preferir os .ganhos financeiros imediatos ao 
invés de gerarem empregos no setor produtivo. Ressaltando-se que o setor financeiro opera com alta tecnologia 
e poucos postos de trabalho. A não p1ora da situação atribu1-se ao fato do governo ter optado por uma política 
agressiva de transferências de pagamentos, redução de impostos, extensão do seguro-desemprego e a imediata 
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intervenção de emprésttmos de emergência ao sistema finance1ro. Frisando-se que desde 1966 toda restrição 
monetána. adotada pelo FED, conduziU à derrocada financeira, ao desemprego e à perda de produção. 
Já na recessão de 1975 as dificuldades do mercado de trabalho só não foram p1ores porque o governo 
adotou a política fiscal do "Big Govemment'' fazendo com que os déficits federais massivos afetassem a renda e o 
emprego sustentando, assim, os compromissos financ.euos pnvados35• Apesar das ta.xas de desemprego terem 
chegado a 8,9%, em maio de 1975, em nenhum momento a renda disponível declinou ambuindo-se isto à 
explosão da política de transferências de pagamentos. Sendo que quando da análise, especificamente, dos gastos 
com o seguro-desemprego cabe ressaltar que os mesmos saltaram de 5,3 bilhões de dólares, em 1974. para 19,4 
bilhões em 1975. A estab1hdade na renda explica em grande parte a rápida reversão da economia mesmo com 
decréscimo na produção e no emprego no período de 1973-75 (Mmski, 1982). 
É por conta das cnses elencadas, acim~ que os avanços trabalhistas começam a sofrer um revés, pela 
primeira vez, precisamente, a partir de 1975. Os referidos recuos ficam patentes no congelamento salarial, na 
diminuição da participação nos lucros das empresas por parte dos trabalhadores, na reestruturação dos empregos 
com maior tlex.Jbilização das lets do trabalho e na maior liberdade na distribuição do pessoal dentro das empresas. 
Cabe salientar que o Pacto Laboral só rompe-se no momento em que o governo se rettra do cenário. Tanto que 
entre 1975 a 198 I quando a crise já estava deflagrada as negociações foram contidas de forma moderada. Por seu 
turno, em I 98 I, quando o governo Reagan demite I I .500 controladores do tráfego aéreo que haviam decretado 
greve, o "fosso" entre smdicatos e empregadores abre-se de vez. Durante a década de 70 empresários teriam 
contratado espec1ahstas "a preço de ouro" no mtuno que os mesmos formulassem estratégias de contenção dos 
35 Apesar de possu1r só pequena parcela dos me1os de produç-Jo e genr diretamente so poucos serv1ços, o governo dos estados Untdos é 
g1gante. Para entender tsto basta relatar algumas de suas princ1pa•s despesas· a) funciona lismo público, b) despesas mílitares; c) contratos 
govemamenuis e transferência de pagamentos com seguro-social medicare, seguro-desemprego e auxilio a famílias com filhos dependentes -
AFOC), d) juros do deb1to governamental. 
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sindicatos. Com as demissões dos controladores de tráfego aéreo evidencia-se a renúncia do governo ao papel que 
lhe fora tmputado desde a década de 30. A referida atitude atribui-se ao fato da orientação política dos sindicatos 
aproximar-se mais ao Partido Democrata oposictonista à Reagan (Marshall, Briggs.Jr. & King, 1998). 
A referida opção smdical atribui-se ao fato dos democratas serem menos conservadores que os 
republicanos embora, nas últimas décadas, os democratas do sul tenham optado por unir-se aos republicanos 
barrando, asstm, importantes avanços trabalhistas a favor dos trabalhadores. Esta coalizão política exphca, em 
parte, a opção dos empresários norte-americanos, iniciada na década de 70, em deslocarem suas plantas industriais 
do norte para o sul, ou seJa, de um caráter metropolitano para um rurahsta. Obvtamente que o cresctmento da 
tecnologia também influiu permitindo este deslocamento, mas o fator preponderante foi o baixo grau de politizaçào 
das populações rurais tmpedindo, assim, a filiação sindical dos trabalhadores. A outra estratégia passa pelo 
fechamento das plantas grandes e antigas abrindo no lugar novas com menos de 25 funcionários uma vez que o 
movimento smdtcal tende a concentrar-se nas primeiras. O reflexo disto redundou em perda de 217.000 postos de 
trabalho, somente na década de 70. nas áreas metropolitanas e um ganho de 880.000 postos pelas áreas rurats. No 
entanto, cabe salientar que essa política viabtltzou-se porque o governo contou com o apoio da opinião pública que 
via os sindicatos como meros fomentadores de stgnificattvos beneficios econômicos para seus afiliados (Marshall, 
Bnggs, Jr. & King, 1998). 
Assim, sem desmerecer o lado das mudanças nas relações de trabalho, na década de 70. não podemos 
ignorar a extstência de uma relação inversa entre emprego e crescimento do PIB ao contrário do que se observou 
nas congêneres européias responsabilizando-se os sindicatos por isto sob a alegação de que os mesmos não teriam 
permitido que o ajuste se desse via redução de salários. Em 1982 iniciou-se um novo declínio cumulativo da 
economia envolvendo interações entre as variáveis do mercado financeiro e a recetta que emana da produção. Este 
declínto, depots de ganhar impulso, estaciOnou logo em função da intervenção do Btg Govemment que através de 
seus enormes gastos manteve a demanda final bem como os lucros dos negócios mesmo com o declínio da renda. 
A outra razão foi a ráptda e efetiva intervenção do Federal Reserve através dos emprésttmos de emergência. Assim 
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enquanto o Big Govemment estabilizava a produção, o emprego e os lucros, o empréstimo de emergência garantia 
os valores dos ativos e os mercados financeiros. Logo, a taxa de desemprego declina chegando a números 
próximos daqueles observados no pós-guerra creditando-se ISSO não somente à recuperação da economia mas 
também ao alto grau de flex ibilização nas relações de trabalho e ao crescimento do emprego no setor de serviços-
como comérciO, hotelana. restaurantes e serv1ços pessoais. 
No entanto, não faltanam críticas quanto a esses novos postos de trabalho gerados sendo que a primeira 
enfoca que grande parte desses serviços pessoaiS nada mais são do que o resgate de uma relação servil que se 
constttui em uma "neodomesllcidade", uma vez que a matenalidade da tarefa a realizar prevalece sobre a relação 
soc1al do serviço. Para p10rar estariam aquém da relação salarial moderna até mesmo daquelas que vigoraram no 
inícto da indusmahzação quando os parceiros - patrão e empregado - pertenciam a grupos estruturados pelo 
antagonismo de seus tnteresses. A segunda ressalta que grande parte das relações de trabalho oscilam entre uma 
neofilantropia patemahsta e fonnas pós-modernas de exploração da mão-de-obra. Seriam postos de trabalho 
subqualificados e sub-remunerados como passeador de cachorro, entregador de pizzas, garçon no McDonald' s, 
empacoradores de supennercados. baby-sitters, etc. A terceira registra que a metade dos oito milhões de 
empregos criados nos Estados Unidos, entre 1980 e 1986, teriam stdo remunerados por um salário 60% mferior à 
médta dos salános industriais com o agravante de não terem contribuído em nada para reduztr a violêncta urbana, 
as taxas de criminalidade, a toxicomania e a mstalação de uma verdadeira tmderclass miserável e desviante, 
completamente tsolada do conjunto da sociedade (Gorz, 1992 ). 
O quadro de agravamento, no mercado de trabalho, também fica patente no crescimento do emprego em 
tempo parctal, nos contratos por tempo determmado, contratos de substituição temporaL contratos de tremamento 
-ainda que não se possa falar em explosão desta modalidade de vínculo trabalhista. 
O alto grau de flextbtlidade nas relações de trabalho fica amda mats evidente quando da análise dos 
dados referentes ao tempo de permanêncta do trabalhador no mesmo posto de trabalho. O período médio, na 
década de 90, fora de 06 anos contra uma médta de I O anos nos demais países industrializados. No mesmo periodo 
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somente 26% trabalhadores se mantiveram por ma1s de I O anos no mesmo posto de trabalho contra uma taxa de 
37% registrada nos demais países industrializados. Cabendo salientar que 28% dos trabalhadores não conseguiram 
fechar OI ano de serviço na mesma empresa. Entre os setores econômicos que mais adotaram uma alta rotatividade 
nos postos de trabalho estão a construção civil, o comércio, a intermediação financeira, o ensino, as atividades 
soc1ais e os servicos pessoais . 
No que tange aos efeitos da desregulamentação do mercado de trabalho norte-americano estas são 
geradoras de divergências entre os especialistas. Assim sendo, no debate atual destacam-se duas vertentes 
interpretativas: a primeira defende que as regras são as mesmas da "selva" (a lei do mais forte), sendo que os 
JOvens são cada vez mais visados porque, na maioria das vezes, possuem somente curso secundário e precisam 
competir com os de nível universitário. Observa-se também que mesmo em períodos de intenso crescimento 
econômico as demissões involuntárias cresceram entre os trabalhadores mais velhos e entre aqueles com maior 
tempo de permanência no mesmo posto de trabalho atingindo, em especial, a faixa etária dos 55 aos 64 anos os 
quais são levados à inatividade deprimindo, assim, os números do desemprego de longa duração. Percebe-se, por 
conta disso. que estes ajustes são permitidos porque os dispositi vos de proteção social não proíbem isto ao 
contrário do que acontece nos países europeus onde os cortes são fe1tos às custas dos trabalhadores mais jovens. 
Destaca-se também que quando a economia cresce e o mercado de trabalho funciona bem o normal é que haja uma 
certa seguridade percebida por parte dos trabalhadores. Não obstante, nos EUA, onde as perspectivas de emprego 
são boas as sensações de insegurança e instabilidade não abandonam os trabalhadores creditando-se isso aos 
efe1tos contracíclicos. A segunda vertente adverte que quando da análise do mercado de trabalho norte-americano 
todo cuidado é pouco porque embora o mesmo seja classificado como desregulamentado existem leis rígidas 
contra a discriminação injusta no meio de trabalho por cor, religião, sexo, defeitos físicos, gravidez e aposentadoria 
induzida. Esse tipo de queixa é levado adiante, sem cobrança de custos ao empregado, pela agência do trabalho 
federal, estadual ou local. As indenizações vão desde a devolução do emprego e/ou indenizações substanciais, 
salientando-se que, embora o empregador possa apelar, a tendência marcante dos júris tem sido arbitrar em favor 
dos trabalhadores mesmo em segunda instância. No que tange ao "emprego sem contrato", o que permanece é que 
os tribunais asseguram com freqüência que existe uma forma de contrato entre o empregador e o empregado 
l 
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baseado em manuais escritos de políuca de pessoal o qual a empresa 1mplanta por conta própria e, portanto, ex1ste 
um dever de boa fé e de negociação justa por pane da empresa. Como resultado as empresas teriam mUJto cu1dado 
em relação ao trato dado aos empregados para que este SeJa justo ou por SI só v1sto como tal. Observando-se por 
conta disso um cuidado espec1al por pane das empresas na anáhse de dados estatisricos fornecidos pelo Ministério 
do Trabalho no sentido de e' 1tar demissões em determmados grupos ma1s visados - mulheres, 1dosos, minonas 
ém1cas (Berkovltz. 1996. Zimmennan, 1992; Auer e Cazes, 2.000). 
Em resumo quando de uma anáhse empírica mais apurada sobre o comportamento do mercado de 
trabalho nos últ1mos anos, nos EUA, alguns dados tomam-se relevantes como evidenc1a a tabela abaixo. 
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TabelaS 
EUA: Taxa de desemprego, total de desempregados, média de duração do desemprego em semanas, total de 
b fi . . . d d d d d 968 ene JCtan os o seguro- esempreeo e taxa e cobert ura o seguro- esemprego de 1 a 2002. 
Anos I Taxa de Total de Média de Total de Taxa de 
desemprego (%) desempregados duração do benefi ciários do cobertura do I (000) desemprego seguro- seguro-
(semanas) desemprego desemprego (%) 
i I 
. (000) 
1968 3.6 2.817 7.2 I 1.079 38.3 
1969 I 3.5 2.832 7.8 1.065 37.6 
1970 14.9 4.093 8.6 1.762 43.0 
1971 5.9 5.016 11.3 2.102 41.9 
1972 5.6 4.882 112.0 1.800 36.9 
1973 4.9 4.365 10.0 1.578 36.2 
1974 5.6 5.156 9.8 2.202 42.7 
1975 8.5 7.929 14.2 3.900 49.2 
1976 7.7 7.406 15.8 2.922 39.5 
1977 7.1 6.991 14.3 2.584 37.0 
1978 6.1 6.202 11.9 2.302 37.1 
1979 5.8 6.137 10.8 2.372 38.7 
1980 7.1 7.637 11.9 3.305 43.3 
1981 7.6 8.273 13.7 2.989 36.1 
1982 9.7 10.678 15.3 3.998 37.4 
1983 9.6 10.71 7 20.0 3.347 31.2 
1984 7.5 8.539 18.2 2.434 28.5 
1985 7.2 8.312 15.6 2.561 30.8 
1986 17.0 8.237 15.0 2.607 31.6 
1987 6.2 7.425 14.5 2.265 30.5 
1988 5.5 6.701 13.5 2.048 30.6 
1989 5.3 6.528 I 1.9 2.114 32.4 
1990 5.6 7.047 12.1 2.478 35.2 
1991 6.8 8.628 13.8 3.291 38.1 
1992 7.5 9.613 I 7.9 3.190 33.2 
1993 6.9 8.940 18 I 2.694 30.1 
1994 6.1 7.996 18.4 2.608 32.6 
1995 5.6 7.404 16.6 2.518 43.0 
1996 54 7.236 16.7 2.540 35. 1 
1997 4.9 6.739 15.8 2.267 33.6 
1998 4.5 6.210 14.5 2.164 34.8 
1999 4.2 5.879 13.4 2.01 1 34.2 
2000 4.0 5.490 12.4 1.917 33.9 
2001 4.7 6.742 14.4 2.353 34.9 
2002 5.8 8.378 17.6 3.116 37.2 
Fonte: Montbly Labor Revtew, JUne 2000 e Bureau o f L:.bor Sl!!IIStlcs (BLS). 
Assim sendo, a taxa de desemprego tem seu ápice em 1975, em 1982 e em 1992 no que tange à média de 
duração do desemprego, em semanas, o auge venfica-se em 1983/84 e em 1993/94. Já concernente aos 
beneficiários do seguro-desemprego e à taxa de cobertura do seguro-desemprego estes oscilam muito e nem 
sempre as maiores coberturas coincidem com os períodos mais críticos em termos de desemprego. 
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Além dos dados regiStrados, ac1ma, cabe salientar que a taxa de desemprego vana muito de uma umdade 
federanva para outra como aponta a tabela a segun justificando em parte a existência de um programa de seguro-
desemprego adaptado para cada um deles. 
Tabela 6 
EUA: Taxa de desemprego por estado referente a setembro de 1999 e setembro de 2000. 
Estado SetJ1999 Set./2000 Estado Set./1999 Set./2000 
Alabama 4.8 4.4 Montana 5.1 4.9 
Alaska 62 6.3 Nebraska 2.8 2.6 
Arizona 4.3 3.6 Nevada 4.6 4.0 
Arkansas 4.3 3.8 New Hampshire 2.5 2.4 
Califórnia 5.0 4.8 New Jersey 4.6 3.9 
Colorado 2.8 27 l'iew Mexico 5.6 5.3 
Conncticut 3 1 2.4 New York 5.2 4.6 
Delaware 3.4 39 l'orth Carolina 3.2 3.6 
District of Columbia 5.9 5.8 North dakota 3.2 2.5 
Flórida 13.8 3.7 Oh i o 4.3 4.2 
Georgia 3.9 3.8 Oklahoma 3.2 3.0 
Hawaii 5.3 4.4 Oregon 5.7 5.1 
Ida h o 5.0 4 6 Pennsylvania 4.4 4.0 
lllinois 4.3 4.4 Rhode Island 4.1 3.7 
Indiana 30 2.3 Sout h Carolina 46 3.6 
lowa \ 2 4 2.3 South Dakota 2.8 2.3 
Kansas 3.0 3.4 Tennessee 3.9 3.8 
Kentucky 4.4 3.8 Texas 4.6 4.3 
Louisiana 4.9 5.0 Utah 3.5 3.0 
Maine 4.1 3.4 Vermont 3.0 2.8 
Maryland ]3.4 3.5 Virgínia 2.9 2.4 
Massachusetts 3.2 2.4 Washington 4.6 4.7 
Michigan 3.6 37 West Virgínia 6.6 5.3 
Minnesota 2.8 2.7 Wisconsin 2.9 3.6 
Mississippi 5.1 4.7 W) oming 4.8 4.4 
Missouri 3.2 3.1 
r 
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3.2) SEGURO-DESEMPREGO: BREVE ABORDAGEM SOBRE A EXPERIÊNCIA NORTE-
AMERICANA 
O seguro-desemprego é cnado nos EUA em 1935, sendo que o mesmo possui, desde a sua origem, um 
sistema de adminisrração descentralizado. Essa forte tendência de amplos poderes estaduais e locais é, por sua vez, 
revigorada pela emenda Wagner-Peyser Act36 em 1982. 
lmcialmente, cabe destacar que o ptonetrismo na adoção do seguro-desemprego atribui-se às nações 
européias, porém o modelo mais engajado no sistema econômtco liberal deve-se ao modelo norte-americano que, 
desde a sua criação, tem fortes feições liberais, diferindo, portanto, significativamente. dos modelos europeus de 
forte cunho socialista. Outro fator relevante é que esse modelo foi implantado tardiamente se comparado, por 
exemplo, à Inglaterra, França, Alemanha atnbuindo-se isso a dois fatores: ausência de um partido trabalhista e 
dom imo da agncultura até 191 O na qual as relações de trabalho são menos definidas dificultando a formulação de 
regras quanto ao acesso ao programa. Dessa forma, o processo de tmplantação do seguro-desemprego assume uma 
cena letargta, apenas saindo do rol das discussões em um momento dramático quando o índtce de desemprego 
atinge 30% da população economtcamente anva (PEA). 
Por seu turno, o seguro-desemprego, desde a sua mstituição, gerou mUltas controvérsias devido à 
dicotomia federal-estadual extstente na administração e execução do mesmo. Os defensores desse modelo alegam 
que as vantagens da admmistração estadual consistem no segumte: a) as estruturas industriais são diferentes e, 
logo, a natureza e a duração do desemprego também afetam os estados de forma diferenciada; b) o custeio ocorre, 
na mataria dos estados, I 00% por conta dos empregadores, portanto, o ingresso de recursos também varia de 
estado para estado; c) o desejo de ofertar facilidades e bem-estar aos desempregados no mercado de trabalho em 
" Cabe destacar que o Estado de W1sconsin, em \932, implanta o seu seguro-desemprego compulsóriO que a posteriori servi na como fonte de 
subsídios para o modelo de nivel federal. 
r 
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trans1ção também muda de intensidade de estado para estado - há estados que em tempos árduos mostram-se 
mais generosos com o seu seguro-desemprego que outros; d) as vánas expenências estaduais geram um 
conhecimento a respeito de qual modelo é o melhor levando à melhoria do sistema como um todo 37• 
Dessa forma, todos os estados cobram taxas, diferenciadas de cada empresa, baseadas nas freqüências 
com que estas demttem os seus empregados. Em relação ao processamento dos dados envolvendo cada empresa 
em separado. ex1stem críticas no sentido de que este é lento demais. mas 1sto, forçosamente. não constitui algo 
rUJm uma vez que mu1tos empresános demitem elevado número de trabalhadores nas recessões, pagando somente 
taxas mais altas bem lá adiante quando a economia já está se recuperando e a situação lhes é mais favorável. 
Assim sendo, para entendermos a polêmica levantada acima, faz-se necessário relacionar algumas 
desvantagens do modelo estadual: a pnmeira passa pela geração de conflitos, nas d1sputas por mdústnas, uma vez 
que o empresário tende a optar por locais que cobram taxas mats batxas; a segunda refere-se ao fato de os 
empresános tomarem cena ingerência no sistema, no sentido de que o mesmo SeJa o mais restntivo possível para 
gerar superávtt para que eles possam postular, futuramente, uma redução nas taxas cobradas dos mesmos. Em 
relação ao poder de mando, o referido problema tomou ta1s proporções que o governo, na década de 90, viu-se 
forçado a concentrar as dec1sões em nível federal, uma vez que os empresános estavam, literalmente, mandando 
nos programas estaduats. 
No que diz respeito às taxas cobradas por cada estado. cabe salientar que as mesmas variam mutto, como 
mostra a tabela abaixo, sendo que a máxima sttua-se entre 5,4% e I 0%. No entanto, a taxa média estende-se entre 
0,5% cobrados por South Dakota e 4,85% na Pennsylvama e :--Jew York. Além das taxas estaduais, existe uma taxa 
federal de 0,8% recolhida ao fundo federal para fazer frente aos custos de admmistração dos programas estaduais, 
de tremamento e recolocação profissional, de pagamento de beneficios - caso o beneficiáno tenha esgotado as 
prestações do programa regular estadual- desemprego em função de calamidades públicas, desemprego onundo de 
políticas macroeconômicas- caso NAFTA - e, por úlumo, para conceder empréstimos a juros módicos aos fundos 
estaduais deficitános. 
3
' Para nuJores detalhes sobre as vantagens do sistema descentralizado ver G•ll et. alln, 1999. 
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Tabela 7 
Mínimo, máximo e média da taxa cobrada por cada estado, em relação ao salár io taxável. no ano de 1993. 
Estado Taxa máxima 1 nxa mínima Taxa média 
I Alabama 6.0 0.4 I 6 
Alaska 5.4 !.O 20 
Ar izon a 6.4 0.1 I 5 
Arkansas 6.0 0.1 30 
Califó rnia 5 4 I 1 3.6 
Colorado 54 0.0 1.3 
Connecticut 6,4 1.5 34 
Delaware 9.5 1.0 2.6 
District of Col um bia 7.5 2.0 4.0 
Flórida 64 0.2 1.8 
Geór~ia 8.6 0.1 1.6 
Hawaii 5.4 I o.o 1.0 
ldabo 54 I 0.5 I 8 
lllinois 7.7 0.6 29 
Indiana 5.5 0.2 1 2 
Iowa 75 0.0 1 6 
Kansas 64 0.1 24 
Kentuckv 90 0.3 2.1 
Louisiana 60 0.3 1.9 
Maine 7.5 2.4 3.8 
Marvland 8.1 1.8 29 
Massacb usetts 8 I 2.2 3,9 
Micbioan 10.0 1.0 4 I 
Minnesota 9.1 I 0,6 1 8 
Mississippi 5.4 1 2 21 
Montana 6.4 0.3 1 4 
Nebraska 55 0.1 1 2 
Nevada 54 0.3 I 5 
New Hamoshire 6.5 0.1 22 
New Jersev 5,8 0.5 I 2 
New México 54 0.6 1,5 
New York 7,0 2.5 48 
North Carolina 5.7 0.0 1,0 
North Dakota 5.4 0.4 1.4 
Oh i o 8.5 0.7 2.9 
Oklahoma 5,5 0.1 1.2 
Ore2_on 5.4 1.6 26 
Pennsvlvania 10.5 2.1 4.8 
Rhode lsland 8.3 2.2 3.7 
South Ca rolina 54 1.2 I 8 
Sout h Dakota 7.0 00 05 
Tennessee 10.0 0.2 20 
Texas 6.4 0.3 1.3 
Utah 8.0 0.4 1 o 
Vermont 59 0.6 2.7 
Vinrinia 6.3 0.2 1.2 
Washinoton 5.4 0.5 2.3 
West Viroinia 8.5 I 1.5 30 
Wisconsin 98 0.0 22 
Wvomino 8.8 I 0.3 2.1 
. . Fonte: Unemployment lnsu r:ancc In thc Un 1tcd States, l 997, png. 341-342. 
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Quando da anáhse da relação custo beneficio, observamos que a mesma é ba1xa. quando comparada com 
o que pagam os países da Unrão Eutopé1a, como aponta a tabela abaixo. Parte-se do pressuposto de que isso, por 
sua vez, forçaria um retomo rápido ao mercado de trabalho fazendo com que o trabalhador acei tasse um posto de 
trabalho bem infenor ao anterior,Justificando, em pane, o' 1goroso cresc1mento do setor de serviços. Dessa forma, 
credita-se à desregulamentação do mercado de trabalho norte-americano e à austeridade do programa de 
assisténc1a aos desempregados o ba1xo índ1ce de desemprego de longa duração 
Tabela 8 
Médja do beneficio pago, por semana, (\VBA) em dólares e taxa de reposição em relação ao salário anterior 
(WRR) nos Estados Unidos de 1988- 1998. 
Ano Média pa~a por semana Taxa de r~osifão 
1988 144.91 34,8 
1989 151,76 35,5 
1990 161 ,56 36,1 
1991 169,88 36,4 
1992 173,64 35.4 
1993 179,69 36,9 
1994 181 ,53 36,1 I 
1995 187,30 36,3 
· 1996 189,45 34,5 
1997 192,76 33,5 
1998 200,29 34,7 
Fonre: ET Ha ndbook 394 de 2.000. 
Ass1m, apesar de o SIStema norte-americano ter uma significativa cobertura, uma vez que quase todos os 
trabalhadores assalariados pertencem ao mesmo, este Já foi mais generoso, p01s em 1979, inúmeros estados 
pagavam mais do que 26 semanas previstas. Contudo, esse jogo é revertido, nos anos 80, chegando-se a ponto de, 
em 1989, apenas 02 estados (Massachusens e Washmgton) pagarem um beneficio ac1ma das 26 semanas 
contempladas no programa regular Durante os anos 60 e 70. in úmeros propósitos federais mduziram a adoção de 
um período supenor a 26 semanas. Sob os governos Kennedy e Johson, o seguro-desemprego atingiu seu auge, em 
termos de generosidade, porque os mesmos ordenavam prorrogar o prazo dos beneficiOS independente da situação 
do mercado de trabalho 3' 
n Sobre a gumada liberal do seguro-desemprego ver Levine, 1997 
r 
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No que tange à saúde finance1ra do fu ndo em cada estado. cabe destacar que, a partir de 1983, com a 
criação da lei da eqü1dade e responsabihdade fiscaL esta melhorou muito sendo que, chegando ao fina l da década 
de 90, 30 estados possuíam proVlsões suficientes para altas taxas de desemprego. Ainda no que diz respe1to à 
saúde financeira dos fundos, cabe registrar que estados como o Alaska, a Califórnia e o Connecticut encontravam-
se em uma situação tão confortável a ponto de arcarem com os custos do Programa de Extensão a cargo do fundo 
federal. 
Assim sendo, mesmo com as finanças equilibradas na maiona dos estados, ainda há categorias 
remanescentes de cobertura, ta1s como: 
a) Traba lhadores agrícolas de pequenas propriedades 
Quanto à exclusão desses trabalhadores, podem ser ressaltadas duas distintas correntes teóricas que 
on entam o debate: a pnme1ra aceita a exclusão pelo fato de as pequenas propriedades ocuparem uma posição de 
pobreza dentro da economia, de muitos trabalhadores estarem servindo a empregadores diferentes, pela existência 
de uma larga porcentagem de estrangeiros, sem naturalização, nessa categoria de trabalhadores e, por último, em 
função da agricultura como um todo estar partindo para empresas comerciais com operações em larga escala nas 
qua1s a força de trabalho é usada de forma eficiente (Nonon e Li nder apud Bassi e McMurrer 1997); a segunda 
corrente argumenta que 08 estados Já expandiram suas coberturas para esses trabalhadores, sendo que a grande 
m aioria está concentrada nesses estados, principalmente na Califórnia, Flórida e Texas. No caso específico da 
Califórnia, a agncultura chega a ser class1ficada como uma reserva negat1va da indústria, levando os 
desempregados a perceberem multo mais em benefícios do que os empregadores desse ramo contribuem para o 
sistema, chegando o défici t, entre 1983 e I 992, a S 145 mi lhões. Em tese, a inclusão de todos os trabalhadores 
agrícolas do pais representaria um acréscimo na ordem de I% a 2% no custo total do seguro-desemprego, tratando-
se, portanto, de vontade política (Martm apud Bassi e McMurrer 1997). 
b) Trabalhadores a utônomos 
Constantemente, considerações relatam o "moral hazard" como sendo o principal argumento em favor da 
exclusão dos autônomos na cobertura. Os moti VOS alegados passam pela questão da dificuldade em determinar 
r 
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quando o desemprego é involuntário, identificar que renda foi abandonada e quando o autônomo está, 
efetiVamente, desempregado em dada semana. No entanto, a Califórnia decidiu estender os beneficios do seguro-
desemprego aos autônomos segumdo as segumtes regras· o beneficio vem a ser pago. integralmente, mediante 
declaração de perda da renda, sendo que o montante pago é reembolsado ao s1stema, dólar por dólar, após o 
retomo ao status de empregado. O estado partiu do pnncípto de que o trabalhador não consegue urar provetto 
manipulando o sistema. Por seu turno, os dados califomianos têm confirmado a premtssa antenor, até o presente 
momento, sendo que o maior problema esbarra na má classificação dos empregados autônomos. Esta última viria 
de forma mtenc10nal dos próprios empregadores com o mtu;to dt: burlar a lei , com isto economizando custos com a 
seguridade social e com o fundo do seguro-desemprego. Assim sendo, muitos autônomos não passariam de 
empregados mforrnais (Martm apud Bassi e McMurrer 1997). 
c) Empregados domésticos 
No que tange à exclusão dessa categoria, o critério adotado consiste em termos puramente salariais. Dessa 
forma, quem percebe acima de 999 dólares, por trimestre, está amparado e quem aufere menos do que esta cifra 
não possui cobertura. Os argumentos contra a inclusão m estrita desta categoria são atribuídos a dificuldades 
administrativas quanto ao controle sobre o desempregado e seu empenho em arrumar um novo serviço e também a 
dtficuldades em coletar taxas junto aos empregadores Todavia, pelo fato de acenarem no sistema quem percebe 
mais de$ 999 por trimestre mvalida qualquer argumento contra e estados que há décadas incluem os trabalhadores 
domésucos revelam que obstáculos administrativos são superávets (Marttn apud Basst e McMurrer, 1997). 
d) Empregados de organizações religiosas 
No que tange à exclusão desse grupo de trabalhadores, cabe mencionar que se trata de um respeito à 
Consntuição Federal que separa a tgreJa do estado e faz parte desse acordo isentar as organizações religiosas de 
taxas de qualquer ordem. 
No que dtz respeito aos problemas do seguro-desemprego, os mesmos não se resumem a essas polêmicas 
exclusões, uma vez que a taxa de cobertura também está dechnando. Esse movimento, embora tênue, já se iniciou 
na década de 70. AtribUI-se, imctalmente, ao mgresso maciço de mulheres e JOvens pelo fato de estes se 
locahzarem mats nas franJaS do mercado de trabalho o que faz com que não tenham acesso ao seguro-desemprego. 
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Postenormente, as causas do declínio são associadas ao fato de as pessoas possuírem o direito a optarem por duas 
ajudas familiares fora o seguro-desemprego, levando o desempregado a abrir mão do respectivo beneficio. Cabe 
salientar, que nos anos 80, a maioria dos estados tem rest nngido a elegibil idade em resposta às políticas federais 
que promovem incentjvos para os estados que adotam uma legislação restritiva. A magnitude do declínio, entre 
1979 e 1990, alcançou 54% (Martin apud Bassi e McMurrer 1997). A queda também se deve ao fato de o 
crescimento do desemprego estar localizado na região sul e nos estados montanhosos onde a taxa de assegurados 
em relação ao número de desempregados é bem menor que a média nacional o que fica claro na tabela abaixo ao 
analisarmos a taxa de cobertura por estado. 
Tabela 9 
EUA:Taxa de reclamantes do seguro-desemprego (UJ) em relação à taxa total de desemprego (TU) por 
Estadono ano de 1993 
Rstado UI/TU Estado UILTU 
Al:lskl'l 63 .6 Flóiida 3_0_ I 
Hawaii 53 I Not·th Dakota 30 o 
' tt 53 1 Michi<Ian 29.8 
Didri~t ofC'olumhia 45 3 Missouri 29 4 
C'onnecticut 45 o I Colorado 28.5 
WashinQ'ton 44 4 I Wvomin2: 1_28.5_ 
Ore11on 43.3 Arizona 283 
ldl'lhn 40 5 Mississioni 27 7 
I Pen il'l 39 9 Kentuckv 27.2_ 
Wi~rnn<:in ' 39.8 Marvland L22.5_ 
I Rhode lsland 39 7 Nort Carolina 27 2 
Montanl'l 38.9 I Utah 27 o 
New Jprc;:pv 138.7 i Maine 26 o 
Arkl'lnC:l'l<: 37 6 South Carolina 25 4 
Mll<:<:l'lrhn<;etts 36.5 O hio 24.9 
lowa 36 4 West Vi rain ia 23.5 
Nebraska 35 8 Alabama 22 5 
Califórnia 34 6 Louisiana 21...8_ 
New York 34.5 Texl'ls 
_214 
Tennesc;ee 33 7 Gcóraia 21 .1 
PnPrtn Ril"n 33 o Oldahoma 21 I 
Delaware 32 I New México 20 7 
Nevada 32 o lr!.d_i_a_n a 20.6_ 
Tllinois 31.8 New Hamnc;hire __20_.3_ 
Kansa~ 31 8 ViriJ'inia 17...Q_ 
Minn~ota 31 6 Soutb Dakota 15 3 
-Fonte: Unemployment lnsurance In the Untted St:~tes, 1997, p~g. 6:>. 
De outro lado, argumenta-se que a queda na taxa de sindicalização também contribuiu para o declínio na 
cobe1tura do seguro-desemprego uma vez que os sindicatos orientam os potenciais beneficiários na documentação, 
ressaltando-se que, em inúmeros casos, a atividade sindical envolve, além da orientação, o pagamento de um 
beneficio suplementar para aqueles que esgotaram o beneficio regular. 
r 
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Destaca-se, amda. que os problemas do seguro-desemprego não param por aí, sendo que o Trade 
Adjustment Assistance (TAA), criado em 1962 para f:~zer frente ao desemprego prolongado, advindo da 
liberalização comerc1al, não estana exercendo o seu papel. As críucas vêm no sent1do de que ele nunca ressarce 
plenamente os trabalhadores, principalmente os não qualificados que estão na ra1z do problema. Ass1m sendo, nem 
os sindicatos esperam multo dele e nem o gO\emo, tanto que, por várias vezes vennlou-se sua extinção, porém até 
hoje ele contmua a fazer pane de uma polínca compensatória jusnficada pelas mmtas dificuldades institucionais 
que a cnação de um novo programa com este escopo traria ·'' 
Segundo Kapstein (1998), o TAA nunca é melhorado porque os smdicatos não possuem interesse no 
mesmo e preferem defender o protecionismo econômico. Em toda a década de 90, os trabalhadores demitidos com 
direito ao TAA não foram devidamente socorridos, porque isso muitas vezes implica em traslados para outros 
lugares e. por sua vez em perda de eleitores, o que esvr1z1a toda pressão política no sentido de tomá-lo eficiente. 
,. Sobre esse tema ver Kapstein. I <l98. 
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3.3) ASPECTOS OPERACIONAIS E FUNCIONAIS ATUAJS, DO MODELO NORTE-AMERICANO 
O programa de proteção ao desemprego none-amencano é composto somente do sistema contribunvo. 
Outra característica bem marcante do seguro-desemprego none-amencano é que cada estado tem um ceno grau de 
autonom1a a ponto de tennos 55 sistemas que diferem, substancialmente, entre si. Em se tratando de militares e 
funcionários públicos vinculados à esfera federal, os mesmos são submetidos às regras vigentes no estado em que 
por últlmo exerceram suas atividades laborais. Embora em cada estado as regras mudem, no que se refere ao 
programa regular, pode-se dizer que todos seguem urn mesmo modelo de proteção ao desempregado. O programa 
como um todo abrange, no seu 1ntenor, uma série de SLlbdivisões cada qual com seu escopo específico como 
aponta a seguir o quadro resumo. 
r 
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QUADRO RESUMO 2 
TIPOS DE PROGRAMAS COBERTURNFlNANCJAM'EI'iTO HA BILITAÇÃOIDURAÇÃON ALOR 
I) Programa de seguro-<tesemprego 
estadual (programa regular) • State 
Unempioyment lnsurance. 
Cobertura: empregados de firmas rndustnais e Habilitaç:lo: cerca oe 314 dos estados extgem 
comercia1s. empregados de organizações não· ganhos mínimos no ano precedente equtvalentes a 
lucrauvas com 04 ou ma1s empregado~ • uma um múltiplo do beneficto semanal e os dem;us 
parcela dos traba lhadores domésucos e 40% dos ex1gem de 15 a 20 semanas de emprego no ano 
trabalhadores das fazendas. Exclusões: antenor Duraçlio: o beneficio é pago após uma 
empregados de orgamzaçõc; reilgtos~s. alguns semana de desemprego, por até 26 semanas. V:~ lor: 
trabalhadores agrícolas e domesucos, entre 32-57% dos rendtmentos recebidos na ativa, 
trabalhadores casuais e autônomos (com podendo receber suplemento para dependentes que 
exceção dos cahfomianos) Financiamento • variam entre USS I a 95 por semana para cada filho 
Pessoa segurada nada, com exceção do menor (alguns estados não pagam o suplemento). 
Alaska, Ncw Jersey e Pennsylvama, Valor min tmo pago por semana U$ 180 e maximo 
empreg:ador: taxa federa l, 0,8% da folha de US390 (U$575 com ajudas para dependentes). 
pagamento ma ts taxa basica estadual variável 
de O a 10% de acordo com J experiência 
mdiv1dual do empregador, 
2) Programa de extensão 
benefiCIOS· Ext~nded Bcnefib 
de C'obertur:~ : desempregados que cxaunram os 
benefictos do ,cguro-desemprego 1égula1. sendo 
somente pago em períodos com altas taxas de 
desemprego. Financiamento: a fonte de 
recursos pro,•ém dos 0,8% recolhidos ao fundo 
federal e alguns estados ampham o prazo com 
recursos próprios. 
Habilit2~:lo : ser apto para a percepção do seguro-
desemprego regular e ··es•dn em a1 ea com alta taxa 
de desemprego. Duração: durante o mâxtmo 13 
semanas chegando em alguns estados a 20 semanas 
com as últimas 07 semanas sendo bancadas com 
recursos estadua1s. Valor: o mesmo perceb1do pelo 
desempregado no programa regular. 
3) Programa de assistênc1a para o 
auto-emprego • Self Employment 
Assistance 
4) Programa de ass1stênc1a ao 
desemprego em caso de desastre 
maior · Oisaster Un~mplo) ment 
Assistance. 
Cobertura: o programa tem por ObJetivo 
encorajar desempregados inabilitados a criarem 
seus proprios negóctos. Fmanciamento: taxa 
bás1ca estadual Tr:~ta-se de programa voluntano 
sendo que, atualmente. menos de I O estados o 
adotam. 
Cobertura: empregado ou autónomo que te\ c 
interrompidas suas at ivtdades laborats. 
Financiamento: é pago pela esfera federal, mas 
com recursos prov1s1onados pelos estados para 
essas contmgênctas. 
5) Programa de compensação ao Cobertura: desempregado CUJO ultimo emprego 
desemprego para fun<:ionános fot de servidor civil federJ I F maneia rnento: é 
pubhcos CI\IS federa1s · fe1t0 pelos vario> órgãos leJe:'3•S qu~ ,·111pregam 
Unemployment Compcns:ltion for func10nanos pubhcos 
federal Employees 
6) Programa de benefiCIOS em 
função de 3JUSte no comércio • 
Trade Readjustment Allowanc~s 
7) Programa de compensação ao 
desemprego para ex-malítares 
Unemployment Compensation for 
Ex-Servlcemembers 
Cobertura: provê beneficios para quem teve 
suas ocupações profiSsionaiS eliminadas devido 
à entrada de produtos 1mponados no país 
Financiamento: quando se trata de produtos 
vmdos do North Amencan Frec Trade 
Agrement (NAFTA) e em caso das empresas 
transfenrem suas plantas para o Me>.ico e/ou 
Canada o programa que paga o beneficio é o 
Trans111onal Adjusment A>SIStance (NAFTA· 
T A..'l.). os demais casos ticam por ~onta do 
Trade Adjusment Asststance (T AAI Ambos são 
financiados com recursos do fundo Jederal com 
0.8% recolh idos junto aos cmorcgcdores. 
Cobertu r:~: cx-mtlttJres. f'in ~ n ri:t mcnto: o 
benefícto é pago pelos vonos ramos da ãrea 
mthtar 
Habilitação: no lugar do pagamento do seguro-
desemprego regular são oferecidas ajudas de custos 
para montagem do empreendimento, md1víduo 
prec•sa aceitJr treinamento. conselhos sobre 
negóctos e aSSIStêncta tecniea e ded1car-se às 
allvtdades de autônomo em tempo integral. 
Duração: no mbimo 26 parcelas pagas de uma so 
vez (dependendo do pertil do desempregado). 
Valor: o mesmo valor do ben~fic10· regular. 
Habilit:~ção: comprovar que a auv1dade ora 
abalada era sua fonte primária de renda Far-se-á 
necessario a sua não eleg1bihdade para o programa 
regular Duração: por um período de no máximo 26 
semanas Valor : o monlllnte pago por semana 
depende das provisões feitas pelos estados de acordo 
com as le1s de cada um, 
Habilit:~ção: o beneficio segue as mesmas regras do 
seguro-desemprego regul:1r Ourac!io: o mesmo do 
programa regular 
Valor : vale a le1 e o valor do estado em que ele 
e~terceu, por úlnmo, suas atividades labora1s. 
Habilitaç:lo: em ambos os casos, os qualificados só 
tém direito ao programa após terem exaundo o 
seguro-desemprego regular. Duraç:lo: enquanto 
durar o tremamento para uma nova profiSsão, 
traslado eJou procura e seleção de uma profissão em 
outra area na qual o emprego seJa ma1s abundante. 
Valor: ê o mesmo do programa regular inclumdo, 
além do pagamento pecumáno, tremamento e 
traslados. 
Habilitação: a mesma do seguro-desemprego 
regular com uma condição ele prectsana ter s1do 
afastado sob condtções honrosas:. Duração: vale a 
lei do estado no qual o ex-mihtar exerceu suas 
ativ1dades laborais por úlumo. Valor: o mesmo 
perceb1do pelos beneficianos do programa regular. 
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Quanto à articulação do programa pecuniáno com a formação e recolocação, cabe salientar os seguintes 
aspectos: quando da ocorrência do pleito para recebunento do seguro-desemprego o trabalhador é d1recionado ao 
"Serviço ae Emprego com Parada Ú nica" (One-Stop.'Employment Service), que Já funciona há décadas e vem a ser 
um cenrro mtegrado onde as ações de emprego são desell\oh tdas em estreita relação com as demais políticas que 
envolvem os trabalhadores chegando até a atender casos de aposentadorias. O órgão tem informações correntes 
sobre o mercado de trabalho e provê a volta ao emprego sem cobrar por esses custos/serviços. O mesmo possui 
referências sobre empregos abertos na área do desempregado em outras partes dentro do próprio estado ou mesmo 
fora dele. Também fornece amplas referências sobre inúmeros programas de treinamento que estão acontecendo. 
Neste local também ocorre a correta identificação do desempregado (profiling), tendo por base sua experiênc1a 
profissiOnal passada e seu nível atual de qualtficaçào. Com base nessas informações, o mesmo é encammhado para 
tremamento, para recolocação 1mediata, ou para recebtmento do seguro-desemprego na fonna de "cota única" para 
se tomar autônomo. O beneficiário do seguro-desemprego, semanalmente ou a cada duas semanas, precisa refazer 
seu pedido para contmuar a receber o beneficio. O mesmo é obngado a emittr um relatório completo sobre se 
recebeu outros ganhos/salários, relatar quais as ofertas de Ir Jbalho que surg~ram e porque as recusou. Muitas vezes 
o desempregado é convocado a comparecer no One-Stop/Employment Service Office e, caso falhe nesse 
compromisso para se submeter a várias entrev1stas. terá seu beneficio cancelado. 
I 
[ 
67 
CAPÍTUL0 4 
O SEGURO -DESEMPREGO NA ESP ANUA 
Neste capítulo, inictalmente são resgatados, de fomw suctnta, os principats acontectmentos que marcaram 
o mercado de trabalho espanhol desde a cnação do seu seguro-desemprego compulsóno, na década de 60, até o 
momento atual. 
Em um segundo momento. será feita uma bre\e sn1tese do modelo de proteção ao desemprego espanhol 
aesde a sua cnaçào até os d1as de hoJe. 
4.1)MERCADO DE TRABALHO ESPANHOL- BREVE HISTÓRICO DO PERÍODO RECENTE 
Em termos econômicos, a Importância da Espanha reside no fato de ela situar-se na metade do caminho 
entre o sul e o norte. A sua proximidade com o ultnno favoreceu o seu potenctal industrial e o expressivo 
crescimento do setor de serviços a partir de 1986 A te ferida situação intermediária. em termos de divtsão 
mtemacional do trabalho, tem levado o país a exportai mJtérias-pnmas, em especial produtos agropecuános, e 
mão-de-obra para os países ma1s desenvolvidos - ao mesmo tempo em que serve como lugar de descanso e 
d1versão para os demais trabalhadores europeus. Estrategicamente, a Espanha serve de plataforma tanto para as 
empresas multmac1onais japonesas e americanas que se preparam para o mercado europeu, como para as empresas 
européias que se preparam para abastecer o mercado latmo-amencano. 
Entre 1955 e 1975, o pleno emprego passou a ser o centro das atenções políticas em todos os países da 
OCDE e na Espanha não seria diferente. Essa políuca, embora tenha logrado êxito, logo sofreu um revés, cabendo 
sahentar que. antes da cnse do emprego, detonada n:1 déc.tda de 70. o pais registrou: a)cresctmento Importante da 
produtwidade do trabalho e do salário real, por pessoa, tanto no setor industnal como no conjunto da economia; b) 
aumento da massa salanal em relação ao PIB; c) taxa de desemprego entre 1,38% e 3%; d) melhoras na 
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distnbUJção pessoal de renda perceptivel desde o começo da década de 70; e) predomínio da contratação fixa com 
a modalidade de contratos temporários só nos sen iços 'inculados ao trabalho precáno como construção, hotelaria, 
serviços domésticos; f) inexpressiva presença do mercado mformal na economia; g) grande capacidade de 
acomodação das correntes migratórias de tTabalhadores vmdas da agricultura; h) consolidação das categorias 
profissionais com crescente movimento operário e sind1cll, i) estre ttamento do leque salanal através da prática de 
mcrernentos lineares de salários, incorporação de valores c prêmios ao saláno de base, maJOres aumentos para 
salános mais baixos, pagamento total da seguridade soc1al por parte das empresas; j ) forte pressão social para 
aumentos no gasto público, sobre todos os capíiUios dedicados aos gastos sociais, em especial para as 
transferências da seguridade socJal40• 
Todos esses movimentos mostraram-se, em geral, favoráveis à evolução do mercado de trabalho, mas 
logo es sa tendência seria Interrompida, po1s o emp1ego civil, entre 1973 e 1983, declinara 15%, 
concomitantemente, com um crescimento de I ,9% ao ano da PEA, miciando-se ass1m uma fase de acirramento no 
mercado de trabalho agravada pe los seguintes fatores .t) ingresso maciço da mulher no mercado de trabalho: b) 
s ignificativa disponibilidade de JOvens frutos do ··baby boom·· dos anos 60; c) retomo dos emrgrantes devido à 
crise em toda a Europa Ocidental, fazendo com que a economia informal, o tTabalho temporal e por tempo 
determinado disparassem. Para fazer frente a esse quadto adverso, surgem as cooperativas de trabalho, as 
sociedades de trabalho anônimas e novas modalidades de ::~ utônomos rompendo, ass1m, com a lógica anterior do 
mercado de trabalho. 
No que tange à elevação do desemprego. ex1stem duas vertentes interpretatrvas: a primeira vertente, de 
mspiração neoliberal , atribur o fenômeno ao faro de os custos do trabalho terem crescido ma1s que a produtividade, 
com isso fazendo desaparecer muitos postos de trabalho nas indústtias tradicionais além de detonar um processo 
inflacionário e culpando os smdtcatos por isso a segunda 'enente entende que o refendo aumento nos custos for 
devido a aumentos nas contnbuJçôes para a previdenc•a oficial e para os fundos pnvados de prevtdência. Portanto, 
•o A pan1r de 1967, gastos com a educação, saúde pública, pensões scgundade social, habiTação aumentaram multo em relação ao PlB. 
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para essa últ1ma, é comphcado atributr umcamente aos smd1calistas o interesse em amparar o trabalhador na 
velhice, porque se trata de um interesse de toda uma sociedade. 
Diante da cnse do emprego descnta actma, o governo da época opta pela flexibtlização das relações de 
trabalho. assim atendendo a um velho anseio do empresanado. uma vez que o movimento smdical se encontrava 
fragtlizado. Dessa forma, os contratos temporaiS de trabalho por tempo limttado e as horas-extras passam a serem 
adotados em larga escala. As regras para demtssão tambem são amphadas mdo desde a falta de adaptação técnica 
até a falta ao própno trabalho. As mdenizações em caso de demissões julgadas improcedentes são reduzidas, 
pnnctpalmente para as empresas com menos de 25 postos de trabalho. Quanto às condições de trabalho, também se 
registram profundas mudanças, tats como modificações no honí1 i o de t1 aba lho, fixação de horários flexíveis, 
mobilidade funcional e geográfica. Assim, tmportantes d~reitos, tanto formais como factuais, vindos da etapa 
franqutsta ou logo após a trans1çào, são suprim1dos ou têm seu alcance limitado. 
Por seu turno, com a subida ao poder do Partido Social Operário Espanhol, em 1983, o governo formula e 
1mplanta uma amb1c1osa política de reconversão mdustnal de caráter global que abarca os setores mais atingidos 
pela crise econõm1ca, levando a uma grave repercussão sobre o emprego. O governo começa a intervir nas 
negociações coleti,as quase sempre em detrimento dos trabalhadores 
No entanto, a partir de 1985, a economia espanhola retoma sua política macroeconômica voltada para a 
criação de empregos Entre 1985 e 199 I , o emprego cresce a uma taxa ac1ma de 3% ao ano. Muitos fatores 
explicam esse vigor no cresc1mento, cabendo destacar a boa conjuntura mundial, o contra-choque do petróleo, a 
sua mtegração à Comumdade Européia em 1986, ass1m como a boa situação financeira das suas empresas -
conseqüência do período de ajustamento do salário real, da prime1ra metade dos anos 80, e da utihzaçâo sem 
restnção dos contratos por tempo determinado. 
Já entre 1991 e 1994, a economia espanhola sofre um novo revés, tendo como causas subjacentes a cnse 
intemactonal, a perda de competittv1dade dos produtos espanhóis dev1do à sobrevalorizaçâo da peseta, o 
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déficit orçamentário e o fim do ciclo de expansão ad' mdo dos Jogos Olímp1cos de Barcelona e da Expos1ção 
Universal de Sevtlha. 
Depois de 1994, a Espanha conhece, novameme. um fone crescimento com uma geração de empregos 
acima das previsões ofic1a1s creditando-se ISSO à 1estauraçào da competinvidade dos produtos espanhóis no 
mercado mtemac10nal dev1do às inúmeras desvalo1izações cambiais. Contudo, a compOSIÇãO no interior do 
mercado de trabalho mudana, uma vez que a introdução de novas tecnologias no setor secundário desloca 
grande número de assalariados da produção direta para o setor de marketmg, serviços financeiros, publicidade 
e assessorias. Isso, por sua vez, refletiu negativamente na adesão ao sind1calismo devido às dificuldades na 
orgamzação e ao cresc1mento da econom1a infonnal em setores tradicionais como a indústria têxtil, calçadista, 
de JOgos, etc. 
Assim, diante dos rumos descritos acima, a panir de 1997, algumas med1das são criadas para reverter essa 
Situação, tais como: a) desincent1vo econômico para a contratação temporal mediante um tipo de cotização 
ma1s alta para o seguro-desemprego em relação aos contratos mdefimdos, b) subvenc1onamemo de I 00% das 
quotas sociais pagas pelas empresas na contratação de trabalhadores desempregados para substituir, 
temporariamente, os trabalhadores em periodos de descanso por maternidade e afastamentos por acidente de 
trabalho; c) na contratação de pessoas com mais de 30 anos ou inscritos no 11\TEM há mais de 12 meses, 
qualquer que seja a idade, o desconto dos encargos soc1ais das empresas passa a ser de 40% nos dois primeiros 
anos de contrato, sendo que essa redução pode chegar a 60% caso a contratação nas cond1ções acima envolva 
mulheres; d) na contratação de deficiente fis•co o desconto da quota patronal chega a 75% enquanto durar o 
contrato podendo chegar a 90%, caso o mesmo tive• acima de 45 anos; e) na transformação de um contrato de 
aprendizagem em contrato por tempo mdetennmado. o desconto na quota patronal chega a 50% nos dois 
pnmeiros anos. No entanto, todas essas med1das de ge1ação de empregos adotadas, principalmente desde 
1998. mostram-se •neficienres. 
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Dentro dos pa1ses da OCDE. a Espanha apresenta o maiOr índice de precanedade no trabalho41 chegando, 
em 2000. a ter 35% da sua força de trabalho empregada em postos dessa natureza. 
Tabela 10 
TAXAS DE DESEMPREGO REGISTRADOS NA ESPANHA de 1955 a 2002. 
I Anos Taxa de desemoreao (%) Anos Taxa de desemoree:o (%) 
11955 2.3 1981 13.9 
1956 2.1 I 1982 15.8 
)957 1.8 1983 17.2 
1958 1.7 198-t 20.0 
1959 l.9 1985 21.4 
1960 2.5 1986 21.0 
1961 2.5 1987 20.1 
1962 2.0 1988 19.1 
1963 2.2 1989 16.9 
1964 2.6 1990 16.2 
1965 2.5 199 1 16.4 
1966 2.1 1992 19.8 
1967 2.5 1993 21.9 
1968 3.0 199-t 22,7 
1969 2.6 1995 22.9 
1970 2.4 1996 22.2 
1971 3.1 1997 20.8 
1972 3.1 1998 18.8 
1973 2.5 1999 15.8 
1974 2.6 2000 11.3 
1975 3.7 200 1 10.6 
1976 4.7 2002 11.3 
1977 5.2 
1978 6.9 
1979 8.5 I 
1980 11.2 
Cabe salientar que a tlexibihdade nas relações de trab:llho é Impulsionada pelo estado ao contráno do que 
acontece na Alemanha, Dmamarca e Países Ba1:<os. onde a mesma é fruto de acordos coletJvos. Os setores 
que mais adotam a flexibilidade no trabalho são a agricultura, hotelaria, restaurantes, construção civil, 
atividades sociais e serviços pessoais. No entanto. ao contrário do que acontece nos Estados Unidos, os 
aJ ustes nas empresas são feitos às custas dos trabalhadores mats jovens, uma vez que na Espanha existem 
dtspostttvos de proteção social que protegem os traballndores de mais idade, princtpalmente os que ainda não 
possuem idade suficiente para ascenderem a uma aposentadona prévia. A rotattvidade é de tal magmtude que, 
"Por J976trabalho precano entende-se contrato por tempo detem1inado. sui>Sii200Itulçào temporal de trabalhadores em licença e estag1os 
[ 
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em 1998. 20,7% dos trabalhadores não consegu1rum permanecer ma1s de 06 meses no mesmo posto de 
trabalho (OCDE apud Auer e Cazes, 2.000). 
4.2) SEGURO DESEM PREGO: BREVE ABORGAGEM SOBRE A EXPERJÊNCIA ESPANHOLA 
Esta parte objetiva fazer urna breve análise smteuo do modelo compulsório de pr01eçào ao desemprego 
espanhol desde a sua criação até o período recente. 
Inicialmente, a exemplo dos demais países europeus, a Espanha ingressou na assistência ao desemprego 
em 1931 com o seguro-desemprego voluntáno42• O sistema consistia em esquemas voluntários estabelecidos 
mutuamente entre os indivíduos componentes de um certo segmento de trabalho ou reg~ão evoluindo, em um 
segundo momento, com a entrada dos sindicatos - sendo que uma parte da contribuição sindical feita pelos 
membros era destinada ao auxílio desemprego- e para uma fase ma1s avançada ainda, com a entrada dos subsídios 
públicos concedidos aos smd1catos que já possuíam algum fundo para financiar a assistência aos desempregados, 
com a condição de que os mesmos contemplassem também os não smdicahzados. O modelo padrão que serviu 
como mspiraçâo para a grande ma10na das cidades europé1as foi o da cidade de Ghent (1901) na Bélgica 43• 
Analisando o sistema voluntário espanhol, conclui-se que ele aconteceu tardiamente, uma vez que os países 
vizinhos-l4, neste período, já estavam partindo para um modelo ma1s complexo e amplo denominado de seguro-
desemprego compulsório. 
Ass1m, apesar da importância histórica que representa o SIStema voluntário, a sua fraqueza e o seu 
limitado alcance condenaram-no à obsolescénc1a. Dessa forma, em 1961, instituiu-se o seguro-desemprego 
compulsóno pelo qual se consohdou o papel do Estado na assistência aos desempregados. lmclalmente, o mesmo 
deixava sem amparo os traba lhadores agrícolas. os pescadores, autônomos, trabalhadores a domicílio e 
temporários. As regras, quanto ao seu acesso, seguem de forma geral as estabelecidas pela OIT, ou seja, 
·~ "Voluntano" e aquela modalidade na qual o desempregado e as~ a~ lado po: i:h!ah.uções pnvadas 
'
1 Quanto aos esquemas volunlânos, o que existe é uma ampla bablu>graiiJ trJtando dos pnmeiros que surgaram como os de DaJOn (1896), na 
França, Laege ( 1897), na Bélgica e a de Ghem ( 190 I) tambem da Belgaca, sendo que mesmo quando se trata de países como França, Alemanha, 
Lnglaterra eles não são tratados em detalhes uma vez que variavam de mun1cípao para mumcipao. Segundo Chahad (1986), amda que haja uma 
evolução hast6rica das diversas formas de amparar voluntanamcnte os desempregados, as mesmas são observadas COnJuntamente em um 
mesmo pais. ou então emergem em dafcrentes épocas em d1feren1es países. 
[ 
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involuntanedade na perda do emprego e duração do beneííc1o em tomo de 06 meses. excepCIOnalmente 
prorrogávei pelo Conselho de Mmistros. Cabe ressaltar que. nessa época, tratava-se, via de regra, de desemprego 
friccionai. Passados 05 anos, ma1s precisamente em 1966, foram incluídos os trabalhadores a domicílio e a 
possibilidade de prorrogação, por mais 06 meses. virou uma prática comum. Com essas alterações, o índ1ce de 
cobertura cresceu significativamente, chegando, em 1972, a cobrir 38% dos desempregados. Frente à debilidade 
dos números registrados nos primeiros anos isto significou um avanço. 
Já a part1r de 1973. a taxa de cobertu1a declinou sendo que, em 1974, somente 19,6% dos desempregados 
estavam amparados pelo seguro-desemprego A refcnda queda no nível de cobertura atnbuiu-se à crise 
econômica. à alteração na composição do desemp1ego total, i! mudança na corrente migratória e ao aumento da 
natalidade nos anos anteriores. D1ante desse quad1o, em 1976, em função dessa queda na taxa de cobertura, são 
criadas as bases para uma maior capacidade na anecadação do fundo com o intUitO de intensificar a proteção ao 
desemprego. Dessa forma, o salário real passou a ser tnbul.ldo, uma vez que, anteriormente, apenas o Saláno 
Mínimo Interprofissional (SMI) era taxado. O período de contribuição passou a ser de 06 meses, referente aos 
últimos 18 meses ao invés de 06 meses nos úlumos 12 meses. No entanto, apesar das modificações, o número de 
desempregados sem acesso ao programa do seguro-desemprego continua,·a crescendo. 
Não obstante. em 1977, entra em cena po1ít1C<t o Pacto de Moncloa que tem entre suas principa1s metas o 
combate ao desemprego com ênfase especial em duas frentes. ou seja. ampliação e racionalização dos mecanismos 
de cobertura do seguro-desemprego e mcentivo para a contratação temporária de grupos específicos de 
desempregados. No que tange ao aspecto amphaçào, 101 prevista a progressiva extensão do subsídio, 
desempenhando o papel de uma renda mímma, tendo como base o Salán o Mínimo lnterprofiss•onal (SM I). Já 
referente à contratação temporária teriam priondade o JOvem, o desempregado benefic1áno do seguro-desemprego 
e trabalhadores de áreas geográficas com altas taxas de desemprego. Para deslanchar o processo da contratação 
temporána fica estabelecido um prazo máximo de dois anos para os postos de trabalho que, doravante, seriam 
criados na cond1çào de que fossem contempladas as pessoas que nunca haviam trabalhado anteriormente. Como 
mcentivo. adotou-se a forma de o estado arcar com 50% das contnbuições sociais relativas a esses novos 
empregos. Ass1m sendo, um cnténo parec1do é adotado para os contratos temporários de trabalhadores sob o 
44 O compulsorio. na Inglaterra. foo Implantado em 191 L na ltá loa em I '>19 1lJ Austna em 1920; na Alemanha em 1927;. 
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seguro - desemprego que, por sua vez. não perdenam o dueJto ao subsídio caso fossem contratados nessas 
condições. sendo que também o est::tdo subvenCIOilalia 50°1<> das contribuições sociais No entanto, os objetivos da 
ampliação dos mecamsmos de cobertura não são alcançados uma vez que o subsíd1o mínimo restring1u-se aos 
deficientes, aos maJOres de 60 anos e aos entre 50 e 60 anos com filhos menores a seu encargo. Diante disso, 
ressalta-se que o mcenn v o à contratação temporári a veio ao encontro de antigos anseios dos empresários que 
reclamavam da rigidez do emprego incentivando, dessa rom1a. a substnuiçào da força de trabalho fixa. 
Em 1980. novos ajustes são feitos no seguro-desemprego, dessa vez mcorporando os assalariados 
agrícolas; o recebimento do beneficio atrela-se ao tempo de contribuição e, a partir daí, exige-se a inscrição do 
beneficiário em uma agência de emprego. Também o índ1ce de reposição do seguro-desemprego passa a obedecer 
a uma ordem decrescente, miciando com 80% e terminando em 60% do saláno de base médio calculado em cima 
dos úlumos 06 meses de emprego, ao invés do índice fixo que vigorava antenormente. No entanto, apesar da 
introdução de regras de acesso mais flexíve1s do que p1evu·a a leg1slação anterior, o tempo médio de duração do 
benefic1o declina, ahado a um tempo maior de busca por um nO\O emprego, o que exclui grande parcela de 
trabalhadores para o receb1mento do seguro-desemprego. 
Já o ano de 1984 constituiu um marco na h1stóna do sistema de prestações de desemprego espanhol, uma 
vez que consideráveis reformas são tmplantadas nesse pe1 íodo, o que o deixa próximo do modelo dos demais 
países que integram a Comumdade Econômica Europé1a (CEE). O motivo da reforma fora a lei bás1ca do emprego, 
promulgada em 1980, que redundou em um decréscimo acentuado na taxa de cobertura, se comparada com os 
dema1s países da Comunidade Econômica Europé1a (CEE). dos possíveis benefic1ários do sistema de proteção ao 
desemprego. O seguro-desemprego chegou, entre 198 I e 1983, a cobrir 48% dos trabalhadores, no seu primeiro 
ano de desemprego contra os 64,5% registrados em 1980 1'\ào obstante os gastos com o s1stema de proteção, em 
relação ao percentual do PIB, cresce, significativamente, a ponto de a Espanha só perder neste aspecto para a 
Dinamarca e a Bélgica, fatos que levam o govemo espanhol da época a partir do princíp1o de que a ampliação dos 
gastos do seguro-desemprego passana pela elevacào da t<Jxa de cobe11ura aos desempregados. Isso 1med1atamente 
mostrou seus efeitos sendo que, em 1986, com 1 ecursos na ordem de 2, 7% do PJB, novamente se voltou a atender 
r 
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60% dos desempregados demitidos nesse ano. Outro aJUSte mstltuído previa que o teto máximo pago pela 
prestação passaria a oscilar entre 170% e 220% do Saló11o Mínimo Interprofissional (SMJ) dependendo do número 
de filhos que o beneficiário mantivesse sob sua responsab11ldade45. Antes v1gorava, somente, a lei de que o teto 
máximo não poderia ultrapassar os 220% do SMI Amda no que tange à reforma, cabe destacar o fato de a mesma 
ter instituído o plano assistencial que contempla os trabalhadores com 03 a 05 meses de contnbuição atingindo, 
dessa forma, os trabalhadores eventuais que estão na raiz. das crises econômicas. 
A Espanha, a partir da reforma de 1984, fez com que seu índ1ce de reposição passasse a crescer até 1994 
quando, por conta de um déficn orçamentário. fo1 obngada , novamente. a adotar uma política mais restritiva em 
termos de beneficios aos desempregados. l'\ão obstante, ela reporia ma1s que alguns países que mtegram a União 
Européia, como aponta a tabela abaixo. 
T:~bcl:l 11 
OECD: Estimativas da Taxa Bruta de Reposição dos Benefícios de Desemprego, dos Principais Países da 
U ·- E ' ' 1967 97 ntao uropeta, -
1967 1977 1987 1997 
França 0.25 o 24 0.38 0.37 
Alemanha 0.30 0.29 0.28 0.27 
Itália 0.03 0.01 0.03 0.18 
Holanda 0.46 o 48 0.54 0.47 
Espanha O. I9 0.21 0.34 0.32 
Reino Unido 0.28 0.25 019 0.19 
Nota: calculado em c1ma dos pagamentos fcttos pclu ,(,guro·dcsrmprego !lOS desempregados com relaçilo à médta paga aos 
trabaH1adores da ati\'a. 
Fonte: Standing In I LO, 2.000. 
Assim sendo, apesar de a Espanha possLilr 11ma alta taxa de reposição, seus gastos com o sistema de 
mdemz.ação ao desemprego passaram de 3,45% do Produto Interno Bruto, em I 993. para I .87% em 1997. Estes 
dados levaram os smdicatos a plenear uma e:-. tensão na cobertura, fnsando-se que o grande responsá\ el por esse 
quadro tem sido uma melhor performance do mercado de trabalho e, em menor escala, os ajustes feitos a partir de 
I 994. Cabe registrar também, que a Espanha ocupa uma boa pos1çào, dentro da CEE, referente à duração do 
beneficio do SIStema contnbutivo perdendo, somente, para a França, onde o beneficio regular é de 30 meses e para 
., Esse tipO de cálculo tem sido baseado em uma fonnula ~:m<! Jhame . que a BC:Igica adota para os soltetros e a França. em casos de 
prolongamento para os desempregados ma tores de 50 ano>. 
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a Bélgica, onde a duração é ilimitada. Já no que conceme ao regime assistencial, a sua posição é inferior à maiona 
dos países da CEE, uma vez que a Espanha remunera somente por 18 meses contra um período bem superior em 
países como Alemanha. Áustna. Fmlãndia. Franç.1, Irlanda e Reino Umdo Existem exceções, na Espanha, 
dingidas aos desempregados acima de 45 anos e, pnncipalmente, aos com mais de 52 anos. esses últimos podendo 
valer-se do sistema assistenc1al até ascenderem a uma aposentadona antec1pada (Tohana, 1998). 
Atualmente, as criticas contra o SIStema espanhol vêm no sentido de que suas prestações, relati vamente 
altas e de longa duração, estão relacionadas a uma taxa de desemprego elevada e pers1stente46• o entanto, essa 
reahdade não seria só da Espanha, tanto que dados empíricos sobre vários países europeus têm levado a OCDE, em 
um documento expedido em 1994. a propor uma redução nas prestações também na Alemanha, Béigica, 
Dinamarca, França, Fmlãndta, Irlanda, Holanda e Noruega. Entre as demais recomendações feitas à Espanha estão 
as seguintes: a) controle ma10r nas condições de elegibilidade; b) aumento do petíodo de carência; c) mator 
combinação do seguro-desemprego com os subsídios ao emprego e/ou a aposentadona.47 
No entanto. quanto às críticas relac1onadas ac1m:1, não há consenso nos meios acadêmicos, tanto que 
existe quem defenda a idé1a de que nada fo1 demonstrado, relacionando diretamente o desemprego europeu às 
prestações generosas do seguro-desemprego, como as que são pagas, por exemplo, na Espanha, uma vez que quem 
percebe prestações baixas também não estana conseguindo abreviar o tempo de desemprego48. Assim sendo, 
muitos economistas europeus estariam voltando a defender a idéia de que uma vez esgotadas as prestações do 
'
6 Confonne confirma a lttcratura espcc1ahzada, as maioreo cnu~as que o seguro-desemprego solTe, ao longo de sua existêncta, estão embasadas 
pelos pnnciptos da economia do IT1Ibalho, conhecidos corno teOtta d~ busca por traba lho e teorta do sal:írio de elicténc1a. Consoante a primeira. 
o pagamento dos beneficios pro\ oca um aumento na duração do desemprego, de modo que os !T11balhadores estão menos propÍCIOS a procurar 
um novo emprego e a ace1tar qualquer proposta de trab:~lho. Jã a segund3, baseta-se no pressuposto de que a proteção por desemprego reduz o 
custo da Inatividade laboral levando os trabalhadores a ped1r sa loínos mats altos e induzindo uma redução na demanda p9r mão-de-<lbra. 
Segundo Sp1ez1a (2 .000), teoricamente exiSte coos1stênc1a nesses argumentos mas, emptncamente, os dados revelam cena debilidade Entre 
vános estudos fettos no sentido de comprovar a teona , tem-se chegado ao resultado de que os efeitos são ínfimos a ponto de alguns estudos 
concluircm que não existe efeito nenhum. Por parada media. as esumativas tém apontado que um aumento de 10% na talUI de substituição 
(relação entre as prestações por desemprego e os salários) leva a um incremento mêdio na duração do desemprego de O I semana e meia e se 
depreende que, provavelmente. os efeílos das prestações sobre o desemprego dependem de um con;unto de fa1ores. bem ma1s amplos do que o 
prevtsto dentro da economta do trabalho. 
47 Para maiores detalhes sobre esses estudos. remeter-se~ OEC'D Jobs stud y. 1994. 
•s O argumento trad1cional contra o programa do seguro.<J.:,ellll>lel;\0 tem-se pautado nas taxas de desemprego conclumdo. dessa forma, que os 
índices elevados verificados na Europa Octdental são de' tdos JO Jlto grau de generos1dade das prestações por desemprego. A razao pnnc1pal 
desse ractocinto passa pela questão de que, nos EUA, onde a> prestações por desemprego são menos generosas, o desemprego vem a ser 
menor. Mas, apesar da grande inOuência dessa opmião. no meu.> academtco e poliuco, os dados estatísticos que a s ustentam mostram-se 
bastante débets. Os estudos mícroeconõmicos tem detectado qu.: o efeito das prestações sobre a duraç~o do desemprego e bastante reduzido 
Nos EUA. onde o seguro-desemprego possui menos dumção e restrmge mats as coberturas, estima-se que a elasticidade da duração do 
desemprego em relação à quantia de prestações esta na ordem de 0.3% a OA%. No Remo Un1do varia entre 0.3% e 0.6% e, nos Países Batxos. 
lic.a em torno de 0.03% (Snower95· Sptezía, 2000) Ainda conso~ntc os autores mencionados acima, no que tange ao outro argumento de que 
as prestações por desemprego tendem a elevar o sala rio cxigtdo pelo trabalhador. func1onando, ao mesmo tempo. como redutor de ânimo com 
que o trabalhador busca um novo emprego. não tem ficado ev>denctado nos 03 estudos em questão Os dados u\m apontado que a maior pane 
dos desempregados receberam poucas ofertas de trab.tlho "" "'mrario. os estudos fe1tos no Remo Untdo e nos EUA têm revelado que o 
recebimento da prestação por desemprego aumentil .1 mtc:>,tti.o<le com que o 1rabalhador busca um novo emprego O erro pnmario das 
hipóteses teóncas pane do pressuposto de que todos o~ desocupados t~m direno a usufrutr de um subsidto ao desemprego, durante um 
período ilimitado, quando na realidade a maiona dos países r<.:strtng~ essa oportunidade a determinadas categorias 
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seguro-desemprego. medidas de assistêncta púbhcc1 de' em ser implementadas no sentido de evitar que os 
desempregados mergulhem na miséna. Diante do exposto acima, reconhece-se que a grande falha na condução do 
seguro-desemprego espanholrestde no fato de <1 <ldnuntstrnçào dar-se em nível nacionJ I e <1 operaciona liLação do 
mesmo ocorrer em nível local 49 Dessa fonna. quando da adoção de medtdas mats rig1das no senudo de 
econom1zar recursos, a admimstração da esfera federal arca com o bônus e a local com o ônus. Esse último deve-se 
ao fato de um maior controle passar muitas vezes pela retirada dos beneficiOS, sendo feito pelos agentes locais que 
enfrentam todos os desgastes que uma medida impopular dessa natureza possa trazer no seu bojo. Sob essa ótica, a 
solução passana pela concessão de subvenções fixas para as autoridades locais no senttdo de envolvê-las ma1s no 
processo de uma seleção prévia mais critenosa (Snower, 1995). 
Para Spiezia (2000), os estudos sobre o seguro-desemprego realizados até o presente momento têm 
negligenciado a existência de uma diferença fundamental entre o seguro-desemprego e a assistência aos 
desempregados O pnmeiro consiste em uma transferência, ao longo do tempo, dos mgressos do trabalhador, assim 
sendo, dos períodos de ocupação para os de desocupação. Já no segundo caso. trata-se de um regime de 
redistnbu1ção de rendas entre mdividuos, ou seJa. dos ocupados para os desocupados. Cabe sahentar que, em quase 
todos os países industnalizados, os dois reg1mes de mdentzação aos desempregados são uma realidade. Porém, 
quando da análise dos impactos sobre o mercado de trabalho, sempre se analisa o plano assistencial para 
evidenciar os efeitos negativos sobre o mercado de trabalho, uma vez que isso não ocorre com o seguro-
desemprego, porque o mesmo não influencia os níveis salariais e nem a demanda por mão-de-obra. Portanto, aí 
estaria um eixo norteador na hora de formular políttcas pllbhcas 
Já para Layard, Jackmann e Nickell apud Snower (1995), a solução dos problemas actma passa por um 
beneficio generoso no pnmetro ano de desemprego, uma vez que prestações relatJvamente elevadas fazem-se 
necessárias a fim de que os desempregados possam cotejar bem as ofertas de trabalho com as suas qualificações, 
objetivando, dessa fonna, escolhas sensatas por pa11e dos trabalhadores, porque o desemprego de longa duração 
resulta em desperdício de recursos humanos. Sustenta-se que prestações generosas, por um tempo breve, incitam 
uma atuação rápida por parte do trabalhador desempregado para encontrar um novo posto de trabalho antes de 
"Essa crítica é dirigida a quase todos os países da C E E. uma '.:1 que o~ modelos de admmistra~ão adotados são s imilares 
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senttr-se desanimado, menosprezado e atrasado em sua profissão O desemprego curto ou transitório também 
freana o processo mflacionário. 
As anáhses que classtficam o seguro-desemprego espanhol como extremamente generoso não levariam 
em conta fatos como a perda que as mulheres li\ eram dentro do mesmo, na década de 90, quando comparadas 
com as do iníc1o dos anos 80. As referidas perdns stluam-se em nível de menor participação no recebimento dos 
beneficios como também na menor taxa de 1eposiçào - portanto, aí estaria um dos fatores de desigualdade de 
renda entre os do1s sexos. Os pnnc1pais mottvos alegados para esse quadro apótam-se no fato de as mulheres 
serem mais sujettas à alta rotatividade no sen·tço - menor tempo de contnbutção - e, princtpalmente, por elas 
dificilmente serem elegíveis pelos "testes de meto" para percepção do benefício assistencta l. Outro dado que 
chama atenção na análise do seguro-desemprego espanhol está relaciOnado à baixa taxa de cobertura dos 
beneficiOs em relação ao estoque total de desempregados50, que estão ari,•amente procurando uma oportunidade de 
trabalho, como aponta a tabela abatxo. 
so Atualmente. o peso do seguro-desemprego é de tal lll3Snttude denno de alguns paJSes europeus da OCDE que o mesmo serve de crnéno 
levado em consideraç~o na hora de os Tnbunats de Justtca JulgJrcm conflttos trabalhistas Esse argumento bJScta-se em países como a 
Espanha e ltaha - esta em menor grau - onde ha uma ten<lénc·t J d~ os Jutzes arbttrarem em favor dos trabalhadores devtdo ao baixo tndtce 
cobenura do seguro-desemprego em re lação ao es(oquc: tot,tl 1k- dcscmprc;,ado> Nesses d01s países. menos de 20% est3o assegurados Já em 
patses como Alemanha e França. onde esse indice de: cob<.t tu r a <.. clevJJ n. os Julgamentos tendem a fa vorecer os empregadores (01T,2.000) 
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Tabela 12 
CEE: Desempregados que receberam Benefícios dentro da Comunidade Econômica E uropéia, 1992-99 
{porcentagem em relação ao tot al de desemp regados ativos) 
País 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 
i Austria n.ó. I n.d. n.d. 63. 1 68.9 65.9 69.7 74.2 
Béh~ica 83 .8 83 3 84.5 81.1 8?.6 80.3 77.9 66.3 
Alemanha Ocidental 60.2 64.6 66.0 63.2 68.0 73.0 73.5 74.2 
Dinamarca 79.9 82.6 64.2 65 4 55.1 59.0 61.9 62.6 
Espanha 29.7 31 3 28.1 23.5 20.4 19.1 17 4 16.6 
Finlândia n.d. n.d n.d ! 67 6 60.4 55 7 53.3 51.6 
França 45.0 45 o 46.5 43.6 43.6 44.2 43.6 42.4 
G récia 7.1 6.7 7.1 8.1 5.8 6.4 8.0 n.d. 
Itália 4.6 6.0 7.0 5.8 5.1 5.7 5.1 n.d. 
Luxemburgo 30.8 21.0 36.0 37.9 36.5 27.2 25.9 29.3 
Holanda 36.9 41.3 45.0 40.8 42.2 38.4 32.4 31.2 
Portugal 18.7 25.9 25.3 27.9 25.5 25.3 21.8 28.4 
Suíça n.d. n.d. n.d. 70.3 68.7 66.0 63.6 55.4 
Reino Unido 62.3 62.5 59.9 56.4 55.6 48.9 38.9 40.6 
Total 41.8 43.1 42.0 40.0 39.7 39.2 37.8 37.1 
fonte: Standang In I LO. 2.000. 
Em resumo, a expenênc1a espanhola em termos de proteção ao desemprego pode ser classificada como 
sendo, relativamente. recente se comparada com a maiona dos países da OCDE. Isto, por sua vez, não mvalida sua 
performance como revelam os dados da tabela abaixo. 
r 
80 
Tabela 13 
Espanha: Beneficiários de prestações, segundo tipo de prestação, taxas de cobertura de desemprego em 
milhares (último dia de cada mês) de 1990 a 2002. 
Nível contributivo Nível a ssistencial Cobertura (%) 
Anos Total Desemprego Desemprego Subsídio Trabalhadores Taxa Taxa 
(média total parcial e' •entuais agrários Bruta Líquida 
anual) (1) (2) 
1990 1.306 9 498 .6 5.0 508.5 294.7 42.86 58.96 
1991 I 428.0 613.1 3.0 575.5 236.3 s 1.93 69.02 
1992 1.632.8 728.3 ?.5 700 .6 201.4 63 ?"' 80.35 
1993 I 933 O 814.4 3.4 871 .? 223 .9 67..21 82.64 
1994 1.759 4 738.4 0.7 793 .1 227.2 57.86 70.98 
1995 1.458 8 626.6 0.3 615.8 ?16.1 50.73 62.89 
1996 1.342.1 59? 4 0 .2 SS7 4 I <)2 ~ SO .S3 63 37 
1997 1.240.8 530.5 0.2 517.4 192.7 49.46 62.35 
199R I .130.1 46?.2 0.1 4661 201.6 49 13 61.90 
_1999 1.051.8 440 7 0.1 400:; ? ]0 7 50 97 63 49 
2000 1.042 7 446.4 0.3 36 7 C) 224.2 52 .5."' 64.72 
2001 1.099.6 501.0 0.3 3.51.1 ?13 s 56 59 6& 49 
2002 1. 195 4 565 7 0.2 354 I 224 6 59 86 71 60 
Fonte: INEM • MTAS d2 Espanha. 
(1) taxa bruta = b~nefkiários de prest:~ções (exclufdos os de desemprego parcial e os do subsidio especial para trabalhadores 
eventuais agrários) por I 00, d ividido pelo desemprego registrado. 
(2) taxa líquida a beneficiários de prestações (excluídos os de desemprego parcial, o~ do subsídio especial para trabalhadores 
eventuais e agrícol:ls fixos) por 100, dividido pelo desemprego rcgastrado na indústria, constru~ão e serviços. 
r 
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4.3) ASPECTOS OPERACIONAIS E FUNCIONAIS ATUAIS, DO MODELO ESPANHOL 
A Espanha conserva as duas categorias de regimes de prestações estabelecidas, desde antes da reforma de 
1984, ou seJa, nível contnbutivo e nível assistencial como md1cam os dois quadros abaixo. 
QUADRO RESUMO 3 
MODELO CONTRIBUTIVO 
COBERTURA/FINANCIAMENTO HABJLITAÇÀO/DURAÇÃON ALOR 
Cobertura: empregados da Indústria, comércio e I Habilitação: estar afiliado à Segundade Social; ter 
j serviços; ferrov1ános; mmeiros, marítimos; I coberto um período mínimo de 12 meses dentro dos 06 
I 
funcionános públlcos temporários; militares de anos antenores ao desemprego; não ter atingido a 
carreira; sócios de cooperativas de trabalho; liberados 1dade para aposentadoria; estar em situação legal de 
de prisão; emigrantes retomados; trabalhadores com desemprego;. Duração: a mesma poderá variar de 120 
suspensão temporal do contrato de trabalho; a 720 d1as dependendo do período de ocupação 
trabalhadores com redução da jornada de trabalho em cotizada nos últimos 06 anos,. Valor: será de 70% da 
pelo menos 113 da jornada ordmána. Sistemas media dos rendimentos cobenos durante os últimos 180 
especiais: para trabalhadores agrícolas e membros de d1as; 60% após 180 d1as; Aporte máximo: 170% do 
cooperatlVas. Excluídos: empregados com contratos de Saláno Mímmo Interprofissional (SM I) para 
pequena duração e trabalhadores casuais. trabalhadores sem fi lhos; 195% para trabalhadores com 
Financiamento - pessoa segurada: I, I% do salário um filho; 220%. para trabalhadores com do1s ou mais 
I 
coberto, de acordo com 11 classes de ocupação; fi lhos. Aporte mínimo: 75% do SMI caso o 
Empregador: taxa de 5,2% sobre a folha de pagamento, trabalhador não tenha filhos a seu cargo; I 00% do SMI 
baseada nas 11 classes de ocupação; Govemo: caso tenha pelo menos um fil ho; existe ainda a 
subsídios variáveis;. Obs.: Existem rendimentos modalidade de pagamento único da prestação como 
máx1mos para fins de contnbUJçào e benefícios que medida de fomento ao emprego 
variam conforme as classes salanais 
QUADRO RESUMO 4 
Seguro-desemprego a nível assistencial 
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1 COBERTURA/FINANCIAMENTO HABILITAÇÃOIDURAÇÃONALOR 
Cobertura: trabalhadores que tenham esgotado a Habilitação: estar mscrito como demandante por 
I 
prestação contributiva e possuam responsabthdades serviços; carecer de renda superior a 75% do SMI; não 
familiares; maiores de 45 anos que tenham esgotado a ter recusado oferta adequada de emprego, nem haver-se 
prestação por desemprego de pelo menos 12 meses, negado a partictpar em ações de promoção, formação 
mesmo sem responsabilidades famthares; trabalhadores ou reconversão profissional; Duração: 06 a 30 meses; 
com mais de 45 anos com desemprego de longa no caso dos trabalhadores acima de 52 anos a duração 
duração mdependente do tempo de percepção do do subsídto será até que ele alcance a idade para 
seguro-desemprego; emtgrantes retornados; os que não aposentar-se;. Valor: o valor de caráter geral é de 
tenham coberto o período mímmo para ascender a uma 75%''do SMI, podendo chegar a 125% no caso dos 
I prestação contributiva; hberados dJ prisão; e para os maiores de 45 anos com responsabi lidades familiares. 
vindos de uma revisão de grau de mvalidez;. Para os com mats de 52 anos, somente, nos primeiros 
Financiamento: I 00% com subsídios do governo. 06 meses os mesmos possuem direito a incrementos 
após passam para os 75% SMJ até a aposentadoria. 
O pnmetro nível atende a quem, podendo e querendo trabalhar, perde seu emprego de forma temporária 
ou defimu va ou tenha reduztdo, temporariamente, ao menos em um terço, sua jornada de trabalho, por expediente 
de regulação de emprego, com a correspondente perda ou redução análoga de salários 
Já o segundo, denommado de subsídto ao desemprego, contempla quem não possu1 d1re1to ao primeiro ou 
que tenha esgotado as prestações contributivas As regras ao seu acesso mudam, possuindo este um cunho mais 
social. 
A arnculação do seguro-desemprego com as dema1s políticas públicas passivas de emprego mostra-se um 
tanto frágil quando da percepção do beneficio contnbutivo. As únicas extgências feitas são as de que o beneficiário 
figure como demandante por emprego j unto ao INEM de sua região e que compareça, em um prazo máximo de 05 
r 
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dias, caso houver a sua ind1cação para alguma vaga existente dentro do seu perfil profissional. No entanto, quando 
o mesmo cai no SIStema ass1stenc1al, as regras tomam-se bem mais ríg1das. Caso o mesmo se recuse a aceitar uma 
oferta àe trabalho adequada ao seu perfil ou se negue a pan1c1 par de trabalhos de colaboração soc1al, programas de 
emprego ou de ações de promoção, formação e recom ersão profissional. terá o seu beneficio cancelado. 
Cabe ressaltar que, a partir de 1985, existe a modalidade de pagamemo único que consiste na percepção 
total de todas as prestações às quais o desempregado tem dire1to de uma só vez. A refenda forma de pagamento foi 
criada para estimular as at1v1dades autônomas para pennJtir a assoc1açào em soc1edades laborais ou para que o 
mesmo possa se tomar sóc1o de uma cooperativa de trabalho 
Quanto ao perfil do beneficiário espanhol, dentro da proteção ao desemprego, é notório que, no nível 
contnbutivo, evidenc1a-se uma fone queda na participação dos jovens entre 16-19 anos na percepção dos 
beneficios a nível contributtvo, tendo como causa subJacente a maior permanência do jovem na escola. Cabe 
ressaltar que, majoritanamente, o beneficiário do contribu11vo possui entre 25 e 54 anos, embora a panic1pação dos 
trabalhadores com 55 anos ou mais não seJa desprezível. A maiOria ê do sexo mascuhno, embora a partic1pação 
das mulheres seJa crescente. Ma1s da metade 'em do seto1 de serviços- na Espanha serviços mcluem comércio-
com partic1pação crescente. A construção CIVIl apresenta partic1pação decrescente devido à alta precariedade nos 
seus postos de trabalho: a indústria estactonou e a agropecuána tem pamcipação crescente. como apontam as 
tabelas em anexo. 

[ 
85 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O estudo desenvolvtdo nos dots pnmetros capíwlos mostra que no Brastl o segu ro-desemprego registra 
um certo descompasso em relação ao mercado de trabalho uma vez que desde I 986 quando da sua instituição 
vánas mudanças marcaram o mercado de trabalho e sendo que no mesmo só ocorreram alguns avanços feitos nas 
franjas sem alterá-lo nas sua estrutura. Embora haJa a coextsténcta de duas indenizações quando da demissão -
FGTS e seguro-desemprego- mesmo asstm muitos trabalhadores mergulham, prattcamente. na miséria quando da 
demora em se remsenr no mercado de trabalho. Creditando-se Isto ao fato da alta rotat1v1dade nos postos de 
trabalho afetar trabalhadores que não conseguem nem formar uma poupança substancial JUnto ao FGTS nem obter 
mais de três meses de benefícios junto ao seguro-desemprego isto quando conseguem cumpnr o periodo mínimo 
de I 6 meses exigido entre um acesso e outro. Ressaltando-se que com a abertura comerc1al e a reestruturação 
produtiva muitos postos de trabalho foram banidos do cenário, pnncipalmente. postos que exigiam pouca 
qualificação profissional que. em grande medtda, empregam trabalhadores com ma1s tdade e com baixo grau de 
mstrução Para piorar, o nosso seguro-desemprego não discrimina o beneficiáno quanto ao seu perfil como: idade, 
número de dependentes e grau de instrução/quahficação. Quanto aos últimos aspectos as duas experiências 
nacionais de proteção aos desempregados estudados reve lam certa preocupação enfatizando assim o papel social 
do programa. 
Assim, as dificuldades dos trabalhadores em relação ao seguro-desemprego não se limitam às regras de 
acesso mas ao fato do mesmo já excluir de antemão de suas coberturas algumas categorias de trabalhadores como 
os do mercado mformal, autônomos e ex-prestdiános. 
Quanto ao mercado informal sabe-se que os programas regulares das duas experiênctas internacionais 
também não contemplam este tipo de trabalhadores ressaltando-se, porém, que nos EUA e na Espanha o mercado 
de trabalho informal é bem menos expressivo uma vez que a legislação trabalhista e tnbutána serem bem mais 
rígidas. 
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Amda no que tange as duas experiências nactonats estudadas cabe salientar que nos dois países existem 
uma série de políticas de combate à pobreza que permitem em muttos casos aos trabalhadores abrirem mão do 
seguro-desemprego uma vez que o mesmo só pode usufruir de 02 tipos de benefic1os mcluso ai o seguro-
desemprego. 
Quanto aos autônomos cabe salientar que no Bras1l eles cresceram em grande escala em parte devido ao 
desemprego onundo da reestruturação produt1va e da abertura comerctal dos anos 90, sendo que estes mesmo 
atuando na economia formal não possuem cobertura dentro do nosso seguro-desemprego. Sendo que a experiêncta 
norte-americana do estado da Califórnia mostta que não existem dificuldades ma10res na inserção destes no 
programa do seguro-desemprego uma vez que o risco dos mesmos manipularem o programa em beneficio próprio 
é mímmo e perfeitamente admmistrável porque o montante recebtdo tera que ser totalmente reembolsado após seu 
ao retomo às atividades. Para tanto, conjuntamente, ocorre uma fiscalização sobre se a perda da renda deu-se de 
forma involuntária e de quanto foi a remuneração mensal abandonada. Tangente a esta modalidade, no Brasil, 
existe o PROGER mas o mesmo envolve entraves burocráticos que dificultam o seu acesso ao contrário do 
modelo califomiano que dispensa projetos para financiamento de capttal fixo e de capital de giro. 
Já tangente aos ex-presidiários o modelo espanhol de seguro-desemprego os contempla tanto na 
modahdade contribuuva como na assistenc1al sendo que para 1sto leva em consideração o h1stórico do ex-
presidiário em relação aos seus dire1tos junto ao segu1o-desemprego antes do dehto e caso ele não se enquadre na 
primeira modalidade a segunda lhe garante uma renda para sobreviver fora da crimmalidade. A realidade dos ex-
presidiários, no Brasil, frente as altas tax.as de desemprego registradas no país durante os últimos I O anos é 
bastante crinca sendo que os mesmos são tnplamente discmmnados no mercado de trabalho, a saber: a) por serem 
descendentes de negros, na sua grande maiona; b) por possuírem um baixo grau de instrução; c) por serem ex-
presidiários. Mesmo diante das dificuldades elencadas acima quanto a inserção desta categoria no mercado de 
trabalho o nosso seguro-desemprego não prevê nenhuma assistência financeira a este tipo de desempregado. 
[ 
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Além das exclusões clássicas prev1stas no âmago do programa temos amda dos trabalhadores agrários 
eventuais e os JOvens que sofrem de desemprego de exclusão e recorrente Ass1m sendo quanto aos primeiros 
embora os dois modelos Jnstttucionais HllemacJonats analisados não os contemplem cabe registrar que tanto os 
EUA quanto à Espanha possuem políticas socJaJs que mantém os JOVens nas escolas por um tempo ma!Or(l6-19 
anos) em grande parte mot1vada pela maior qualificação extgida, atualmente, no mercado de trabalho parte. Já 
quanto aos últimos, fruto em grande pane da nossa grave questão agrana não resolv1da o modelo espanhol os 
contempla na modalidade assistenc1al uma vez que os mesmos são contratados, somente, nas safras, logo por um 
período mferior a 06 meses- tempo hábtl para pleneat o beneftcto. 
Especificamente referente ao modelo norte-americano, desenvolvido no terce1ro capítulo, cabe salientar 
que a contribuição dos empregadores baseada na expenência em que os mesmos demitem (experience rating) é 
algo posit1vo, pois compromete mats o empregador no processo. No Brasil, o mesmo é prev1sto só que carecendo 
de leg1slaçào ordmána até hoje não foi posto em vigor sendo que todos os empregadores contribuem da mesma 
forma. Outro ponto bastante positivo re, e lado é o functonamento do tnpé- pagamento pecumário, treinamento e 
intermediação - conhecido como parada úuica (Oue-Stop!Employmeut Service) na qual se proVJdenc1am todos 
os encaminhamentos destinados aos três segmentos \!este centro mtegrado o desempregado encontra informações 
para escolher uma ocupação adequada. acesso ao ttemamento. ser\<IÇO de recolocaçào, pagamento do beneficio e 
até outras políticas como aposentadona são encontradas neste local Há um monitoramento da procura por trabalho 
pelos segurados e em relação a tmciatJ'vas para o processo de recolocaçào. No mesmo é feito o servtço de profiliJlg 
no senndo de tdentificar trabalhadores com defictências na qualificação profissiOnal para encaminhá-los ou ao 
tremamento e reciclagem profissiOnal ou pela opção da forma de pagamento único . Quanto a este aspecto o Brasil 
apresenta sérias deficiências e o modelo norte-amencano tem muito a contribuir como exemplo a ser copiado uma 
vez que é o mesmo é alvo de elogtos tan to pela OCDE como pela OJT. 
Tocante ao seguro-desemprego espanhol, descrito no quarto capítulo. cabe destacar que o mesmo possut 
um grau de cobertura ampla abrangendo, entre os dois nívets de assistência, categorias de trabalhadores como 
emigrantes retomados. ex-prestdiános. agrános eventuais reduzmdo o grau de vulnerabdtdade dos mesmos e, 
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ass1m, evJtando a exclusão social. No caso dos pnmetros incentivando a saída desses, temporariamente, do país 
devido a alta taxa de desemprego assegurando-lhes uma renda na volta. Outro aspecto que se evidencia no caso 
espanhol é uma preocupação com o desemprego d~ t:xclusão chegando a amparar os desempregados acima de 52 
anos até que possam ascender a uma aposentadona prévta. 1o que tange aos trabalhadores com dificuldades na 
reinserç5o no mercado de trabalho também a Espanha tem adotado o SIStema de pagamento único. 
A comparação com as outras duas expenênctas nac10nais de proteção aos desempregados mostrou que há 
muito atnda a avançar. no Brasil. Embora as caracterísucas econôm1cas, políticas, sociais e culturats de cada nação 
imponham modelos particulares de seguro-desemprego. 
Por fim, é importante ressaltar que o seguro-desemprego é uma política de emprego "passiva", ou seja, 
não tem como objetivo reduzir a taxa de desemprego ou facilitar a geração de novos postos de trabalho. A sua 
finalidade é garantir um rendimento temporário ao trabalhador desempregado. No caso do desemprego de longa 
duração, outros programas assistenciais podem subsutulr o seguro-desemprego. A eficác1a do seguro-desemprego 
depende, portanto, de sua adequação às características e dmâmtcas do mercado de trabalho. 
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ANEXOS 
REFERENTES AO BRASIL 
Tabela 14 
B 'I B fi . ' . d ras1: ene JCJarJOs d o seguro- escmpre~o segun d f . . 1994/2002 o a atxa etana em percentuais, 
Faixa 
I 
1994 
I 
1995 
I 
1996 1997 1998 1999 I 2000 
Etária I 
14 a 17 3? 3 ~3 ) .t 3.1 ? 9 26 2 I 
lR a 24 ?7.5 27.1 ?7.6 27 9 28 o 27.8 28.1 
2.:; ll 29 21? ?J 1 20.6 20.6 ?0.7 20.5 20.7 
30 a39 28.9 ~9.3 29.0 29. 1 29.1 I 29 2 22.1 
40 a 49 137 14.0 14? 14 2 14.2 14 7 14.6 
50 a 64 5 1 4 9 <;_O 49 49 S I 5.1 
6.:; ou + 0.? OI OI 0.1 o 1 O I 02 
117nondo 0.2 O? 0.1 0.1 o 1 00 I 0.0 
Fonte: DISED -MTe. El~boraç:lo própna. 
T abela 15 
B ·1 G d C b ras1: rau e o ert ura d d d f • . d o segu r o- csemprego segun o a aixa etana os segura d os - 1997 
97 
2001 2002 
I 
18 1 6 
28.9 29.3 
20.8 20.9 
28.8 28.6 
14 5 144 
4.9 4 9 
0.3 0.3 
0.0 0.0 
Faixa Etária Demissões sem J usta Causa Segurados Grau de Cobertura(%) 
tOa 14anos 2 88) 3 167 -X -
15a 1 7 ano~ I :'7 78') 1'>1.7)\ &J s 
IR a 24 ano<: I lP1 .821 I ??~ 20? 67.1 
25 a 29 ano<: I )56 898 904 432 66.7 
30 a 39 anos L891.186 I {74.&?1 67.3 
40 a 49 ann<: 997 .008 _6/0 3?9 62~2 
50 a 64anos 4081?0 '"'1 4 .037 52.4 
65 ou mais anos ?I 95\ 5.867 26.7 
hmorados )6 045 ) \I R 9.? 
Total 6 685 897 4 380.903 65.5 
Fonte: Balb.notto l'icto c Zy lbc rs t~Jn (1999). 
Tabela 16 
B 'I B fi ., . d ras1: ene ICJ3rJOS d o seguro- csemprego segun d t . d 1994/2002 o o se or econom•co em percen ua•s e 
Setor de 1994 1995 1996 1997 11998 1999 2000 2001 2002 
Indústria 28,3 30,4 27.9 26,4 t 25,4 22,9 22,8 23,5 22,7 
Construção 14, 1 12,2 11.5 11 ,1 I 11.9 12,2 11,8 10,8 10,9 
Comércio 21.:: 21.3 22,9 23,2 1 23,8 24,3 24,7 25.8 26, 1 
Serviços 29.5 I 29.6 31.4 32.3 131.8 33,3 33,7 33,2 33,2 
A~ropecuária 514 I 5,7 5,4 5,5 I 5.3 5,9 6,3 6,2 6,7 
Outros 0,3 I 0.2 0,2 0,6 
I 0,6 0,5 0,2 0,1 0,1 
' 
Ignorados 1,2 0.6 0,7 0,9 ; I ,2 0,9 0,3 0.4 0,3 
-Fonte: DISED - Mte .E I:tboraçao pr opn a. 
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Tabela 17 
Tabela 18 
B 'I B fi . 9 1200 rast: ene tciari os do seouro-dcsempre2o seoundo ns re2;iões geooráficas em percentuais, 19 4 2. 
RePião 199J J ()<).; I 1991\ ) ()1)7 I Q9R Jl)l)l) 1000 2001 2002 
"'arte 3 I ~ I - 3 3 ~ ){, 38 '9 40 42 
Nordeste 15.6 15 3 16 o 16.8 16.7 17 o I r; <> I(; 8 17 1 
Sudeste 57 2 'i8 o 57 I 56.6 55) 54 o 53.9 53 3 52.3 
Sul 18.0 17.7 17 ~ 169 17 7 1 R 1 IR4 1&:1 18.6 
Centro-Oeste 61 ~<) 6 1 6) {,7 7 I 74 u 7.8 
SIRePistro 00 0.0 00 o o 00 00 00 00 00 
Fonte: DISED- Mtc . El:tborn~fio própna. 
T abela 19 
Brasil· Cobertura do seouro dcscmprcoo scrrundo as reoiõc~ oeoor:ílicas 1997 ~ - .... .,., ~ -
Região Demitidos síjusta causa Segurados Grau de cobertura 
Norte 210.728 153.063 72,6 
Nordeste 895.372 739.769 82,6 
Sudeste 4.035.870 2.488.960 61 ,7 
Sul 1.169.947 747.781 63,9 
Centro-Oeste 408.333 271.165 66.4 
Total 6 720.250 4.400.738 69,4 
. Fonte: DISED- Mte. claborn~ao rwopn a . 
Tabela 20 
B B rasil: eneficiários do seguro-desemprego segundo o orau de instrução em percentuais, 1994/2002. 
Grau de Instrução 199-t I t99s 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 
Analfabeto 2,79 2.57 2,49 2,55 2,48 2.24 2,01 1,76 1,62 
4" Série Incompleta i 13.93 12.52 111,66 11,23 10,68 9,78 9,56 7,89 7,55 
4• Série Completa 20,84 19,58 18,25 16,91 I 7,58 14,41 12,96 11,52 10,58 
8" Série Incompleta 21,12 21,52 21 ,13 21,73 20,94 22,87 22,67 22,41 23,13 
s• Série Comoleta 16,38 I 7,09 18,07 18,35 18,34 18,66 18,86 I 8,65 I 7,12 
2" Grau Incompleto 8,35 8,76 9, 16 9,30 I 9,5 1 9,92 10,01 10,81 10,54 
2" Grau Completo 11,02 1 11,95 112,95 13,89 I 14,96 16,60 18.67 21,04 22,96 
Superior Incompleto I ,83 1,91 I 2,06 2,03 2,07 2,32 2,56 2,86 3,36 
Superior Completo 1,93 2,17 2,34 2,31 I 2,34 I 2,59 2,62 2,81 2,97 
Ignorado 1,84 I ,93 I 1,89 1,70 I 1.,10 0,61 0,46 0,25 0,17 
fonte: DISED- Mte Elabor:~ção própna. 
99 
Tabela 21 
Tabela 22 
B 'I B fi . ' . d ras1: ene JCtanos o seauro-d d . 1994/200' esempreoo scoun o o sexo em percentuats. 
-· 
Sexo 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 
Masculino 72,53 71,29 70,65 69,76 70,13 69,55 68,90 68,10 67,92 
Feminino 27,44 28,68 29,33 30,23 29,87 30,45 31,10 31,90 32,08 
Ignorado 0,03 0,03 0,02 0,01 1 0,0 1 0,00 0,00 0,00 0,00 
Fonte: OlSED- Mte- Elaboraç:io propraa. 
Tabela 23 
B 'I G rast : rau d e co b enurn d d o ~c2uro- esemprcgo segun o o !!Cnero <.1 os segura d 1997 os-
Gênero I Dcm issõcs sem justa Scgurauos Gra u de Cobertura 
Masculino ; 4.799 250 3.056 194 63,7 
Feminino l i 896 647 1324.297 69,8 
Total 16.695.897 4.380.903 65,4 
Fonte: Balbinotto Neto e Z.ylbcr)taJn ( 1999). 
REFERENTE J\OS<~~f·i-T .- ~ ,.· ~~,.~ ·: ·. ·~ · 
. . - ' · ·f 
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T abeln 25 
EUA o· t "b . -: IS n uaçao percentun scgun d o o oenero d 1994/200' e 
-· 
I Gênero 1 199-t 1995 1996 1997 1 1998 1999 2000 2001 2002 
I Masculino ) 6 li 57 o 56. 1 &: I 56.8 56 8 5ú.J 55 .8 56.6 
I Feminino I -1 1.1 40.7 41 I -1 1.1 41.0 43. 1 .n s 44) 43 4 
l lndl'fin ido I ?. J 2 3 28 ? -- I I O? 0.1 - \- - X. -X-
font~: SESA UI Stat1St1cs 
T abela 26 
EUA o· t "b . -: as n uaçao percentua se_gun d f . ' . d 1994/2002 o a ntxa etana c 
FaiYa l! tária .fanos) 1994 199S 1996 19<>7 I J 998 129.9. 1'!000 2001 2002 
>22. 1.1 3 I 3.3 31 3.1 'i 1 I 3.5 3.8 4.1 
22-24 
"' 7 s 6 "4 I ') ') 57 53 I 5.7 5.6 5.8 
25-34 2S 5 ?8.2 27 2 ':!6 -1 JS.S ?5o ?4.9 24.7 22.5_ 
35-44 28.9 28 2 :&.4 2S.7 ?9 6 29.8 18.9 29.2 29.6 
45-54 1 19:; 1 1&.6 18.9 19.5 ?0.6 216 ?? 4 ?1.8 2?.4 
55-59 I 62 6.1 62 63 I 66 6.9 7 I 7.0 7.3 
60-64 3.9 ~ 8 i 8 )9 I 4') 4.5 46 4 .9 5.1 
6~+ 2 .1 ?) ? ~ 
- ) ?4 I 2~5- 2.7 ?.9 3.0 3.2 
Indefin ido ?? 1 9 19 1 9 I I 8 l O - )( - -X- -X. 
Fonte: SESA UI Stallst•c• 
REFERENTES AESP . 
Tabela 27 
Espanha: Beneficiários de prestações de nível contributivo acolhidas pelo sistema de capitalizaçio 
(pagamento Único) segundo t ipo de autoempr ego, dias capitalizados e importe por trabalhador (1) -
1994/2002. 
Autoemprego 
Anos Tota l Autônomos Sócios de Sócios de Número I mporte 
I cooperati vas Socied ades médio de dias líquido em 
I 
Laborais capital.p/t rab euros por 
a lh ador trabalhador 
_1994 lO 935 135 5.632 5.168 511 10.405 
_1995 8. 174 86 4.785 j )03 509 10.41 I 
1996 7.541 9' 4 .568 2 .880 521 10.946 
1997 7. 144 I 38 3.927 3 179 499 10.668 
199R .8.911 I 20 ,_,4& 5.563 477 10.540 
1999 9.384 )8 3.43? ') 914 470 10.489 
12000 10.833 193 4.191\ 6 542 4.55 10.298 
12001 11.950 1 11 9 4.504 7.327 4.57 10.617 
2002 I 1 873 I "'71 i.6J? 7.688 4 131 9.859 
Fonte: INEM- MTAS da Esrn nhn. 
(1) O importe líquido ror tr :lb:llh:t\lur co•·rcspontl(' ao valor :1111:1 1 dl! importe úas pres tações que trvcrem correspondldo aos 
desempregados acolhidos pelo si,wma ú~ pngarncnto Únicu da pn·~tn~.io por dc~cmprcgo e m fu nç:'io das cotizaçõ~s efet uadas; nllo 
inclui os importes das cotil:lÇÕCS p:~ra a Seguridade Socbl qut o li\ E;\ I :1bona para estes trabalhadore~. 
r: 
IOI 
Tabela 28 
Espanha: Quantia média diária bruta paga a beneficiários d e prestações de nível contributi vo segundo sexo 
e idade em euros por dia (1996/2002) 
TOTAL HOi\ t F.'\S 1 ~I ULHEIH.S 
Anos Total 16-19 20-24 25-5~ 55 + Total 16-1 9 20-14 25-5~ 55 + Total 16- 19 20-24 25-54 55 + 
1996 17.93 12.64 14.67 17 96 20 82 1931 1 12.97115.70 19.26 2 I .80 15 62 12 07 I 13.42 16,01 16.23 
1997 18 4 13 34,15 12 18 35 21 39 19 93 13&5 16.30119 7-1 22 49 16.1 1 12 57 13.76 16.44 16.80 
1998 19.23 14 24 15 .89 19 07 22 19 20 91 14 761 171 7 20 65 23.43 16 82 13 5 I 14 50 17. 10 17.34 
1999 1986 15.20 16.75 19.54 23.20 21.82 15.86 I 8.23 I 21.40 24 57 1 17.27 14 28 15. 17 17.47 18. 12 
2000 20 3 I 16.321 17 5 I 
I 
19 95 2370 2.38 1 1726 19 02 i 21 94 25 I 5 I 17 73 14 'JS 15 82 17.89 18.61 
2001 20 97 17 66 ' 18 77 20 70 2-1 o 23.04 IS 61 2o.2s I 22.76 25.55 18.48 16 15 16.95 18.63 18.99 
2002 21.57 18.30 1 19.42 12135 24.51 23.64 19.27 20.91 23.43 26.06 19.06 16 56 17.50 19.22 19.53 
Fonte: INEM- MTAS da Espanha. 
Tabela 29 
Espanha: Percentu al de beneficiários depresta_ç_ões de nível contributivo, s~undo a idadejl994/2002). 
Anos Total (000) 16-19 20-24 z.:;.s4 _55+ 
1994 739.1 I 2 43 U '4> 67,21 _17~3 
1995 626 C) I 1.70 1 I I 90 2QL2 16.21 
1996 592.ú I 1.1 O li ?4 73.13 14.53 
1997 530 7 I O 70 I 9.80 74.31 15 17 
199~ 462 ."> I o 70 I 8.89 74.53 Li..8_8 
1999 440.8 I 0.66 I 8 7' 73 86 16 76 
12000 446.7 0.6' 8.77 I 7_3 9? 16.66 
12001 501.3 I o 74 I 9 .55 74.77 14 94 
12002 565 .9 l o T> J 9.51 75.44 14.33 
Fonte: 11\E:\1- MTAS ti~ Espanha 
Tabela 30 
Espanha: Percentual de benelici:iri os de prestações de nível contributivo segundo o_género_{_1994/2002l 
Anos Total (000) Masculino Feminino 
1994 1739.1 _67.00 3_1.00 
1995 626.9 63 93 _16.07 
1996 592.6 67.67 _31_.3_0_ 
1997 530 7 60.99 39.01 
1998 41\2.::\ 58 97 41 0.3. 
1999 440.8 ~9_Q_ 43.10 
2000 446.7 55 41 144.59 
2001 501 .3 ~57 A5...:18_ 
2002 %:'i9 "4_8_1 4-> 17 
Fonte: !NEM -l\ITAS tl:l [,p~nhot. 
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Tabela 31 
Espanha: Percentual de benct1ciários de prestações de nível contributivo segundo o setor de atividade 
(1 994/2002). 
Anos (média Total Agrário Indústria I C onstrução Serviços 
annual) (000) C ivil 
1994 739.1 i 1.58 33 .12 19.19 46. 11 
1995 626.9 1.94 29.86 17.67 50.53 
_1996 592.6 I 99 25.90 16 86 55 25 
1997 530.7 ? 15 24.08 15.26 58.51 
1998 462.3 2 "7 24 27 ll24 59.92 
1999 440.8 2.47 24. I 7 I 1.52 61.84 
201)1) 446.7 3 .02 22.30 I 1.71 62.97 
2001 .c;oi.3 12.63 20.39 12.11 64.87 
2002 .:;65.9 I ?.49 19.65 12.32 65.54 
. Fonte: I NEM- MTAS da Lspa uha. 
Tabela 32 
Espanha: Percentu::tl de beneficiários de prestações a nível assistencial seo-undo a idade (1994/2002). 
Anos Total (000) 16-19 anos 20-?4 a nos 25-54 anos 55+ anoc; 
1994 793.1 ?.29 13 44 66.25 18.02 
1995 6l'i.8 1.62 8 07 68 38 22 '\5 
1996 s.:;7.4 077 5 81 68 04 25.37 
1991 S1 7 4 o 67 5.4':' 67 95 25.94 
1998 466 2 o 71 5 40 66.30 27 58 
1999 400.3 0.80 5 57 6?.50 3 1.15 
2000 367.9 0 .84 :...57 60.97 32.62 
2001 .357. 1 0.89 .5.49 60.46 31.16 
2002 3S4.1 0.81 "-.91 59.28 34.00 
Fonte: INEM- MTAS dn Espauha. 
Tabela 33 
Espanha: Percentual de beneficiários de prestações a nível assistencial sc2:undo o gênero (J 994/2002). 
Anos Total (000) Masculino Feminino 
1994 793.1 ! 56.97 43.03 
1995 615,8 59,19 40.81 
1996 557.4 60.85 39.15 
1997 1517,4 60.26 39,74 
1998 466,2 58.15 41 ,85 
1999 1400.3 55.66 44.34 
2000 367.9 53 .76 46.24 
2001 357.1 51.61 48.39 
2002 1354.1 50.13 49.87 
Fonte: INEM- MTAS. 
Sem incluir o subsídio p!lr!l trab;llhnunres ag rários rvcntu!lis. 
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Tabela 34 
Espanha: Percentual de beneficiários de prestações a nível assistencial segundo o setor d e atividade 
(1994/2002). 
Anos 1 Total (000) Aor:írio Indústria Con_Sl~udio C'l\il Senicos 
1994 1 79.) I 6.~5 24 54 "4.66 44 .55 
1995 1615.8 i 7'26 ~5.10 22 91 44 72 
1996 I "i"i/.4 2.35 24 38 21.29 45 94 
1997 517 4 I 2 39 ?3 15 19 64 4R28 
199R 466.2 I ?.55 2? 5"> 17 50 '50 73 
1999 4<10.3 2.65 22 71 14.98 52.26 
2000 367.9 4.36 22.57 19.07 54.00 
2001 3~7. 1 14 3? 22.77 17.73 55.18 
2002 354.1 4 29 122 46 17.69 55.56 
Fonte: !NEM • MT AS. 
Tabela 35 
Espanha: Percentual d~ beneficiários de prestações a nível assistencial segundo n causa que originou o 
di rei to (1 994/2002 ). 
Anos Total Com Com ma1s Com mais fiXOS Período cotizado Emigrantes Liberados Outros 
(média (000) menos de dr 46 anos dr 52 descontínuos inferior ao mínimo retornados de prisões 
anual) 46 anos anos do contributivo 
1994 793.1 49.89 lO 74 117 06 1.99 17.12 1.78 1.35 0.07 
_1295 61 'i.R 39.78 I 1.17 ?3.29 2."5 1947 I 85 2.05 0.04 
1996 557.4 32 3'> ' \0 30 27 46 2.28 22.87 2 24 ? 45_ 0.03 
1997 517.4 29 84 <) .33 29.26 ? ~-.,l) 23.92 2.57 2.65 0.04 
199R 466.2 ?.6.68 s 30 31.68 2.64 25 26 2 85 2.51 0.04 
1999 400.3 2" 20 6.79 ' 35.97 3.07 26.38 3.17 2.35 0.05 
2000 367.9 20 49 I 6.22 37.59 3.30 26.34 ";, 67 2.34 0.05 
2001 357.1 ~o 97 I 5.96 37_97 / _97 ?'i 91 3.98 "> .21 0.06 
_2002 354.1 21.7 7 I 5.8'2 I 39.58 ?7J 24.20 1.98 1.89 0.05 
Fonte: JNEM- MTAS dn Esr.111hn. 
Sem incluir o subsídio pnrn trabalhadores agrarios c,·~ntuais. 
r 
